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RESUMO 

ORLANDO, Marília Cândido Pegorin. O trabalho prestado por meio de plataformas 
digitais e a desigualdade de gênero: a necessária proteção negocial do mercado 
de trabalho da mulher no Brasil. 2026. 210 p. Dissertação (Mestrado em Direito 
Negocial) - Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2026. 

A popularização das plataformas de trabalho digitais nas últimas décadas transformou 
as relações laborais e criou desafios à proteção dos trabalhadores e acesso ao 
trabalho digno. Nesse contexto de precarização, as assimetrias históricas sofridas 
pelas mulheres no mercado de trabalho são intensificadas pela dupla jornada, 
segmentação ocupacional e menor inserção em espaços de poder. Diante da 
ausência de marcos regulatórios adequados à essa nova condição, investigou-se de 
que forma a participação sindical e as negociações coletivas podem contribuir para o 
empoderamento feminino e a redução das disparidades vivenciadas pelas 
trabalhadoras. A metodologia adotada é de natureza qualitativa com abordagem 
exploratória e descritiva, baseada em revisão bibliográfica da literatura nacional e 
internacional sobre trabalho em plataformas digitais, gênero e organizações coletivas 
de trabalho. Foram analisados documentos normativos, relatórios de organismos 
internacionais e estudos empíricos sobre a condição das trabalhadoras de plataforma 
em diferentes contextos socioeconômicos e jurídicos. O trabalho também utilizou 
experiências comparadas de políticas públicas e modelos normativos voltados à 
redução das desigualdades entre homens e mulheres. Os principais resultados 
indicaram que as trabalhadoras de plataforma estão submetidas a condições mais 
precárias do que seus pares masculinos, com menor remuneração, distribuição 
desequilibrada de trabalho e maior exposição à informalidade e violência. Verificou-
se, ainda, que a fragmentação característica do trabalho plataformizado dificulta a 
organização sindical, mas experiências internacionais demonstram que a negociação 
coletiva, quando adaptada às especificidades desse modelo, é capaz de reduzir 
desigualdades e ampliar direitos. Ao final, concluiu-se que a superação das 
desigualdades de gênero no trabalho por plataforma demanda não apenas reformas 
legislativas, mas também o fortalecimento da via negocial a partir da maior 
representação feminina nas organizações sindicais e da construção de estratégias 
coletivas inclusivas, que reconheçam as particularidades e desafios das mulheres 
trabalhadoras. 
 
Palavras-chave: direito coletivo do trabalho; mercado de trabalho da mulher; 
igualdade de gênero; trabalho via plataformas digitais; negociação coletiva. 
  



 
 
 
 

ABSTRACT 

ORLANDO, Marília Cândido Pegorin. Digital platform work and gender inequality: 
The Imperative of Negotiated Protection of Women’s Labor Market in Brazil. 2026. 210 
p. Dissertação (Mestrado em Direito Negocial) - Universidade Estadual de Londrina, 
Londrina, 2026. 

The popularization of digital work platforms in recent decades has transformed labor 
relations and posed challenges to workers' protection and access to decent 
employment. In this context of precarization, historical asymmetries faced by women 
in the labor market are intensified by the double workload, occupational segmentation, 
and limited access to positions of power. Given the absence of adequate regulatory 
frameworks for this new condition, the study investigated how union participation and 
collective bargaining can contribute to female empowerment and the reduction of 
disparities experienced by female platform workers. The adopted methodology is 
qualitative in nature, with an exploratory and descriptive approach, based on a 
bibliographic review of national and international literature on work in digital platforms, 
gender, and collective work organizations. Normative documents, reports from 
international organizations, and empirical studies on the condition of female platform 
workers in different formats were analyzed. The work also utilized comparative 
experiences of public policies and normative models aimed at reducing inequalities 
between men and women. The main results indicated that female platform workers are 
subjected to more precarious conditions than their male counterparts, with lower 
remuneration, unbalanced work distribution, and greater exposure to informality and 
violence. It was also verified that the fragmentation characteristic of platform work 
hinders union organization, but international experiences demonstrate that collective 
bargaining, when adapted to the specificities of this model, is capable of reducing 
inequalities and expanding rights. In conclusion, overcoming gender inequalities in 
platform work requires not only legislative reforms but also strengthening the collective 
negotiation channels through enhanced female representation in unions and the 
construction of inclusive collective strategies that recognize the particularities and 
challenges of female workers. 
 
Key-words: Collective labor law; women’s labor market; gender equality; digital 
platform work; collective bargaining. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

O trabalho vem passando por transformações estruturais nas últimas 

décadas em razão do desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação. 

Dentro desse cenário de mudanças, emergiram as plataformas digitais de trabalho, as 

quais alteraram os formatos de contratação e de prestação do serviço. Tais mudanças 

tendem a reduzir custos das empresas e melhorar a eficiência de suas operações, 

mas, em sentido oposto, o trabalhador é prejudicado com o cerceamento de direitos. 

As plataformas abrangem diversas modalidades de trabalho, atuando, 

por exemplo, nos setores de transporte de passageiros, entregas, serviço doméstico, 

cuidado, programação, tradução, microtarefas, dentre diversos outros. O que todas 

elas têm em comum é o controle algorítmico da oferta e demanda, da jornada e da 

remuneração, excluindo a necessidade de supervisão física da pessoa do gerente. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua) do ano de 2022, 2,1 milhões de pessoas realizavam 

trabalho por meio de plataformas digitais de serviços ou obtinham clientes e efetuavam 

vendas por plataformas de comércio eletrônico como trabalho principal. Tal número, 

diante da dificuldade de captação estatística do trabalho informal, tende, inclusive, a 

ser subestimado, o que demonstra a relevância do estudo desses novos formatos 

trabalhistas dentro do mercado brasileiro.  

Os modelos de trabalho por plataforma seduzem os trabalhadores 

com a promessa de flexibilidade, autonomia e liberdade para controle de jornada. O 

que se verifica, na prática, é a manipulação algorítmica para que passem cada vez 

mais horas conectados, precarização das condições de trabalho, cerceamento de 

direitos e transferência dos riscos da atividade econômica para o próprio laborador. 

A ausência de previsibilidade remuneratória e a falta de acesso aos 

mecanismos tradicionais de proteção social como férias, décimo-terceiro salário, 

seguro contra acidentes e licença-maternidade, expõe os milhões de trabalhadores 

que dependem desse formato de trabalho a um quadro de exclusão social e 

vulnerabilidade. 

Essa vulnerabilização atinge em maior proporção as mulheres, na 

medida em que são as principais responsáveis, juntamente com exercício do trabalho 

produtivo, pela manutenção do trabalho reprodutivo. Apesar de terem superado as 

barreiras físicas e conquistado espaço no mercado de trabalho, no âmbito privado, as 
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mulheres continuam se dedicando às atividades não remuneradas de conservação e 

limpeza de seus lares, bem como garantindo o cuidado de crianças, idosos e pessoas 

com capacidade reduzida. A consequência dessa conciliação de jornadas é a 

sobrecarga de trabalho que afeta de maneira desproporcional a população feminina.  

A divisão sexual do trabalho não é uma ordem natural, mas uma 

construção histórica e social que atribuiu às mulheres a responsabilidade pelo 

cuidado, afeto, limpeza e educação, ao mesmo tempo em que desvalorizou 

economicamente as atividades remuneradas relacionadas a essas áreas. Essa lógica 

opera de forma renovada no contexto das plataformas digitais, nas quais as mulheres 

continuam sendo relegadas aos segmentos do cuidado com pessoas e pets, serviços 

domésticos e educação mediados por aplicativos, segmentos que tendem a ter retorno 

econômico menor. 

Ainda, em razão da dupla jornada a que as mulheres estão expostas, 

o trabalho por plataforma, que não impõe horários rígidos, desponta como uma 

possibilidade de acesso a renda e conciliação entre a vida familiar e profissional. 

Contudo, a menor disponibilidade de tempo das mulheres é punida pelos algoritmos, 

os quais distribuem serviços menos lucrativos para as trabalhadoras e dificultam a 

obtenção de bônus. Além disso, há maiores dificuldades em ingressar em alguns 

setores, como o de transportes, em razão dos preconceitos introjetados na sociedade, 

bem como maior exposição a violência e assédio. 

Diante desse cenário de vulnerabilização dos trabalhadores 

plataformizados de forma geral e das dificuldades históricas de inclusão da mulher no 

mercado de trabalho, a regulação do trabalho via plataformas e a garantia de 

igualdade de condições de trabalho para homens e mulheres nesses formatos possui 

especial relevância. 

Ainda, considerando a insuficiência regulatória e as experiências 

internacionais de organização coletiva em prol dos direitos dos trabalhadores, as 

instâncias sindicais e as negociações coletivas brasileiras também devem se colocar 

como instrumentos de transformação da realidade de precariedade dos novos 

modelos de trabalho.  

Para isso, questiona-se se deve ser superado o modelo sindical 

tradicional pautado em contratos de trabalho formais e localização geográfica, e se é 

possível abranger a diversidade de trabalhadores plataformizados, bem como garantir 

a participação das mulheres nas instâncias de decisão para a incorporação de pautas 
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que atendam aos interesses de gênero. 

Logo, o estudo presente tem por objetivo responder de que forma a 

participação sindical e as negociações coletivas podem contribuir para o 

empoderamento das mulheres trabalhadoras de plataforma e para a redução das 

desigualdades de gênero nesse setor. Pretende-se também apontar quais 

instrumentos poderiam auxiliar no processo de integração da mulher trabalhadora em 

igualdade de condições com os homens, resguardando as especificidades do gênero 

feminino e suas vulnerabilidades. 

A metodologia do trabalho é qualitativa com abordagem dedutiva e 

exploratória. Metodologicamente, partiu-se de revisão bibliográfica baseada em 

documentos normativos nacionais e estrangeiros, relatórios de organismos 

internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização 

das Nações Unidas, bem como livros e artigos científicos de âmbito nacional e 

internacional nas áreas do direito, ciências sociais e teoria feminista.  

O trabalho utilizou, ainda, o método comparativo para análise de 

experiências internacionais de políticas públicas e modelos normativos voltados à 

redução das desigualdades de gênero no trabalho plataformizado. A confrontação 

entre legislações permitiu uma melhor compreensão da temática e também 

possibilitou verificar como o sistema jurídico pode alterar a realidade social de cada 

país. 

A dissertação se divide em três capítulos, os quais buscam analisar e 

articular os eixos centrais da pesquisa, quais sejam: o trabalho via plataforma digital; 

a participação da mulher no mercado de trabalho e o uso de organizações sindicais e 

negociações coletivas como instrumentos de empoderamento e igualdade de 

tratamento às mulheres e melhoria das condições de trabalho. 

O primeiro capítulo apresenta uma revisão bibliográfica a respeito do 

trabalho plataformizado, pontuando o contexto do seu surgimento, as características 

centrais e a diversidade de espécies de plataformas. Aborda-se, ainda, a lógica da 

intermediação e da subordinação algorítmica.  

O segundo capítulo dispõe sobre a participação feminina no mercado 

de trabalho, descrevendo os conceitos da dupla jornada, da divisão sexual do trabalho 

e da segregação ocupacional. Demonstra-se como a diferença de alocação de tempo 

entre homens e mulheres reflete sobre o trabalho desenvolvido por estas e sua 

disponibilidade de permanência no trabalho remunerado. Ainda, é apontado que os 
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mecanismos da economia de plataforma reproduzem e acentuam as assimetrias 

históricas entre homens e mulheres no cenário laboral. 

O terceiro capítulo inicia examinando o histórico de proteção 

normativa nacional e de órgãos internacionais em prol das mulheres, bem como o 

estado atual do debate regulatório no Brasil. Ainda, analisa casos concretos de 

regulação e negociação coletiva no setor de plataformas em diferentes países com 

foco nas iniciativas que incorporaram a dimensão de gênero de forma explícita, 

buscando identificar boas práticas e lições aplicáveis ao contexto brasileiro. Também 

foram examinados os desafios e as potencialidades das organizações coletivas como 

ferramentas de transformação do trabalho por plataforma, discutindo-se as 

dificuldades de organização em contextos de dispersão e informalidade e as 

condições necessárias para que a negociação coletiva incorpore efetivamente a 

perspectiva de gênero. 

A pesquisa, em suma, pretende demonstrar que, diante da 

consolidação da economia de plataforma, as escolhas regulatórias adotadas e o 

posicionamento organizado dos trabalhadores terão o condão de reafirmar ou auxiliar 

na superação das desigualdades sociais. Ao se adotar a perspectiva de gênero nos 

formatos de mobilização dos próprios trabalhadores, há o potencial de construção de 

relações laborais mais dignas, equitativas e democráticas, nas quais as mulheres 

sejam protagonistas da própria dignidade laboral. 
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2 A NOVA CONFIGURAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

O século XIX foi marcado pelo desenvolvimento de tecnologias jamais 

vislumbradas na história da humanidade, evidenciando a construção do processo de 

acumulação capitalista. Esse momento histórico também representou a insurgência 

dos trabalhadores contra décadas de exploração de sua força de trabalho pela classe 

dominante detentora dos meios de produção. 

A transição do capitalismo industrial para o capitalismo financeiro e 

informatizado alterou profundamente a organização do trabalho, sua regulação 

jurídica e a relação que o próprio trabalhador possui com o trabalho. 

O trabalho influencia o desenvolvimento da sociedade e de suas 

relações, bem como é pressuposto da própria existência humana. Logo, a aplicação 

das energias físicas e mentais para o desenvolvimento do labor influencia diretamente 

as condições de vida e saúde do trabalhador. 

O Direito do Trabalho foi sendo desenvolvido para disciplinar a relação 

de emprego típica, ou seja, pautada nos elementos da subordinação, pessoalidade, 

não eventualidade e na onerosidade. 

Porém, essa realidade já estabelecida vem sendo desafiada por 

formatos contratuais mais flexíveis e por uma nova modalidade de subordinação 

baseada na intermediação do trabalho por plataformas digitais e na subsunção aos 

algoritmos. 

A ampliação desses novos formatos de contratação e exercício do 

trabalho tem deslocado parcela relevante da força de trabalho para os modelos 

atípicos, relegando milhões de trabalhadores à uma zona de incerteza. 

Nesse espeque, o presente capítulo objetiva retomar o conceito da 

relação de trabalho e suas espécies clássicas, sobretudo a relação formal de 

emprego. Pretende-se, ainda, dispor sobre as características distintivas do trabalho 

prestado por plataforma e suas diversas espécies. 

Ao final do capítulo, serão examinados os impactos sociais das novas 

relações de trabalho, sobretudo a precarização e a transgressão aos princípios 

trabalhistas constitucionais e historicamente elencados na Consolidação das Leis do 

Trabalho. 
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2.1 RELAÇÕES DE TRABALHO E SUAS ESPÉCIES 

 

As relações de trabalho consistem em uma relação jurídica pautada 

na oferta de trabalho humano em troca de uma contraprestação financeira. 

Nas palavras de Arnaldo Sussekind (2009), “a relação de trabalho 

corresponde ao vínculo jurídico estipulado, expressa ou tacitamente, entre um 

trabalhador e uma pessoa física ou jurídica, que o remunera pelos serviços prestados”. 

Dessa forma, o prestador de serviço deve ser uma pessoa física, o empregador não 

necessariamente. 

A relação de trabalho histórica é definida a partir da Revolução 

Industrial e consolidada pelo modelo fordista-taylorista de produção. Sendo assim, 

desde os primórdios, o Direito do Trabalho tem a finalidade de solucionar os conflitos 

decorrentes do relacionamento entre a força de trabalho e o capital com vistas à 

proteção da parte hipossuficiente da relação, o trabalhador, e garantia de um patamar 

mínimo de dignidade a este. 

Inicialmente, o homem se dedicava a atividades produtivas como o 

artesanato e a manufatura (Delgado, 2018, p. 84). Porém, a Revolução Industrial, 

iniciada na Inglaterra no século XVIII, criou um modelo produtivo que se mostrou 

duradouro e trouxe reflexos econômicos e sociais (Nascimento, 2012, p. 32). 

O modelo da Revolução Industrial tem como base a atividade 

produtiva industrial com utilização massiva de mão de obra humana reforçada pela 

operação das máquinas. Em outras palavras, aqui se inicia uma integração entre 

máquina e operário, ficando este responsável pela operação daquela por meio de 

atividades repetitivas diárias. 

A integração entre homem e máquina foi aprimorada pelos métodos 

de controle do trabalho conhecidos como taylorismo-fordismo, caracterizados pela 

aplicação de técnica aos processos de trabalho e imposição de ritmo aos operários com 

comandos automáticos ou instrumentos mecânicos como a esteira de montagem. 

Não obstante a Revolução Industrial tenha se desenvolvido com base 

em trabalhadores livres, diferenciando-se do modelo escravagista do século XVIII, os 

donos dos meios de produção ainda detinham mais força que os operários sobre o 

formato do trabalho, motivo pelo qual mantinham os obreiros em jornadas extenuantes 



 18 

recompensadas com salários mínimos, tudo para maximizar o retorno dos 

investimentos. 

Nesse momento de intensa exploração do trabalhador livre, surgem 

as primeiras manifestações normativas em prol do laboradores visando minorar os 

efeitos da exploração empresarial e regular os conflitos entre operário e empresário. 

No início do século XIX, as primeiras iniciativas legislativas 

determinaram a limitação da carga horária laboral para mulheres e crianças, o que 

posteriormente foi expandido para todos os trabalhadores. Também foram criadas 

comissões de trabalhadores e vedados os contratos de trabalho vitalícios (Nascimento, 

2012, p. 39). 

Em 1919, a Constituição de Weimar na Alemanha inaugurou o 

movimento de constitucionalização dos direitos trabalhistas, ainda relevante no Direito 

do Trabalho atual. Esse movimento de proteção dos trabalhadores também culminou 

na criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no ano de 1919 e no 

surgimento do Estado de bem-estar social na Europa e nos Estados Unidos após o fim 

da Segunda Guerra Mundial (Contreras, 2018, p. 4). 

A partir da criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

dentro dos limites da Europa, a jornada de trabalho ficou delimitada a 8 (oito) horas 

diárias, foi determinada igualdade de tratamento a trabalhos de valor semelhante, 

garantido o salário-mínimo e conferida proteção especial ao trabalho da mulher e do 

menor de idade (Barros, 2016, p. 51). 

Nos idos de 1948, as medidas de proteção se intensificaram para 

garantir a segurança do trabalhador até mesmo nos casos de impossibilidade do 

exercício do trabalho, originando os formatos de seguro social. É certo, ainda, que, 

como afirma Maurício Godinho Delgado (2017, p. 121):  

o Direito do Trabalho foi o grande instrumento que as democracias ocidentais 
mais avançadas tiveram de integração social, de distribuição de renda, de 
democratização social. [...] conseguiu exatamente estabelecer uma forma de 
incorporação do ser humano ao sistema socioeconômico, em especial 
daqueles que não tenham outro meio de afirmação senão a própria força de 
seu labor. Trata-se de uma generalizada e eficiente modalidade de integração 
dos seres humanos ao sistema econômico, ainda que considerados todos os 
problemas e diferenciações da vida social, um notável mecanismo 
assecuratório de efetiva cidadania. 

 

Entre os formatos de trabalho tradicionais, tem-se a relação de 

emprego, caracterizada por requisitos específicos como a subordinação, não 
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eventualidade, onerosidade e pessoalidade. Por ser o modelo chave do Direito do 

Trabalho, o emprego tem regramento detalhado a partir do artigo 7º da Constituição 

Federal e dos artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O conceito de emprego tradicional decorre do regime de produção 

fordista no qual o trabalhador inicia sua carreira, se aperfeiçoa profissionalmente e 

depois passa a exercer essa função de forma relativamente estável, galgando 

melhores condições na mesma empresa ou ocupando cargo parecido em outros 

locais.  

De rigor pontuar que essa representação histórica foi baseada no 

modelo de homem trabalhador e provedor, que se ocupava de sua função em tempo 

integral para uma única empresa, bem como o sustento do lar dependia de maneira 

exclusiva do esforço desse homem.  

Essa construção relegou a mulher ao espaço doméstico por longos 

períodos, refletindo em uma realidade de menores salários e segregação ocupacional 

até mesmo no mercado de trabalho formal. No âmbito da informalidade, as mulheres 

também sentem a realidade da exploração de maneira diferente em razão da 

discriminação e da dupla jornada. 

A partir da transição da Sociedade Industrial para a Sociedade da 

Informação, o capitalismo de plataforma também foi sendo gradualmente inserido e 

mobilizando os laboradores com uma falsa ideia de autonomia e empreendedorismo 

de si próprio. 

Ocorre que a disseminação dessas formas de trabalho atípicas 

pautadas em relacionamentos virtuais e na ausência de proteção social pode 

comprometer o desenvolvimento do sentimento de identificação social para essa 

classe de trabalhadores, os quais vivem uma vida profissional fragmentada e cujas 

possibilidades se limitam à obtenção da renda do dia, mas com dificuldades para criar 

objetivos de carreira de longo prazo (Sennet, 2019, p. 27). 

Além disso, a ordem social constitucional brasileira é custeada pelo 

trabalho formal assalariado em que pese a disposição de universalidade do custeio 

oriunda do art. 195 da Constituição Federal. Portanto, a fragilização dos laços 

empregatícios também acarreta na precarização da garantia dos direitos sociais para 

todos os cidadãos brasileiros. 

 

2.1.1 Relação Formal de Trabalho 
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A relação formal de trabalho, chamada de contrato de emprego, é o 

núcleo de proteção do Direito do Trabalho. O seu regramento se originou das disputas 

socioeconômicas entre o capital e a força de trabalho e foi a resposta ao regime de 

superexploração da mão de obra nas fábricas do século XIX. 

Nas palavras de Amauri Mascaro Nascimento, “o contrato de trabalho 

tem o mérito de ser um divisor de águas na história do trabalho, deixando no passado 

o trabalho escravo e fundamentando, no plano jurídico, o trabalho livre assalariado” 

(2012, p. 62). 

O contrato de emprego tradicional consiste em um “acordo de 

vontades, tácito ou expresso, pelo qual uma pessoa física coloca seus serviços à 

disposição de outrem, os quais deverão ser prestados com pessoalidade, não-

eventualidade, onerosidade e subordinação ao tomador” (Delgado, 1999, p. 17). 

No Brasil, a configuração do emprego decorre do regramento da 

Consolidação das Leis do Trabalho e exige a presença concomitante dos elementos 

extraídos dos artigos 2º e 3º, quais sejam, pessoalidade, onerosidade, não 

eventualidade e subordinação. 

A pessoalidade está relacionada à exigência de que a prestação do 

serviço seja efetuada pelo trabalhador contratado, ou seja, este não pode se fazer 

substituir por terceiros na execução de suas tarefas. 

A onerosidade consiste no aspecto econômico da relação. O obreiro 

aliena sua força de trabalho em troca de uma remuneração, o salário. Portanto, é a 

onerosidade que afasta o modelo de emprego, pautado no auferimento de dinheiro 

após a prestação do serviço, do trabalho voluntário por meio do qual a pessoa apenas 

“doa” seu serviço, geralmente em prol de alguma causa nobre. 

A não eventualidade pressupõe que a função será exercida com 

habitualidade e com periodicidade previamente definida. Assim, há uma expectativa 

por parte do funcionário de que o empregador precisará dos seus serviços e também 

há uma expectativa do empregador de que o empregado se fará presente de maneira 

constante para o exercício de suas funções. 

Ao se tornar empregado, a pessoa passa a se sujeitar ao poder 

diretivo fiscalizatório e disciplinar do empregador dentro dos limites espaciais do local 

da prestação do serviço e temporais fixados em contrato. Essa relação é chamada 

subordinação. 
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Com efeito, entre os elementos caracterizadores da relação de 

emprego, a subordinação ganha especial relevância. Isso porque, conforme ressalta 

Estevão Mallet, a sujeição no tocante ao cumprimento de determinadas obrigações é 

um pressuposto inerente a qualquer contrato, inclusive os de natureza cível, o que 

diferencia, portanto, o elemento subordinação é “a prerrogativa, conferida ao tomador 

de serviço, de, durante o exercício do trabalho, estabelecer concretamente as 

diretrizes a serem observadas pelo trabalhador” (2012, p. 245). 

A evolução tecnológica revolucionou o conceito de subordinação. Se 

no ambiente de trabalho fabril clássico o que se observava era uma subordinação 

objetiva, ficando o trabalhador vinculado aos fins e objetivos econômicos da empresa, 

a gradual implementação dos meios telemáticos inseriu no meio do trabalho a 

subordinação estrutural. 

A partir da subordinação estrutural tornou-se possível que prestador 

de serviço seja inserido na dinâmica da organização independentemente de 

fiscalização direta ou recebimento de ordens constantes de seu empregador. 

Essa alteração no conceito de subordinação e evolução interpretativa 

foi inclusive reconhecida pela legislação brasileira quando, por meio da Lei n. 

12.551/2011, alterou o artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho para equiparar 

os meios informatizados de gestão e supervisão aos métodos pessoais de controle 

para fins de subordinação jurídica. 

Referido dispositivo legal afirma de maneira expressa que o trabalho 

executado no domicílio do empregado ou a distância não se distingue daquele 

realizado dentro da estrutura física fornecida pelo empregador se caracterizados os 

demais pressupostos da relação de emprego. 

Além disso, a Lei também já ressalta no parágrafo único do artigo 6º 

que “os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se 

equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de 

comando, controle e supervisão do trabalho alheio”. 

Vê-se, portanto, que, apesar de a subordinação ser um elemento 

central para a caracterização da relação de emprego, nosso ordenamento jurídico 

anteriormente já apreciou e superou a expectativa clássica de subordinação.  

Entretanto, a ascensão da economia de plataforma e o trabalho 

uberizado impõe uma reapreciação desse conceito que seja capaz de afastar o 
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argumento das empresas plataformizadas de que a natureza do contrato que mantém 

com seus colaboradores seria de natureza estritamente civil em razão da plena 

liberdade destes na gestão de seu tempo e execução do serviço. 

Isso porque os novos formatos de trabalhos executados com 

intermediação de plataformas digitais, como será demonstrado nos próximos tópicos, 

se pautam em um controle algorítmico bastante sofisticado que impede a negociação 

de preço, estabelece padrões de atendimento e aplica sanções, tipicamente como 

ocorre nas relações de emprego, porém a distância e de maneira despersonalizada. 

 

2.1.2 Relações Atípicas de Trabalho 

 

A desconfiguração do modelo de emprego clássico analisado 

anteriormente não decorre apenas em razão da inserção da tecnologia nas relações 

trabalhistas, mas também em razão da reestruturação do capital com vistas a 

substituir o modelo fordista de produção pelo modelo de acumulação e produção 

flexível. 

O toyotismo, por exemplo, modelo japonês utilizado na empresa 

Toyota a partir de meados de 1950, foi propiciado pelo desenvolvimento tecnológico 

e “consiste em um sistema de organização da produção baseado em uma resposta 

imediata às variações da demanda [...] exige uma organização flexível do trabalho 

(inclusive dos trabalhadores) e integrada” (Gounet, 1999, p. 25-29).  

Da mesma forma, as inovações tecnológicas trazem previsibilidade 

quanto à demanda, admitindo uma flexibilização da produção e da contratação do 

trabalhador. 

Ainda, a intensa liberdade contratual somada à valorização do capital 

frente à capacidade humana, a tentativa de diminuir o valor do salário para maximizar 

o lucro e impulsionar o crescimento econômico, deram origem a formatos de trabalho 

mais flexíveis que o contrato de emprego. 

Nesse espeque, estudar as relações atípicas de trabalho demanda 

também a análise do percurso do capital, das inovações tecnológicas e das políticas 

neoliberais, responsáveis por fragmentar vínculos e deslocar os riscos para a parte 

mais frágil da relação, o trabalhador. 
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Se a doutrina clássica consolidou a ideia de que a relação de emprego 

é espécie do gênero relação de trabalho, o cenário contemporâneo revela uma 

multiplicidade de modelos que surgem como expressão da autonomia profissional ou 

mera tentativa de fuga da proteção trabalhista, o que a doutrina vem chamando de 

infoproletariado (Feliciano, 2019) ou precariado digital (Antunes, 2018). 

Em 2003, Ramalho (2003, p. 115) já antevia que os novos modelos 

produtivos levariam à criação de relações de trabalho atípicas movidas pela não 

integração do trabalhador à estrutura da empresa ou em razão de contratações a 

tempo parcial, prevendo o aumento sensível dessas condições de trabalho. 

Mesmo dentro da formalidade, a Reforma Trabalhista de 2017, 

introduzida pela Lei n. 13.467/2017, continha iniciativas de flexibilização que não 

resultaram em diminuição da taxa de desemprego, como prometido, mas operaram 

como mecanismos de redução dos postos de trabalho formais e precarização das 

condições de vida do trabalhador. 

Uma das primeiras formas de atipicidade verificadas no Brasil é o 

trabalho temporário, cuja versão embrionária surgiu nos anos de 1970 pela Lei n. 

6.019/1974 e foi posteriormente atualizado pela Reforma Trabalhista. Esse modelo é 

um contrato de curta duração destinado a facilitar a substituição de funcionários de 

maneira transitória ou cobrir um acréscimo extraordinário e eventual de serviço, 

mantendo o trabalhador em uma situação de instabilidade constante e facilitando a 

sua substituição.  

Esse modelo de trabalho é marcado pela pessoalidade na prestação 

do serviço e também pela existência de remuneração, assim como na relação de 

emprego tradicional. Porém, argumenta-se que, considerado o fato de que a 

prestação do serviço é episódica, não regular, não haveria habitualidade suficiente 

para caracterizar a não eventualidade exigida pela Consolidação das Leis do 

Trabalho.  

O que se nota, em verdade é que, em um mercado de trabalho 

marcado pela intermitência estrutural, os trabalhadores acabam sendo convocados de 

forma fragmentada e por curtos períodos ao longo de um grande lapso temporal, 

disfarçando uma continuidade e habitualidade por meio de pequenas prestações. 

Após, criou-se também o modelo de terceirização, a qual foi 

radicalmente expandida a partir das alterações promovidas pelas Lei n. 13.429/2017 

e posteriormente reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal via ADPF n. 324, que 
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passou a admitir “a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se 

configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado da contratada” 

(2018). 

A terceirização expõe o trabalhador a uma dupla subordinação, a da 

empresa contratante, de quem o laborador recebe ordens diretas apesar de não ter 

vínculo jurídico com esta, e da empresa intermediadora de serviço, que efetivamente 

o contrata e se responsabiliza pelo pagamento de seus direitos.  

Além disso, essa triangulação contribui para a fragmentação da 

classe trabalhadora. Os empregados terceirizados realizam as mesmas atividades 

que os colegas contratados, porém, de acordo com levantamentos do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) costumam receber 

cerca de 27% (vinte e sete por cento) a menos que estes e realizam jornada semanal 

7% (sete por cento) maior (2017).  

O trabalho intermitente também foi institucionalizado pela Lei n. 

13.467/2017 e se trata de modelo inspirado no zero hour contract de origem britânica 

(Maeda, 2017, p. 318). Esse modelo permite que o trabalhador fique à disposição da 

empresa aguardando ordens e a remuneração será calculada de acordo com as horas 

trabalhadas, sem garantia de tempo de trabalho ou renda mínimos.  

Para o empregador, essa modalidade resulta em redução dos custos 

empresarias e evita o reconhecimento do vínculo empregatício formal. Pelo lado dos 

trabalhadores, como afirmam Souto Maior e Severo (2017), esse tipo de contrato 

representa “a institucionalização do ‘bico’ e, portanto, da precarização. Gera para os 

trabalhadores uma situação de plena insegurança, não lhes garantido, sequer, o 

recebimento do salário mínimo”. 

Nesse movimento de atipicidade, o teletrabalho também se encontra 

desenhado nos artigos 6º e 75-A a 75-E da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Embora em um primeiro momento seja celebrado pela autonomia e flexibilidade 

geográfica conferidas ao trabalhador, também carrega o peso da hiperconectividade.  

A utilização da tecnologia permite uma supervisão invisível, na qual o 

controle de jornada é substituído por acréscimo de metas e vigilância algorítmica. 

Além disso, perde-se o direito à desconexão e os limites entre a casa e o trabalho são 

apagados, levando ao que Antunes chama de “escravidão digital” (2020, p. 11). 

O trabalho avulso, criado inicialmente para atender atividades 

portuárias, foi ampliado para outros setores a partir da Lei n. 12.023/2009 e tem como 
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objeto a movimentação de mercadorias em geral.  

Aqui, embora a Constituição Federal em seu artigo 7º, inciso XXXIV, 

garanta igualdade entre o trabalhador avulso e o empregado típico, a pulverização da 

demanda e o rodízio de trabalhadores geram insegurança quanto aos ganhos.  

Ainda, o trabalho avulso deve ser intermediado pelo sindicato ou pelo 

Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), o que acaba por excluir a relação direta entre 

tomador e prestador de serviço. 

Segundo explica Amauri Mascaro do Nascimento, a criação dessa 

modalidade adveio de uma situação de necessidade social (1995): 

A modalidade de trabalho avulso, e mais especificamente, a movimentação 
de mercadorias em geral, não adveio de um processo artificial, como a 
criação de normas jurídicas ou a elaboração política de um modelo 
conveniente para a solução de algum problema prático, ela adveio 
naturalmente da realidade vivida por todas as partes envolvidas na 
movimentação de mercadorias. Não foi o trabalho avulso que invadiu as 
atividades portuárias e outras correlatas e sim essas atividades que 
culminaram no trabalho avulso como ele hoje existe. 
 

Por fim, o trabalho autônomo, em sua acepção clássica, é 

caracterizado pela possibilidade de organização da própria atividade, 

responsabilidade pelos riscos econômicos, escolha de clientes e definição dos meios 

de condução e execução do serviço sem o desmando de outrem.  

O trabalho autônomo reside, portanto, fora do âmbito do Direito do 

Trabalho, relegando-se ao regramento do Direito Civil e a regimes previdenciários 

específicos.  

Ainda, para afastar qualquer possibilidade de sujeição do trabalho 

autônomo ao regramento trabalhista, foi cunhado o conceito do “autônomo exclusivo” 

previsto pelo art. 442-B da Consolidação das Leis do Trabalho, ou seja, “a contratação 

do autônomo, cumpridas por este todas as formalidades legais, com ou sem 

exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade de empregado prevista 

no art. 3º desta Consolidação”. 

Não se pode ignorar que, ao reconhecer que existem formatos 

contratuais diversos na área trabalhista e que se afastam da relação de emprego 

clássica, o Direito do Trabalho passa a reconhecer a multiplicidade de formatos 

relacionais no âmbito trabalhista e, por conseguinte, a multiplicidade de vínculos com 

variados níveis de garantia e segurança, mas todos, uma vez que inseridos no 

contexto do trabalho, ganham a proteção deste. 
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Porém, no cenário demonstrado, as relações atípicas deixaram de ser 

exceção e estão se transformando no formato mais corriqueiro, relegando os postos 

de trabalho estáveis e protegidos a poucos privilegiados. Essa diversificação de 

formatos de contratação afeta diferentes grupos de maneira diversa, demonstrando 

também uma realidade de divisão sexual e racial da precarização. 

As relações informais são o refúgio das minorias excluídas, como as 

mulheres negras, por exemplo, que acabam se tornando as principais executoras do 

trabalho doméstico assalariado (Hirata, 2009, p.28). 

Com efeito, mesmo dentro da formalidade e da regulação do Direito 

do Trabalho, as relações de trabalho enfrentam um período de transformação em que 

a subordinação clássica passa a se transmutar em formas de controle sutis e 

gerenciadas por tecnologia de informação e comunicação, que fogem ao modelo 

protetivo tradicional. 

A conclusão de Arnaldo Süssekind é especialmente relevante nesse 

sentido ao rememorar que a relação de trabalho é o vínculo jurídico que coloca em 

destaque a pessoa do trabalhador. Por conseguinte, todos os contratos que tenham 

por objeto o trabalho humano, ainda que regidos pelo Código Civil, compõe o universo 

das relações de trabalho, devendo se submeter também aos mandamentos de 

proteção do trabalho e da pessoa do trabalhador (2009). 

A multiplicidade de vínculos, portanto, não ofende o Direito do 

Trabalho, mas demonstra sua capacidade de renovação e atenção à evolução social. 

A problemática se dá a partir da segmentação entre trabalhadores, garantindo 

proteção a alguns poucos e relegando aos demais a submissão a quem detém o 

poderio econômico. 

As relações atípicas devem continuar se desenvolvendo, desde que 

atentas a um núcleo inegociável de proteção legal à condição do trabalhador enquanto 

pessoa humana. 

O desafio, portanto, consiste em expandir a proteção do Direito do 

Trabalho para as novas modalidades laborais sem descaracterizar a sua tipificação, 

resgatando sua missão social e civilizatória e garantindo um arcabouço mínimo de 

segurança, saúde e dignidade ao obreiro, independentemente do rótulo contratual ou 

da tecnologia aplicada. 
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2.2 O TRABALHO PRESTADO POR MEIO DE PLATAFORMAS DIGITAIS 

 

A transição da centralidade do emprego típico para a disseminação 

de diversos tipos de relações atípicas se intensificou a partir dos trabalhos prestados 

via plataforma digital. 

O capitalismo contemporâneo buscou na tecnologia as ferramentas 

para a implementação de um regime de acumulação flexível, no qual a plataforma 

digital deixa de ser um acessório do modelo de negócio para se tornar a própria 

infraestrutura de organização, gerenciamento e exploração do trabalho humano. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD Contínua) no ano de 2022 revelaram que 2,1 milhões de brasileiros 

trabalhavam por meio de plataformas digitais. 

Dadas as especificidades do tema e a relevância que vêm adquirindo 

por afetar tantos brasileiros, nos subtópicos seguintes serão analisadas as 

características e formatos desse modelo também conhecido como economia 

compartilhada (sharing economy) ou gig economy. 

 

2.2.1 Características 

 

A Revolução Industrial “despertou no homem o espírito de que a 

tecnologia é indispensável para o desenvolvimento humano” (Jorge Neto; Cavalcante, 

2018, p. 13) e esse desenvolvimento tecnológico encontra limites apenas na 

capacidade do próprio homem para penetrar o conhecimento do mundo que está 

posto (Furtado, 2016, p. 137). 

Nesse sentido, Celso Furtado assevera que “inovar nas técnicas de 

produção significa, via de regra, abrir oportunidade ao capital – que sob a forma de 

lucro está afluindo às mãos do empresário – de reincorporar-se ao sistema produtivo” 

(2016, p. 137). 

Além disso, a tecnologia também é imperiosa para a manutenção do 

modelo capitalista por meio da criação de novos processos de trabalho e de produtos 

inovadores, os quais revolucionam o ambiente social e permitem a perpetuação do 

avanço econômico (Schumpeter, 1997, p. 176). 
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Nesse sentido, o sistema capitalista mantém relação intrínseca com o 

desenvolvimento tecnológico, o que se evidencia desde as primeiras manifestações 

da Revolução Industrial, a qual inspirou o surgimento do Direito do Trabalho (Jorge 

Neto; Cavalcante, 2018, p. 16), até o momento presente, no qual o mundo do trabalho 

e do consumo está intermediado por relações virtuais. 

Nos anos 1980, o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) e a financeirização da economia inauguraram um novo modelo de 

trabalho mediado pelas plataformas digitais. Esse movimento se aproveita de um 

cenário de informalidade no mundo do trabalho e de desemprego estrutural, 

caracterizando a gig economy ou economia de bicos. 

As plataformas digitais se apresentam como empresas de tecnologia 

que facilitam a intermediação da oferta e demanda por serviços, negando de maneira 

veemente sua condição de prestadora de serviço de transporte, entrega ou limpeza.  

Contudo, o que se observa na realidade é que tais empresas possuem 

o controle completo do processo produtivo: fazem recrutamento, fixam preço e 

controlam o desligamento dos trabalhadores. 

No Brasil, dados do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

(Cebrap) do ano de 2023 demonstram que existem cerca de 1,6 milhões de 

trabalhadores nos aplicativos de transporte, sendo que 386 mil são entregadores de 

plataformas de delivery e 1,27 milhões motoristas de transporte de passageiros. 

A principal característica do trabalho desenvolvido por meio de 

plataforma se deve à utilização de dispositivos tecnológicos e de estrutura digital e 

informacional para a contratação e fiscalização da mão de obra, bem como para a 

intermediação da prestação do serviço entre cliente-usuário e prestador de serviço, o 

qual também se coloca na posição de usuário (Stefano, 2016, p. 3).  

Logo, é a empresa detentora da tecnologia que conecta de forma 

instantânea e algorítmica a oferta de trabalho e a demanda de consumo. 

É de se observar que, se na relação de trabalho tradicional participam 

duas partes relevantes (empregador e empregado), a relação de trabalho 

plataformizada cria uma série de diferentes relações, compostas por uma 

multiplicidade de partes.  

Essa posição central das plataformas digitais diante de consumidores 

e laboradores cria o chamado “efeito de rede” em que o valor do empreendimento 
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aumenta de maneira proporcional ao aumento do número de usuários, sejam eles 

trabalhadores ou clientes (Freitas Júnior, 2020, p. 89). 

Srnicek resume esse movimento da seguinte forma (2017, p. 83):  

No nível mais geral, as plataformas são infraestruturas digitais que permitem 
a interação de dois ou mais grupos. Portanto, posicionam-se como 
intermediários para reunir diferentes usuários: clientes, anunciantes, 
prestadores de serviços, produtores, fornecedores e até objetos físicos. Na 
maioria das vezes, essas plataformas também vêm com uma série de 
ferramentas que permitem que seus usuários criem seus próprios produtos, 
serviços e mercados. Em suma, as plataformas são um novo tipo de empresa; 
elas são caracterizadas por fornecer a infraestrutura para intermediar entre 
diferentes grupos de usuários, por exibir tendências de monopólio 
impulsionadas por efeitos da rede, por empregar subsídios cruzados para 
atrair grupos de usuários diferentes e por ter uma arquitetura central projetada 
que comanda as possibilidades de interação. 
 

No modelo tradicional, a interação entre os participantes da relação 

(empresa, prestador de serviço e consumidor) ocorre em direção única e linear: a 

empresa fornece o serviço e o consumidor remunera essa atividade. 

No ambiente empresarial de plataforma, o consumidor não apenas 

remunera a atividade empresarial como também permite o registro de suas atividades 

e padrão de consumo, gerando dados virtuais. Da mesma forma, o trabalhador não 

só irá prestar o serviço, como terá o seu desempenho avaliado por consumidores e 

pelas regras de utilização da plataforma. 

Portanto, uma das principais distinções do modelo de plataforma é o 

acúmulo e tratamento de dados (Choudary, 2015, p. 23). Em outras palavras, a partir 

da intermediação do serviço entre usuário-consumidor e usuário-trabalhador, suas 

disponibilidades e necessidades, a empresa também acumula dados relevantes que 

se convertem em valor a partir do seu tratamento. 

Dessa forma, as plataformas digitais de trabalho também se utilizam 

de sua capacidade de intervenção em escala global e da detenção dos dados dos 

usuários para reorganizar a escala produtiva. 

Esse fenômeno do uso de intermediadoras virtuais para exercício do 

labor e capitalização de dados é chamado de “uberização” e faz referência à mais 

conhecida plataforma de transporte por aplicativo, a Uber.  

O funcionamento das plataformas virtuais depende do trabalho livre, 

porém mal remunerado de uma série de trabalhadores, que passam o dia executando 

pequenas tarefas intermitentes, que variam de revisão ou tradução de um texto até a 

entrega de uma mercadoria ou o transporte de um passageiro. 
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As plataformas podem ter maior ou menor grau de fiscalização sobre 

o formato da prestação de serviços e sobre a negociação de preços, mas, por sua 

gestão algorítmica, conseguem alcançar o máximo de eficiência na exploração dos 

trabalhadores, desresponsabilizando-se de orientação quanto à segurança na 

prestação dos serviços. 

Apesar de novos formatos de exploração não serem novidade no 

mundo do trabalho, a diferença dos desafios trazidos pelo trabalho plataformizado é a 

velocidade da informação, a quantidade de pessoas atingidas e a falta de clareza 

quanto à gestão do aplicativo e os termos de uso da plataforma (Antunes, 2018). 

Valerio de Stefano identificou dois formatos distintos de trabalho 

plataformizado: o crowdwork e o trabalho on-demand. O primeiro deles, chamado de 

crowdwork consiste no oferecimento de serviço a uma infinidade de trabalhadores de 

acordo com a necessidade dos usuários-consumidores (Stefano, 2016, p. 3). O 

trabalho pode ser efetivado indistintamente por qualquer um dos trabalhadores 

disponíveis e espalhados geograficamente, os quais serão remuneradas por peça 

elaborada (Stefano, 2016, p. 1). 

O crowdwork, por exemplo, auxilia na programação da inteligência 

artificial, uma vez que tais serviços de IA dependem de treinamento e da formação de 

uma base de dados devidamente rotulada. Esse treinamento é posteriormente 

verificado por humanos, os quais recebem centavos pela realização de cada 

microtarefa (Braz; Tubaro; Casilli, 2024).  

Renan Bernardi Kalil esclarece, ainda, que (2020, p. 140):  

A crowdsourcing pode ser interna ou externa. No primeiro caso, a própria 
empresa que realiza a crowdsourcing é proprietária da plataforma e as 
atividades são realizadas na intranet por seus empregados. Trata-se da 
situação menos comum. No segundo, as tarefas são colocadas em uma 
plataforma externa de um terceiro para que trabalhadores sem relação prévia 
com a empresa as executem. A maioria das plataformas de crowdwork são 
externas. Ainda, há as híbridas, em que atividades são realizadas na 
plataforma da empresa por pessoas recrutadas externamente. 

 

Um outro modelo de trabalho por plataforma é chamado por Stefano 

de trabalho on-demand. Esse formato consiste na intermediação do contato entre 

prestadores de serviço e consumidores e os serviços devem ser executados 

fisicamente, demandando que o trabalhador esteja em determinada posição 

geográfica (Stefano, 2016, p. 3). Em alguns modelos de plataforma, o consumidor 
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pode inclusive escolher o seu prestador de serviço de acordo com exigências mínimas 

próprias ou a nota que ele ocupa no ranking da plataforma. 

Uma outra ferramenta de diferenciação entre as modalidades de 

trabalho por plataforma se refere ao “local” de execução dos serviços. Em alguns 

modelos de negócio a execução e entrega do serviço contratado não extrapolam o 

ambiente virtual, em outros apenas a intermediação entre contratado e contratante 

ocorre virtualmente, mas a execução do serviço deve ocorrer fisicamente (Zipperer, 

2019, p. 52). 

Essa diferenciação é relevante na medida em que as tarefas 

efetuadas em um ambiente virtual geram possível conflito de normas de 

regulamentação. Por outro lado, as atividades que demandam uma presença física se 

submetem às regras laborais locais, as quais serão diferentes para cada um dos 

obreiros a depender de sua localização. 

Sobre a forma de remuneração, existem plataformas que incitam a 

competição entre os trabalhadores, os quais se responsabilizam por prestar o serviço 

e entregar o resultado ao cliente, porém, somente são remunerados se tiveram o seu 

trabalho escolhido. Há também plataformas que remuneram apenas quem primeiro 

solucionar a demanda proposta, como a plataforma Innocentive.com1. 

Algumas plataformas admitem a negociação do valor do serviço, 

como a plataforma inDrive2. Não é a realidade da maioria das plataformas, as quais 

previamente estipulam o preço de maneira arbitraria e inflexível, considerando 

critérios como a demanda local e a disponibilidade de parceiros no momento. 

De rigor pontuar que, a possibilidade de negociar preço, ao invés de 

indicar maior autonomia dos usuários, pode revelar uma faceta mais cruel da 

exploração. A plataforma inDrive, por exemplo, orienta os consumidores a oferecerem 

“uma tarifa 20% menor do que os serviços de transporte tradicionais” (2026). 

 
1 Segundo a plataforma, “com o Innocentive Challenges, você pode fazer a diferença de verdade, 

enviando soluções e propostas para mudar o mundo, uma ideia de cada vez. Nos Desafios de 
Prêmios, você pode ganhar prêmios em dinheiro. Para cada participante, em todo o mundo, a 
Innocentive oferece os Desafios, as áreas temáticas e o suporte necessários para que você tenha 
sucesso” (tradução nossa). Informação disponível em: https://www.innocentive.com/become-a-
solver/. Acesso em: 05 jan. 2026. 

2 O diferencial de funcionamento do aplicativo consiste na possibilidade do consumidor oferecer um 
preço para o serviço de corrida e a negociação com o motorista parceiro. A plataforma também 
permite que o motorista seja livremente escolhido pelo consumidor com base no modelo do carro, 
avaliação do motorista ou disposição para negociar o preço. Informação disponível em: 
https://indrive.com/pt-br/city-rides. Acesso em: 05 jan. 2026. 
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Nota-se, ainda, que o capitalismo de plataforma pode ser facilmente 

escalonado de acordo com a demanda sem que seja necessário criar novos espaços 

ou estruturas físicas pelas empresas, mas apenas aumentando a disponibilização de 

trabalho com o recrutamento de novos “parceiros”.  

Essa disponibilização praticamente irrestrita de serviço é chamada 

por Valerio de Stefano de trabalho just in time (2016, p. 3) e essa possibilidade ampla 

de escala de negócio se deve à facilidade de acesso e uso das plataformas, as quais 

demandam para funcionamento apenas um dispositivo móvel ou computador com 

acesso à internet e conhecimentos simples de informática, que podem ser aprendidos 

até mesmo por pessoas com pouca instrução em tecnologia.  

Além disso, em alguns modelos de plataforma, a remuneração não é 

garantida, mesmo que o obreiro tenha prestado o serviço, pois o pagamento depende 

da aprovação do consumidor-contratante ou das regras da plataforma. 

A ausência de garantia de que haverá serviço disponível para ser 

realizado e, ainda que realizado, a falta de clareza quanto ao retorno econômico 

contribui para a “promoção e exploração da economia do bico” (Freitas Júnior, 2020, 

p. 95). 

Evidências coletadas pelo movimento FairWork Brasil indicam falhas 

no sistema de remuneração 3  consistentes em “atrasos nos pagamentos, valores 

retidos ou transferidos parcialmente, e taxas que nem sempre são claras, deixando 

alguns trabalhadores surpresos com os mecanismos aplicados” (2025). 

Também são pontos de atenção o binômio autonomia-subordinação 

verificada nessas relações de trabalho.  

O poder empregatício é “o conjunto de prerrogativas asseguradas 

pela ordem jurídica e tendencialmente concentradas na figura do empregador, para 

exercício no contexto da relação de emprego” (Delgado, 2018, p. 786). Esse poder do 

empregador se subdivide em poder de direção, regulamentar, disciplinar e de 

fiscalização, os quais pressupõe um dever de sujeição do empregado. 

 
3 No estudo, trabalhadores detalharam problemas com a remuneração em algumas plataformas. A Uber 
e a Loggi, em alguns casos, alteram o valor estipulado após a realização do serviço. No caso do iFood 
e da Ame Flash houve relatos de falta de repasse de gorjetas e de pagamento de promoções. Na 99, 
há problemas de recebimento quando os clientes pagam em dinheiro. Internet Society Foundation. 
Disponível em: https://fair.work/wp-content/uploads/sites/17/2025/09/Fairwork-Brazil-Report-PT-2025-
V4-FINALFINAL.pdf. Acesso em: 05 maio 2026. 
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O discurso empresarial do capitalismo de plataforma exalta uma falsa 

autonomia e liberdade para a escolha de horários. Porém, se a subordinação dentro 

das relações de trabalho tradicionais depende, em regra, da sujeição ao empregador 

ou de alguém de sua confiança fisicamente, a tecnologia permitiu a flexibilização 

desse conceito a partir do monitoramento eletrônico e do gerenciamento por 

algoritmos, os quais acompanham o desempenho dos trabalhadores e os penalizam 

quando deixam de atender algum serviço. Além disso, os algoritmos também 

unilateralmente bloqueiam o acesso à plataforma daqueles que não atingem as metas 

impostas ou as notas mínimas conferidas pelos usuários. 

Ademais, esse sistema de avaliação e ranqueamento em que o poder 

de fiscalização é repassado para o consumidor final, o qual avalia o serviço em uma 

escala de estrelas e regula a conduta do trabalhador, como se fiscalizado fosse por 

inúmeros “pequenos chefes”, é chamado de cultura de auditoria (Stefano, 2016, p. 4). 

Não obstante, a subordinação, que consiste em uma das principais 

características da relação de emprego, não está plenamente caracterizada da maneira 

tradicional no trabalho por plataforma, fazendo com que sua aplicação a essa 

modalidade de trabalho seja objeto de divergência. 

Para André Gonçalves Zipperer, o trabalho por plataforma não gera 

subordinação, mas se trata de mera coordenação que ocorre “quando o trabalhador, 

ao se cadastrar para vender seu trabalho através da plataforma, acorda em trabalhar 

dentro de padrões de conduta preestabelecidos” (2019, p. 43). 

De outro vértice, autores como Georgenor de Sousa Franco Filho 

aduzem que é o próprio enfraquecimento do conceito de subordinação por meio de 

mudanças interpretativas é que poderá afastar a caracterização de uma relação de 

emprego e admitir a configuração de trabalho autônomo (2019, p. 1166). Segundo o 

autor, isso se deve ao fato de que “o motorista poderá utilizar simultaneamente, outros 

aplicativos, e, em sendo chamado, atender o mais conveniente” (2019, p.1165). 

Indo além, outros estudiosos afirmam que a subordinação é 

evidenciada pela orientação empresarial da forma como o trabalho deve ser exercido, 

uma vez que os prestadores de serviço parceiros são obrigados a cumprir as normas 

de conduta e não detém autonomia na fixação da remuneração pelo seu serviço 

(Baboin, 2017). 
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O dissenso a respeito da subordinação evoluiu a ponto de ser criado 

o termo “subordinação algorítmica” para explicar a existência de subordinação típica 

e justificar a configuração de relação empregatícia entre trabalhador e plataforma. 

Demonstrando seu poder de controle sobre os obreiros parceiros, as 

plataformas também se valem da gamificação, utilizam ferramentas de estímulo e 

competição via jogos virtuais no contexto do trabalho, induzindo comportamentos e 

mantendo o obreiro trabalhando. Trata-se de verdadeiro gerenciamento por estresse, 

pois incita o trabalhador a agir de acordo com as condutas desejadas pela plataforma 

para que avance sua posição junto a ela. 

A pesquisa realizada pelo PNAD no ano de 2022 revela a capacidade 

que as plataformas tem de influenciar os momentos e a quantidade de horas 

trabalhadas pelos colaboradores.  

Perguntados sobre os critérios de escolha dos dias e horários de 

trabalho, 63,2% (sessenta e três inteiros e dois décimos por cento) dos entrevistados 

no ramo de transporte de passageiros afirmam que consideram os bônus e incentivos 

oferecidos pelas plataformas e 42,3% (quarenta e dois inteiros e três décimos por 

cento) também relataram que são influenciados pela possibilidade de punição e 

bloqueios. 

Em se tratando de trabalhadores de aplicativos de entrega de 

mercadorias, 54,5% (cinquenta e quatro inteiros e cinco décimos por cento) afirmaram 

que são pautados pelos bônus e incentivos que dinamizam os preços e 32,8% (trinta 

e dois inteiros e oito décimos por cento) receiam ameaças de punições e bloqueios 

realizados pelas plataformas. 

O que se tem, em verdade, é uma flexibilidade quanto ao momento e 

período de exercício da jornada de trabalho, porém o trabalhador continua sujeito às 

diretrizes da empresa e é passível de sanção se descumprir as determinações dos 

termos de uso, o que pode levar, em último caso, a um desligamento arbitrário e sem 

a devida motivação. 

Portanto, há uma evidente contradição entre a liberdade do sujeito de 

se inscrever na plataforma e exercer o labor de acordo com seus horários disponíveis 

e a exploração, baseada no exercício da função por longas horas sem descanso e 

sem garantia de auferimento de valor-hora mínimo. 
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Diante de todas as interpretações, conclui-se que a dinâmica das 

plataformas virtuais e a ausência de padronização do trabalho independe de uma 

interpretação singela de subordinação e inaugura uma fase do Direito do Trabalho em 

que a correta aplicação das normas de proteção ao trabalhador deve superar a mera 

verificação de existência ou não de subordinação em seus termos rígidos, mas se 

pautar na realidade da exploração. 

 

2.2.2 Principais Espécies de Plataformas de Trabalho 

 

Os empreendimentos via plataformas digitais se distinguem das 

organizações tradicionais e possuem características próprias que, por vezes, 

representam vantagens competitivas frente às empresas tradicionais. 

Essas plataformas de trabalho utilizam o ambiente virtual para permitir 

a interação entre usuários-consumidores e usuários-trabalhadores, os quais oferecem 

seus serviços por meio da plataforma utilizando a internet e seus dispositivos móveis. 

Tais plataformas acumulam informações dos usuários, do padrão de 

consumo e ditam as regras de utilização, produzindo efeitos sociais e econômicos que 

superam as relações de consumo ou de trabalho/emprego. 

Pautadas as principais características do modelo de negócio 

plataformizado e sua distinção em relação à gestão do trabalho tradicional, pode-se 

sistematizar as principais espécies de plataforma de trabalho. 

A tecnologia, base estruturante de oferta e gestão do serviço para a 

força de trabalho, se molda de acordo com a natureza da prestação e da realidade 

geográfica local. 

Como delineado no tópico anterior, as empresas de tecnologia se 

distinguem em dois grandes grupos: o crowdwork e o trabalho on-demand (OIT, 2020, 

p. 4). 

 O primeiro grupo, chamado de crowdwork, é caracterizado pela 

possibilidade de exercício do trabalho inteiramente online, permitindo que 

trabalhadores espalhados geograficamente possam executar as tarefas em qualquer 

lugar do globo.  

Dentro dessa sistemática, o Amazon Mechanical Turk (MTurk) é um 

exemplo de plataforma na qual os trabalhadores, denominados "turkers", realizam as 

chamadas Human Intelligence Tasks (HITs). Essas tarefas consistem em revisão de 
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imagens, classificação de vídeos, conteúdo para website, transcrição de áudio, 

tradução, entre outros. São, em resumo, tarefas simples e automáticas, mas que 

demandam um nível de interpretação maior do que as ferramentas de inteligência 

artificial podem oferecer4. 

Como explicam Braz, Tubaro e Casilli (2024): 

Existem plataformas de anotações de dados focadas em microtarefas de uso 
geral (general-purpose crowdwork), na qual as tarefas são ofertadas numa 
espécie de market place aberto, como ocorre na Neevo, Microworkers, Hive 
Work e Amazon Mechanical Turk [...]. Há também plataformas construídas 
por meio de múltiplas camadas e níveis de complexidade (specialized full-
service crowd-AI stacks) como Appen, Telus, Quadrant, Might AI e Scale AI. 
São organizadas mediante projetos específicos, nos quais os trabalhadores 
precisam fazer provas para atestar habilidades e conhecimentos pré-
definidos. Ao serem aprovados, após assinarem um acordo de 
confidencialidade (non disclosure agreement), estabelece-se um contrato de 
tempo parcial e são direcionados para outra camada nas plataformas. Nela, 
deve-se cumprir uma quantidade específica de horas ou tarefas por dia e a 
remuneração ocorre mediante um valor/hora definido pela plataforma. 
 

A principal característica desse modelo consiste, então, em dividir 

projetos maiores em diversas microtarefas que serão remuneradas por poucos 

centavos de dólar. Em países desenvolvidos os rendimentos por hora equivalem em 

média a US$4,00 (quatro dólares), enquanto nos países em desenvolvimento 

alcançam uma média de US$2,10 (dois dólares e dez). A remuneração mais alta foi 

paga na América do Norte e equivale a US$4,70 (quatro dólares e setenta) e a mínima 

na África com US$ 1,33 (um dólar e trinta e três centavos). Já os brasileiros, recebem 

cerca de US$ 1,80 (um dólar e oitenta) por hora, o que equivale a menos de dez reais 

(Braz, Tubaro e Casilli, 2024). 

Além disso, há pouca transparência sobre a distribuição e avaliação 

das tarefas, bem como sobre a definição dos preços. Há casos em que as tarefas 

efetuadas são recusadas sem justificativa, de modo que os trabalhadores acabam não 

recebendo por tarefas realizadas. Esse tipo de “punição”, além de culminar na 

 
4 Segunda a descrição da própria plataforma: “O Amazon Mechanical Turk (MTurk) é uma plataforma 

de crowdsourcing que facilita a terceirização de processos e tarefas para indivíduos e empresas, 
permitindo que uma força de trabalho distribuída execute essas atividades virtualmente [...]. O MTurk 
permite que as empresas aproveitem a inteligência coletiva, as habilidades e os insights de uma força 
de trabalho global para otimizar processos de negócios, aprimorar a coleta e a análise de dados e 
acelerar o desenvolvimento de aprendizado de máquina. Embora a tecnologia continue a evoluir, 
ainda existem muitas tarefas que os seres humanos podem realizar com muito mais eficiência do que 
os computadores, como moderar conteúdo, realizar a exclusão de dados duplicados ou pesquisar. 
Tradicionalmente, essas tarefas eram executadas contratando-se uma grande força de trabalho 
temporária, o que consome muito tempo, é caro e difícil de escalar, ou simplesmente não eram 
realizadas” (tradução nossa). Informação disponível em: https://www.mturk.com/. Acesso em: 02 jan. 
2026. 
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diminuição de seus rendimentos, ainda acarreta na perda de status dentro da 

plataforma, impedindo o acesso a melhores projetos (Braz; Tubaro e Casilli, 2024). 

A descrição das atividades disponibilizadas pelo Mturk evidencia a 

realidade da precarização ao garantir aos contratantes que há força de trabalho 

“disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana” e que pelo “modelo de pagamento 

por tarefa, você pode reduzir significativamente os custos” (Mturk, 2026).  

Fica evidenciada também a distinção entre a “equipe interna” e os 

trabalhadores contratados por microtarefa quando se diz que a vantagem da 

contratação destes consiste em “permitir que equipe interna se concentre em 

atividades de maior valor agregado” e que o modelo exclui “a dificuldade associada 

ao dimensionamento dinâmico da sua equipe interna” (Mturk, 2026). 

Dentro desse gênero de plataforma, há, ainda, a subdivisão em outros 

dois subgrupos: as plataformas de freelancer e as baseadas em concursos ou 

competição. 

Nas plataformas de freelancer, como Upwork e Freelancer.com, o 

labor costuma envolver maior conteúdo intelectual ou técnico, como design de 

software, tradução ou consultoria. Porém, a natureza digital das atividades com baixo 

risco e a concorrência de trabalhadores a nível global acarreta em salários diminutos 

mesmo que a tarefa leve tempo considerável para ser realizada. 

Além disso, também fica evidenciado o controle por gestão 

algorítmica, excluindo a falsa ideia de que o trabalhador, por não possuir vínculo de 

emprego, tem o controle exclusivo do tempo gasto com seu trabalho. A plataforma 

Upwork informa em seu website que “para contratos por hora, monitoramos a atividade 

e fazemos capturas de tela aleatórias para confirmar o tempo de trabalho” (tradução 

nossa). No mesmo sentido, a plataforma freelancer.com garante que “os projetos são 

facilmente rastreados com acompanhamento por hora e/ou pagamentos por estágios”. 

As plataformas que se pautam no modelo de competição, como a 

99Designs, permitem que os trabalhadores enviem seus projetos para apreciação, 

mas apenas o escolhido pelo contratante será remunerado5. Dessa forma, o 

trabalhador dispende tempo na elaboração de um projeto sem garantia de que será 

escolhido. Esse trabalho, ainda, acaba sendo apropriado gratuitamente pela 

plataforma e utilizado na formatação de dados e treinamento algorítmico. 

 
5 Maiores informações sobre o funcionamento da plataforma podem ser consultados em: 

https://99designs.com.br/how-it-works. Acesso em 30 dez. 2025. 
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Por outro lado, as plataformas de trabalho on-demand, caracterizam-

se pela execução física do serviço, havendo local e hora determinados, embora a 

conexão entre a demanda e a oferta ocorram digitalmente. 

Esse tipo de serviço é mais palpável no cotidiano das cidades e 

impacta de maneira visível o mercado de trabalho tradicional, haja vista que está 

inserido nos serviços de transporte de passageiros, entrega de mercadorias, limpeza 

e manutenção. 

Aqui, diferentemente do crowdwork, há influência da territorialidade, o 

que permite maior controle dos Estados e permite a incidência da legislação laboral e 

fiscal locais. 

O exemplo mais emblemático desse tipo de serviço é a plataforma de 

transporte Uber, que inclusive deu origem ao neologismo “uberização”, utilizado para 

nomear o fenômeno do trabalho mediado por tecnologia, a fragilização e precarização 

dos vínculos de trabalho e o deslocamento dos riscos econômicos e empresarias para 

o obreiro. 

Por fim, existem ainda plataformas pautadas no compartilhamento de 

propriedade, como o Airbnb, as quais não envolvem diretamente a prestação de 

trabalho humano (Tippet, 2017).  

A classificação das plataformas de trabalho virtuais também evidencia 

a divisão sexual e racial da precarização. As plataformas de limpeza como Maria 

Brasileira, Helping e Parafuzo são constituídas em sua maior parte por trabalhadoras-

usuárias mulheres, como se pode notar a partir da navegação em seus sites onde os 

trabalhadores são referidos no feminino e as imagens que representam a execução 

do serviço são protagonizadas por mulheres.  

O mesmo se nota em plataformas voltadas para serviços de beleza, 

como a Bluma, na qual mulheres, chamadas pela plataforma de especialistas, 

disponibilizam serviços de massagem, maquiagem, depilação e cuidados com unhas 

e cabelos.  

Há, ainda, plataformas de atenção e cuidado, como a Dog Hero, que 

permite a oferta de serviço de hospedagem, creches e passeios (dog walker) para 

cães e gatos. Igualmente, uma breve busca pelo site demonstra que a maior parte das 

pessoas que disponibilizam seu serviço são mulheres e as imagens que representam 

os serviços prestados também dão destaque a elas.  

Esse modelo de negócio acaba se aproveitando, portanto, da 
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desvalorização histórica do trabalho do cuidado ao submeter milhares de mulheres a 

uma competição por serviços de limpeza ou de cuidado a valores diminutos, 

intensificando a vulnerabilidade dessas trabalhadoras. Revela, ainda, a ausência de 

neutralidade da tecnológica, que funciona como replicadora de preconceitos e 

vulnerabilidade estruturais. 

Em suma, há uma diversidade de plataformas de trabalho e métodos 

de funcionamento distintos, o traço comum entre elas está na transferência dos riscos 

para o trabalhador e a extração de mais valor pela coleta e tratamento de dados 

extraídos a partir do comportamento de uso das plataformas. 

No capítulo seguinte, será analisada de maneira específica a 

influência que os modernos formatos de contratação exerce sobre o mundo do 

trabalho. 

 

2.3 IMPACTOS DOS NOVOS MODOS DE PRODUÇÃO SOBRE A ESTRUTURA TRADICIONAL DO 

TRABALHO 

 

A análise do trabalho prestado via plataformas digitais, delineado nos 

tópicos anteriores, revela a mutação pela qual o Direito do Trabalho vem passando na 

contemporaneidade. 

Essa mudança se deve à substituição do modelo fordista-taylorista 

pela acumulação flexível do capital, responsável por projetar impactos sociais que 

transcendem a esfera contratual individual e atingem o cerne da dignidade da pessoa 

humana e da justiça social coletiva. 

O direito se estrutura a partir de fatos sociais, criando comandos 

normativos para solucionar e prevenir os conflitos decorrentes das relações. Nesse 

espeque, a tecnologia vem servindo como um álibi para a desestruturação de 

garantias trabalhistas históricas. 

A utilização dos algoritmos, inteligência artificial e demais 

componentes digitais possibilitaram a criação de novas modalidades de trabalho, 

estranhas às vigentes, e transformaram o trabalho assalariado em mera prestação de 

serviço, resultando na sua “exclusão da legislação social protetora do trabalho” 

(Antunes, 2020). 
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Dessa forma, é evidente que as atividades exercidas via plataformas 

de trabalho também devem se sujeitar à regulamentação jurídica para evitar efeitos 

nefastos como exploração de capital intelectual e prejuízo às relações de consumo. 

A relação de trabalho tradicional se pauta na realização de atividades 

em determinado local de trabalho, na utilização dos meios de produção de 

propriedade do empregador e na subordinação do trabalhador. Porém, a relação com 

a tecnologia alterou sobremaneira o emprego tradicional e “fez surgir uma miríade de 

novas formas de contratação, especialmente as economizadoras de mão-de-obra e 

de forma precarizada” (Santos, 2000, p. 213).  

A Constituição Federal garante como direito social, estabelecido no 

inciso XXVII do art. 7º, o direito de proteção em face da automação, que tem o 

propósito de conciliar a livre iniciativa com a proteção da dignidade do trabalhador. 

Dessa forma, os avanços tecnológicos devem, sobretudo, ser utilizados para melhorar 

as condições de vida do trabalhador, não lhes cercear direitos. 

Nesse tópico, iremos tratar especificamente sobre as consequências 

que a falta de regulamentação desse novo formato de trabalho pode acarretar sobre 

as relações trabalhistas já estabelecidas e para o Direito do Trabalho em si.  

 

2.3.1 Precarização do Trabalho 

 

A análise do trabalho prestado por meio de plataformas digitais, 

consideradas as suas características intrínsecas e modelos de negócio, permite que 

se ingresse no debate acerca da precarização do trabalho. 

Historicamente, a autonomia da vontade dos trabalhadores precisou 

ser limitada pelo Direito do Trabalho, o que permitiu, por exemplo, o controle de 

jornada no âmbito da Revolução Industrial. Como afirma Sarmento, “quando o 

ordenamento jurídico deixa livres o forte e o fraco, esta liberdade só se torna efetiva 

para o primeiro. O hipossuficiente, no mais das vezes, vai acabar curvando-se diante 

do arbítrio do mais poderoso” (2010, p. 262). 

Porém, o advento das novas formas de tecnologia informática e 

computacional aplicadas ao contexto do trabalho resultou em crescimento da 

precarização, sob o discurso da autonomia privada. Como aponta Ricardo Antunes, 

“se no século XX presenciamos a vigência da era da degradação do trabalho, na 
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transição para o século XXI passamos a estar diante de novas modalidades e modos 

de ser da precarização” (2018). 

O início da precarização do trabalho e substituição do trabalhador pela 

automação ocorre com a utilização de sistemas de informática que facilitam e agilizam 

procedimentos. Com efeito, como observa Castells, desde 1990 “os computadores em 

rede difundiram-se pelas atividades relacionadas ao processamento de informação, 

componente principal do setor de serviços” (2019, p. 303). 

Ricardo Antunes nomeia essa classe de trabalhadores que se valem 

das mais diversas formas de tecnologia para exercer formatos de trabalho distintos do 

contrato de emprego típico de “proletariado da era digital” (2018). 

É essa possibilidade de automação com uso de tecnologias de 

informação e comunicação, propiciadas pelo barateamento de ferramentas de 

tecnologia, que permite a construção do modelo de plataforma e o crescimento a partir 

da alteração do meio ambiente laboral que as próprias plataformas promovem. 

Ocorre que a implementação de tecnologias e os benefícios da 

automação devem se refletir em retribuição financeira e adequação da jornada de 

trabalho, não em exclusão sumária do trabalho humano ou prejuízo para sua 

execução, como vem ocorrendo. 

O Direito do Trabalho há tempos nota esse movimento feito a partir 

dos novos formatos de comunicação no ambiente laboral e, sobretudo, nas novas 

formas de contratação de trabalhadores que se afastam do modelo típico de contrato 

de emprego (Santos, 2018, p. 83). 

As faces da precarização podem ser interpretadas sob duas 

dimensões. A primeira delas consiste na precarização do emprego, que revela o 

desvirtuamento da contratação via terceirização, pejotização e contratos intermitentes. 

Já a precarização das relações de trabalho consiste na diminuição dos direitos 

trabalhistas, aumento do ritmo de trabalho e das metas. 

Em resumo, segundo Maeda (2017, p. 317): 

De um lado, podemos falar em precarização do emprego, pois as 
reestruturações ditas ‘flexíveis’ normalmente afastam o trabalhador do seu 
real empregador, desvirtuando a forma de contratação pela subcontratação 
por meio de terceirização, quarteirização e pejotização. De outro, as 
condições de trabalho também são precarizadas pela redução de direitos 
sociais; pela normalização da prorrogação da jornada; pela intensificação do 
ritmo de trabalho, com uso de tecnologias, por exemplo, que extirpam todo 
‘tempo morto’ nos processos de trabalho (processo judicial eletrônico e 
trabalhador multifuncional) pela densificação do trabalho, com a imposição de 
metas em métodos de avaliação individual. No Brasil, esse quadro de 
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reestruturação produtiva é somado à falta de proteção contra a dispensa 
arbitrária e à ameaça constante de desemprego. 

 

O trabalho no Brasil, historicamente, é marcado por uma 

informalidade estrutural e desproteção crônica para a grande maioria dos 

trabalhadores, em especial mulheres e pessoas negras. 

Porém, a plataformizaçao do trabalho escala esse fenômeno para 

níveis de exploração que lembram a lógica trabalhista do século XVIII, agora tomada 

pelo discurso da autonomia e do empreendedorismo.  

No contexto da precarização das relações de trabalho, Renan Kalil 

chama atenção para duas consequências: a precarização do trabalho em si e a 

inserção dos modelos de negócio no venture capital (2020, p. 95). Logo, a busca 

agressiva pela monopolização dos mercados, resulta na chamada apploitation, termo 

que representa a precarização das condições de trabalho em favor do crescimento 

agudo do capital investido: 

Existem fortes evidências indicando que as plataformas são um fenômeno 
perene da economia global, o que exige uma análise mais detida de duas 
características importantes do capitalismo de plataforma pelos elaboradores 
de políticas públicas. A primeira é a precarização das condições de trabalho, 
denominada de apploitation, com a disseminação de contratos de trabalho de 
curto prazo ou intermitentes e a classificação dos trabalhadores como 
autônomos, em que ocorre a redução de salários, não há recebimento de 
benefícios e constata-se uma pretensa flexibilização que acaba por 
intensificar a jornada de trabalho. A segunda é o modelo de negócios das 
plataformas inserirem-se no ciclo do setor de venture capital, fazendo parte 
do portfólio de investimento de fundos dessa natureza. A principal 
consequência dessa associação é a busca pela monopolização e 
oligopolização dos mercados com o objetivo de promover o crescimento 
agudo da empresa e garantir retornos financeiros elevados para os 
investidores no menor espaço de tempo possível, o que denota uma política 
de curtoprazismo em que há uma postura agressiva de corte de custos para 
potencializar os ganhos. Invariavelmente, a redução de custos implica a 
diminuição da remuneração do trabalhador. O aumento do investimento do 
venture capital no capitalismo de plataforma evidencia o interesse desse 
setor: em 2010, US$ 57 milhões foram investidos em plataformas digitais, 
saltando para US$ 4 bilhões em 2014. Em 2017, investidores injetaram mais 
de US$ 12 bilhões somente na Uber. 
 

Com efeito, a precarização digital opera sob a applotation, termo que 

representa a redução salarial, perda de benefícios e transferência do risco da 

atividade para o obreiro. Ademais, a influencia do venture capital promove uma injeção 

elevada de recursos com o objetivo de aumentar a eficiência financeira das 

plataformas com a redução dos custos operacionais (Kalil, 2020, p. 79). Assim, ainda 

que o mercado das plataformas disponha de quantidades elevadas de recursos, os 

valores investidos não revertem em prol do trabalhador. 
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Observa-se que é o trabalhador por plataforma quem prove todos os 

meios de produção. Exemplificativamente, para exercício do trabalho de transporte de 

passageiros ou mercadorias deve dispor de veículo, combustível, dispositivo 

eletrônico móvel e plano de dados para se manter conectado.  

Por outro lado, é a plataforma que detém controle do processo 

produtivo, decidindo sobre preços, avaliação e até desligamento sumário do 

trabalhador, caso esse descumpra os termos de uso ou seja mal avaliado pelos 

usuários. 

Como explica Paes Leme (2019, p. 97): 

O comando, o controle, a supervisão e a vigilância se condensaram e ficaram 
ocultos dentro da própria plataforma de prestação dos serviços. Nesse 
prisma, a ausência de comandos pessoais exteriorizados pela figura de um 
preposto gera a falsa impressão de que o trabalhador goza de plena 
autonomia e liberdade de trabalhar quando e como quiser. No entanto, muito 
pelo contrário, a autonomia do motorista está condicionada aos parâmetros 
previamente especificados e inseridos na plataforma eletrônica. A 
contradição é facilmente identificada: ao mesmo tempo em que sinaliza a 
entrega de parcela de autonomia ao trabalhador, essa liberdade é impedida 
pela própria programação, que obsta a tomada de decisão pelo trabalhador. 
O algoritmo é o empregador dentro do aplicativo, no smartphone plugado no 
painel do condutor, sinalizando o tempo todo para que ele siga seus 
comandos. 

 
Mais a mais, a simplicidade das tarefas executadas via plataforma e 

a elevada concorrência entre trabalhadores acarreta, em regra, em baixa 

remuneração. 

O conceito de superexploração do trabalho cunhado por Ruy Mauro 

Marini foi utilizado para tratar sobre a realidade periférica, mas também se aplica à 

economia de plataforma, uma vez que aqui também há intensificação do trabalho e 

contraprestação remuneratória inferior ao necessário para a manutenção de uma vida 

digna (Marini, 1990, p. 141). 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no final de 2022, 

revela diferença salarial considerável entre trabalhadores que exercem a mesma 

atividade no mercado de trabalho formal ou no setor de plataforma (2022).  

Os trabalhadores que exerceram a atividade com a intermediação de 

aplicativos receberam, em média, R$ 11,80 (onze reais e oitenta centavos) por hora 

trabalhada, enquanto os profissionais formais receberam R$ 13,60 (treze reais e 

sessenta centavos) por hora, o que equivale a uma diferença de 15,25% (quinze 

inteiros e vinte e cinco por cento) (PNAD, 2022). 
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Ainda, os trabalhadores por plataforma trabalharam, em média, 47,9 

(quarenta e sete horas e cinquenta e quatro minutos) por semana e os demais 40,9 

(quarenta horas e cinquenta e quatro minutos), somando 7 (sete) horas a mais de 

trabalho para os trabalhadores por plataforma. 

As plataformas se valem de técnicas de gamificação, como o “preço 

dinâmico” e as missões, para induzir o trabalhador a ignorar suas necessidades 

fisiológicas e o direito ao descanso para perseguir ganhos irrisórios, transformando o 

próprio trabalhador em extensão da máquina algorítmica. Toda essa situação acarreta 

em impactos na saúde física e mental dos trabalhadores.  

A subordinação algoritmia, apesar de vender a ideia de ausência de 

supervisão, efetua verdadeira gestão pelo estresse, contribuindo para o adoecimento 

psíquico dos trabalhadores por transtornos como ansiedade, depressão e burnout. 

Logo, resumidamente, dentro do campo da saúde e da segurança do 

trabalho, o modo como o trabalho é exercido nas plataformas digitais acentuam os 

riscos ocupacionais. A gamificação estimula maior produtividade e a ausência de 

intervalos e de limite na fixação da jornada resultam em elevados índices de 

adoecimento mental e a ocorrência de acidentes de trabalho (Ludovico, 2020, p. 77). 

Em sentido complementar, Lima (2022) explica que o prejuízo à saúde 

dos trabalhadores ocorre sob a perspectiva do desemprego e também diante das 

condições de trabalho precárias. Ao se deparar com a possibilidade de desemprego 

e consequente incapacidade de subsistência do mínimo existencial, o trabalhador se 

torna mais vulnerável a doenças mentais.  

De acordo com a Psicodinâmica do Trabalho, abordagem criada pelo 

médico francês Christophe Dejours, a saúde mental do trabalhador se relaciona 

intrinsecamente com o exercício laboral. Portanto, o adoecimento não se limita à 

exploração da força física, mas se revela também pela exaustão mental alavancadas 

pela autocobrança, ansiedade pela falta de previsibilidade e pela insatisfação com o 

ofício (Dejours, 1992). 

Com efeito, “o ser humano precisa de validação do seu trabalho pela 

via do reconhecimento para que a construção do sentido do trabalho seja possível, 

pois permite dar ao sofrimento inerente ao ato de trabalhar um significado social” 

(Rodrigues; Lucca, 2024). Contudo, a motivação primeira do exercício do trabalho 



 45 

plataformizado é a mera sobrevivência, de tal sorte que o sentimento de identificação 

e o sentido edificante do trabalho vai se perdendo (Rodrigues; Lucca, 2024). 

Além disso, as péssimas condições de trabalho, aceleradas pela 

demanda de rapidez estimulada pela tecnologia e pelo ritmo das grandes cidades, 

aumento a risco de acidentes e de prejuízo ao aspecto físico. 

Pesquisas empíricas demonstram que homens e mulheres têm 

sentimentos conflitantes a respeito de sua posição de trabalho com intermediação de 

plataforma. Os homens demonstram um sentimento de “perda, uma falta, a 

degradação de uma condição anteriormente experimentada como mais positiva” 

(Rodrigues; Lucca, 2024).  

Por outro lado, as mulheres variam entre o sentimento de que as 

condições de trabalho são indignas com a sensação de que aquele trabalho é uma 

oportunidade de emancipação (Rodrigues; Lucca, 2024). 

De fato, para as mulheres trabalhadoras, o trabalho digital pode ser 

ainda mais extenuante, haja vista que, a depender da modalidade, o labor pode ser 

exercido dentro da residência, gerando um acúmulo de demandas produtivas e 

reprodutivas que aumenta a fadiga mental e impede o direito à desconexão. 

Ademais, quando as plataformas se negam a assumir o papel de 

empregadoras, também se isentam ao cumprimento da legislação com o fornecimento 

de equipamento de proteção individual (EPI) e disponibilização de locais de suporte 

ao trabalhador, como banheiros e postos de hidratação.  

A ausência desses postos de apoio com acesso a banheiro e água 

potável é uma das facetas mais perversas da exploração, relegando o trabalhador à 

própria sorte no serviço dentro das grandes cidades sem qualquer referência espacial 

de apoio. 

Uma outra faceta preocupante da precarização promovida pelas 

plataformas é que, a partir dela, conseguem obter vantagem competitiva desleal ao 

burlar o reconhecimento trabalhista e excluir a legislação correlata. Tal situação 

promove o fenômeno do “dumping social”, impondo também às demais empresas a 

precarização de suas relações para se manterem competitivas no mercado. 

Logo, essa prática reiterada de desrespeito às normas trabalhistas 

para obtenção de vantagem econômica sobre a concorrência, conhecida como 

dumping social, produz efeitos nefastos não somente para os laboradores de forma 
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individual, mas também para os agentes econômicos na medida em que afeta a livre 

concorrência. 

Como consequência do enfraquecimento dos agentes econômicos 

tradicionais e respeitadores das normas trabalhistas, tem-se a redução do poder de 

compra da classe trabalhadora, o que resulta em diminuição da arrecadação tributária 

e sobrecarga da seguridade social. Em suma, os custos das externalidades negativas 

da atividade privada plataformizada podem levar a uma falência interna do sistema. 

Como articula Souto Maior (2008, p. 18): 

Este modelo de precarização gera um efeito “bola de neve”. Cada vez mais 
pessoas são afastadas do mercado produtivo. Por consequência, mais 
dinheiro é necessário para financiar a proteção social. Entretanto, dentro de 
uma lógica de concorrência internacional, o capital interno não pode ser 
dirigido para o social. Não se sabe como financiar a proteção social. De forma 
individualista, as empresas procuram cada vez mais diminuir seus custos e, 
sem uma política definida quanto a um modelo mais igualitário de sociedade, 
a solução encontrada é a redução dos direitos dos trabalhadores (que muitas 
vezes se faz pelo simples descumprimento da legislação). No entanto, os 
trabalhadores acabam recebendo menores salários e deixam de consumir. O 
mercado interno tende a falir. E, então, o circuito recomeça, cada vez pior. 
 

Em outras palavras, o trabalhador não é apenas aquele que vende 

sua mão de obra, mas também é quem consome o produto produzido por ele próprio. 

Logo, a manutenção do salário em patamares razoáveis é fator de manutenção da 

própria saúde empresarial e garantia de uma cadeia de consumo (Batista, 2013, p. 

240-241): 

quando o salário médio, manifestação concreta do preço da força de trabalho, 
como aparência da realidade essencial do valor, não é capaz de patrocinar o 
sustento do trabalhador e de sua família, a lógica de equivalência do sistema 
de troca mercantil fica ameaçada e pode pôr por terra todo o modo de 
produção.Com efeito, o fato de a mercadoria força de trabalho, uma das mais 
importantes para a reprodução do metabolismo social, ser vendida 
generalizadamente por um preço muito inferior ao seu valor ameaça arruinar 
a lógica de equivalência. É claro que, como conceito elástico que é, a 
subsistência familiar do trabalhador ocorrerá, ainda que de forma muito 
imperfeita. O problema, portanto, não se manifesta pelo lado da pauperização 
do trabalhador –, mas pela ameaça de não realização monetária da mais-
valia produzida em razão da contratação do consumo motivada pelo baixo 
nível dos salários. Enfim, a manutenção da equivalência na troca de 
mercadorias representada pelo contrato de trabalho é essencial para que o 
consumo se mantenha em níveis que permitam o escoamento da produção 
para a realização da mais-valia. 

 

Segundo a pesquisa do PNAD em 2022, o índice de contribuição para 

a previdência social de pessoas autônomas é 60,8% (sessenta inteiros e oito décimos 

por cento) no Brasil. Quando essa amostra é feita em relação aos motoristas e 

entregadores em geral, esse percentual diminui para 43,9%, (quarenta e três inteiros 
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e nove décimos por cento) no caso dos motoristas, enquanto os entregadores somam 

39,8% (trinta e nove inteiros e oito décimos por cento).  

Se considerarmos os trabalhadores que prestam serviços por 

aplicativos, apenas 23,6% (vinte e três inteiros e seis décimos por cento) dos 

motoristas contribuem para a previdência e 22,3% (vinte e dois inteiros e três décimos 

por cento) dos entregadores. 

A ausência de contribuição e as tendências de flexibilização das 

normas têm desafiado a manutenção das garantias trabalhistas e da qualidade de vida 

dos trabalhadores na medida em que até mesmo o custeio do sistema de seguridade 

social passa a ficar prejudicado.  

Consoante ressalta Castells, “as tendências tecnológicas atuais 

promovem todas as formas de flexibilidade, de modo que na ausência de acordos 

específicos sobre a estabilização de uma ou várias dimensões do trabalho, o sistema 

evoluirá para uma flexibilidade generalizada” (2019, p. 339). 

No Brasil, até o momento, não há normativa específica sobre o 

trabalho em plataformas digitais, o que acarreta na multiplicação de trabalhos 

precários e deixa desprotegida a parte hipossuficiente, ao mesmo tempo em que 

possibilita intensa exploração de capital (Freitas Júnior, 2020, p. 106). 

Para Maurício Godinho Delgado (2017, p. 115) as principais funções 

do Direito do Trabalho se pautam na “melhoria das condições de pactuação da força 

de trabalho na vida econômico-social, no caráter modernizante e progressista, do 

ponto de vista econômico e social [...] ao lado de seu papel civilizatório e democrático 

no contexto do capitalismo”. 

Portanto, uma análise do Direito do Trabalho em descompasso com 

o contexto social e econômico vigente o levaria à sua desatualização e com isso à 

perda de sua função primeira, qual seja, a proteção do laborador. 

Em suma, acompanhando o fenômeno econômico e o desenvolvimento 

tecnológico, o Direito do Trabalho também tem caráter mutável. Porém, as adaptações 

aos quais está sujeito devem respeitar os seus princípios e valores inerentes, 

sobretudo o dever de proteção da dignidade mínima do trabalhador. 

 

2.3.2 Transgressão dos Princípios Trabalhistas 

 

O Direito do Trabalho admite e regulamenta formatos distintos do 



 48 

tradicional contrato de emprego, como foi exposto no tópico anterior. Portanto, a 

convivência com modelos autônomos não é novidade. Contudo, as novas relações de 

trabalho desenvolvidas via plataforma digital possibilitam o alcance de trabalhadores 

em larga escala e podem se inserir em diversos ramos de atuação. 

A Reforma Trabalhista de 2017, veiculada pela Lei n. 13.467/2017, 

facilitou a disseminação de arcabouço jurídico para a formalização do subemprego ao 

priorizar o negociado sobre o legislado e minar as bases de financiamento da 

representação sindical (Galvão et al., 2019), relegando o trabalhador a uma posição 

de isolamento frente ao poderio econômico transnacional das plataformas.  

Freitas Júnior afirma que “o repertório normativo de nosso direito 

trabalhista não foi moldado para dar conta dessas modalidades de relações” (2020, p. 

127), de modo que a ausência de normativa específica preocupa os estudiosos e 

demanda regulamentação própria. 

Porém, é certo que o Direito do Trabalho é um ramo jurídico 

estruturado que conta com todo um arcabouço principiológico que deve alcançar todos 

as relações de trabalho, independentemente do nome conferido a elas. 

Os princípios aplicáveis às relações de trabalho estão evidenciados 

no texto Constitucional (Sussekind, 2009): 

Da Constituição, por concernirem aos fundamentos da República Federativa 
do Brasil, os princípios da dignidade do trabalho humano e dos valores do 
trabalho (art. 1º, III e IV) deveriam ser rigorosamente respeitados. Outros, 
aplicáveis quando for o caso, estão explicitados ou podem ser deduzidos da 
Carta Magna. [...] 
O mais relevante princípio do Direito do Trabalho é o da proteção do 
trabalhador, do qual são filhos legítimos os princípios da norma mais 
favorável, da condição mais benéfica, do in dubio pro operário, da primazia 
da realidade e outros de aplicação limitada à relação de emprego. 
 

A transição para o chamado capitalismo de plataforma vem 

desafiando a manutenção do princípio de sustentação do Direito do Trabalho: o 

princípio da proteção. A disciplina do Direito do Trabalho visa, desde o seu 

nascedouro, regular uma relação naturalmente assimétrica formada entre o detentor 

dos meios de produção e aquele que vende seu serviço, conferindo superioridade 

jurídica a quem possui inferioridade econômica (Rodriguez, 2000, p. 27). 

Contudo, a lógica das plataformas age na tentativa de camuflar a 

relação de emprego sob o manto do empreendedorismo e da parceria, tratando a 

venda da força de trabalho como uma mera troca de equivalentes, passível de ser 

regrada pelo Direito Privado. 
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Ocorre que a base do Direito Privado é a autonomia da vontade, 

inexistente nos contratos de plataforma em que o trabalhador firma contratos de 

adesão inegociáveis, tendo sua liberdade limitada a apenas concordar com os termos 

de uso ou não concordar. 

Ainda, há transgressão ao princípio da proteção quando as empresas 

transferem os riscos da atividade econômica e os custos da produção ao obreiro, que 

deve prover todos os meios necessários para o exercício de seu labor, enquanto o 

capitalista se apropria dos frutos gerados e também dos dados disponibilizados em 

rede.  

Como ressalta Antunes, “as empresas buscam garantir seus altos 

lucros exigindo e transferindo aos trabalhadores e trabalhadoras a pressão pela 

maximização do tempo, pela alta taxa de produtividade, pela redução dos custos” 

(Antunes, 2018, p. 37). 

A inversão desses papéis afronta o núcleo duro da relação de trabalho 

disposto no art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho segundo o qual é o 

empregador quem assume os riscos da atividade econômica. 

Como delineado anteriormente, a subordinação está presente no 

trabalho plataformizado de maneira algorítmica, uma vez que as ordens diretas de um 

patrão humano são substituídas por metas invisíveis e constantes materializadas na 

gestão de rotas, imposição de preços, avaliações e punições unilaterais, os quais se 

coadunam com os requisitos da relação de emprego disciplinados nos artigos 2º e 3º 

da Consolidação das Leis do Trabalho, ainda que sob a roupagem digital. 

Assim, pelo princípio da primazia da realidade, os meios telemáticos 

e informatizados de comando e supervisão se equiparam para fins de subordinação 

jurídica aos meios pessoais e diretos, de modo que a inovação tecnológica deve 

contribuir para o desenvolvimento e melhora na prestação do trabalho, não como álibi 

para a desproteção. 

O avanço tecnológico permite que o controle e a fiscalização do 

empregador ocorram de maneira mais invasiva e intrínseca, sendo também 

coletivizado “para a multidão de trabalhadores que avalia a qualidade do serviço” 

(Feliciano; Miskulin, 2019, p. 13). 

Dessa forma, há uma deturpação no conceito tradicional de 

“subordinação”, pois “o trabalhador não está subordinado à organização tecnológica 
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no modelo que serviu de base para a evolução do direito do trabalho, embora sua 

situação jurídica seja de subordinação” (Nahas, 2020, p. 313). 

Ainda, a jornada de trabalho é flexibilizada para se adaptar às 

possibilidades e demandas do trabalhador. No entanto, essa suposta flexibilização 

vem acompanhada de remuneração financeira baixa e instável e exclusão da 

cobertura dos benefícios sociais reservados ao empregado formal (Stefano, 2016, p. 

6). 

Os trabalhadores por plataforma exercem sua função muitas vezes 

sem a certeza da contraprestação ou, ainda, percebem remuneração variada mesmo 

quando exercem serviço equivalente e pela mesma quantidade de horas. 

Apesar de a liberdade quanto à definição de jornada e quantidade de 

dias trabalhados ser considerada uma vantagem dessa modalidade de trabalho para 

alguns trabalhadores, é plenamente possível e extremamente necessária a definição 

de um valor mínimo pelo labor. 

Ora, a força de trabalho é o que o laborador dispõe para “venda”, de 

modo que a contraprestação pelos serviços prestados é a causa primeira pelas quais 

exerce seu serviço. Assim, um início de regulamentação deve considerar um valor fixo 

mínimo de hora trabalhada. 

O princípio da indisponibilidade de direitos deve ser aplicado no que 

concerne a saúde e segurança do trabalho. A alegada ausência de vínculo 

empregatício não deve excluir a responsabilidade da plataforma na garantia de um 

meio ambiente de trabalho equilibrado e saudável.  

Isso porque, as normas de saúde e segurança do trabalho são direitos 

fundamentais indisponíveis que alcançam qualquer trabalhador, independentemente 

da nomenclatura conferida a seu vínculo jurídico. 

Nota-se, ainda, a transgressão ao princípio da igualdade e da não 

discriminação, uma vez que os trabalhos domésticos de menor prestígio e 

remuneração são ocupados principalmente pelas mulheres.  

Além disso, quando procuram ocupar posição considerada 

socialmente “masculina”, como na condução de passageiros, acabam sendo 

preteridas pelos usuários, dificultando sua inserção (Barzilay; Ben-David, 2017). Essa 

discriminação afasta das mulheres o pleno emprego e fere o objetivo da República de 

promover o bem de todos sem preconceito. 

Portanto, para evitar a precarização é necessária a criação de um 
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estandarte mínimo do Direito do Trabalho voltado especialmente aos trabalhadores 

plataformizados para garantir os valores sociais do trabalho e a dignidade da pessoa 

humana. A valorização do trabalho gera ganhos não apenas nessa seara, mas para 

toda a sociedade. Como dispõe Maurício Godinho Delgado (2017, p. 117): 

ao elevar as condições de pactuação da força de trabalho, esse ramo jurídico 
não só realiza justiça social, como cria e preserva mercado para o próprio 
capitalismo interno, devolvendo a este os ganhos materiais socialmente 
distribuídos. 
 

Ademais, em que pese a maior flexibilidade do vínculo de trabalho, a 

dispensa do trabalhador não pode ocorrer de maneira arbitrária, indiscriminada e 

imotivada por parte do contratante, mas, da mesma forma que ocorre nos contratos 

de trabalho formais, deve ser plenamente esclarecida.  

Nesse espeque, a Justiça do Trabalho, por ser especializada, se 

mostra a mais adequada para a resolução desse tipo de conflito (Santos; Hajel Filho, 

2020, p. 8).  

Com efeito, “as modalidades contratuais de trabalho se diversificam, 

a Justiça do Trabalho se atualiza e amplia o seu objetivo, lógico que o manto protetor 

do trabalho continua cada vez mais necessário” (Lima, 2005, p. 393). 

Como foi abordado, a resistência ao reconhecimento do vínculo 

empregatício se deve a uma visão anacrônica da subordinação jurídica, que ignora a 

potencialidade do controle por programação, bem como a hipossuficiência e a 

dependência econômica do prestador de serviço. 

Não obstante, mesmo que não reconhecido o vínculo empregatício, 

tal situação não deveria excluir a aplicação das normas constitucionais de saúde e 

segurança do trabalhador. 

Além disso, como será melhor estruturado no terceiro capítulo do 

presente trabalho, a liberdade de associação e a garantia de organização sindical 

também deve ser assegurada aos trabalhadores por aplicativo, uma vez que é direito 

garantido constitucionalmente e a negociação coletiva é uma das vias mais relevantes 

para o combate da precarização do exercício laboral e minoração das desigualdades 

sociais (Santos, 2004, p. 151). 

No mesmo sentido, também deve ser conferido o direito de greve sem 

que haja prejuízo ao contrato de trabalho ou imposição de qualquer tipo de punição. 

Conclui-se que evolução do direito do trabalho ocorreu de maneira 

gradual e se adaptou às demandas sociais de cada momento, primeiro alcançando 
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mulheres e crianças, depois para os homens operários e abraçou as demais 

categorias, criando um verdadeiro guarda-chuva de proteção.  

Logo, a regulamentação trabalhista deve também se estender a esses 

novos modelos intermediados pela tecnologia, mesmo que tais formatos não 

contenham a composição tradicional do emprego, pois é evidente que a configuração 

de trabalho distinta da tradicional não exclui as diretrizes do artigo 7º da Constituição. 

A missão do Direito do Trabalho é resguardar os economicamente 

hipossuficientes, garantindo saúde, segurança e dignidade à sua atuação profissional 

e, como assevera Thereza Christina Nahas (2020, p. 311), é essencial: 

criar um método que seja adequado e que permita a inclusão de todo tipo de 
trabalhador, isto é, que possa tutelar as relações de trabalho em que a 
prestação do trabalho provenha de um ser humano independentemente do 
grau de subordinação ou autonomia que ele tenha em face daquele que 
recebe os frutos daquele trabalho. 
 

Em suma, apesar de ainda ser incipiente o regramento e a 

jurisprudência sobre o trabalho prestado exclusivamente via aplicativos digitais, o 

Direito do Trabalho possui arcabouço sólido composto por “mecanismos legais e 

principiológicos que permitem abranger as atuais e as futuras inovações gerenciais 

de mão de obra trazidas pelas novas tecnologias. A aplicabilidade já existe; a 

aplicação depende apenas dos operadores do Direito” (Baboin, 2017, p. 358). 

Ainda, a teoria da eficácia diagonal dos direitos fundamentais, 

desenvolvida a partir da crítica quanto à insuficiência da tradicional distinção entre 

eficácia vertical, aplicada entre Estado e indivíduos, e a horizontal, inserida na relação 

entre particulares (Alexy, 2007), oferece uma chave interpretativa relevante para esse 

cenário. 

A eficácia horizontal dos direitos fundamentais pressupõe “certo grau 

de igualdade entre as partes, se apoia na autonomia da vontade e na não intervenção 

do Estado, exceto em casos críticos, como nulidade ou vícios de consentimento” 

(Contreras, 2018, p. 14, tradução nossa). Essa teoria ganha força a partir da 

concepção de que “nem sempre é o Estado que significa a maior ameaça aos 

particulares, mas sim outros particulares, especialmente aqueles dotados de algum 

poder social ou econômico” (Silva, 2008, p. 18). 

As relações entre particulares envolvem, em regra, prestações 

recíprocas e benefício mútuo. Na realidade laboral, o empregador tem interesse em 

beneficiar a si próprio maximizando seu lucro, e o trabalhador tem interesse em manter 
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o emprego, motivo pelo qual se coloca ao jugo do primeiro. 

Para equilibrar a relação, tem-se o Estado como terceiro integrante, o 

qual ficará responsável por impor e vigiar algumas regras. Dada a relação triangular 

no mundo do trabalho, formado por empregador, empregado e Estado, afirma 

Contreras (2018, p. 5) que, em se tratando de direitos fundamentais ligados ao labor, 

é o empregador, ainda que seja particular, não o Estado, quem:  

terá a obrigação de respeitar (descanso, férias, salário mínimo, etc.), de 
prevenir (ofensas à dignidade, como assédio moral ou sexual), de garantir 
(higiene e segurança no local de trabalho) e de promover (o respeito à 
dignidade no trabalho). E o ônus econômico do financiamento desses direitos 
fundamentais recairá mais sobre o empregador do que sobre o Estado 
(tradução nossa). 

 

Portanto, embora o empresário não tenha a força do Estado, com 

exceção de grandes empresas transnacionais, detém muito mais poder do que o seu 

funcionário, de tal sorte que a relação não se enquadra nem na verticalidade nem na 

horizontalidade plena dos direitos fundamentais (Contreras, 2018, p. 17). 

Nesse cenário entre particulares com poderes díspares, a teoria da 

eficácia diagonal impõe que os direitos fundamentais, especialmente os de cunho 

social, também devem incidir de maneira intensa nas relações assimétricas, como na 

hipótese em debate, que envolve trabalhadores em posição de vulnerabilidade e 

empresas detentoras de poder econômico e tecnológico significativo (Contreras, 2015, 

p. 75).  

Nesse contexto, as relações atípicas de trabalho, inclusive aquelas 

escondidas sob o rótulo de civis ou empresariais, não podem ser concebidas isentas 

da aplicação de direitos fundamentais, mas sim como um espaço em que a proteção 

constitucional deve ser densificada para evitar que a subordinação econômica se 

converta em submissão da pessoa do trabalhador. 

Por fim, a fundamentação para a proteção do labor plataformizado 

encontra base no direito de proteção em face da automação, extraído do artigo 7º, 

XXVII, da Constituição Federal, o qual veda que a tecnologia seja utilizada para 

diminuir o estandarte de proteção do trabalhador. 

Delineadas as características e as problemáticas das modernas 

relações de trabalho, será estudado nos tópicos seguintes como as mulheres estão 

inseridas e são afetadas nesse contexto, consideradas as especificidades da dupla 

jornada e da divisão sexual do trabalho.  
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Também será abordado como plataformas digitais absorvem a mão 

de obra feminina e de qual forma as garantias constitucionais e trabalhistas devem 

ser adaptadas às necessidades dessa população para a garantia do direito ao trabalho 

pleno para todos sem discriminação e em prol da quebra dos estereótipos de gênero. 
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3 O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO E O DESRESPEITO À 

IGUALDADE DE GÊNEROS 

 

O processo de inclusão da mulher no mercado de trabalho não é uma 

narrativa de conquistas e progressos, mas uma trajetória de contradições na qual os 

avanços em termos de participação convivem com realidades de exploração, 

precarização e desigualdade. 

As mulheres estão mais inseridas na informalidade quando 

comparadas aos homens. Muitos são os motivos, dentre eles a dupla jornada, o 

cuidado com idosos e crianças e a divisão sexual do trabalho. 

A divisão sexual do trabalho empurra as mulheres para serviços 

socialmente desvalorizados e de baixa remuneração, como os trabalhos domésticos 

e do cuidado. Além disso, as mulheres demandam tempo e flexibilidade para que 

possam dar conta do cuidado com seus entes queridos e do seu lar ao mesmo tempo 

em que exercem o trabalho remunerado. 

Essa realidade demonstra que a feminização da informalidade não é 

mera coincidência, mas consequência de um sistema que atribui menor valor ao 

trabalho das mulheres e normalizada sua presença em posições subordinadas e 

vulneráveis. 

Destarte, será demonstrado que a simples conquista de espaço no 

mercado de trabalho para as mulheres não é suficiente, uma vez que as conjunturas 

históricas e dificuldades de gênero impedem que haja competição igualitária frente 

aos homens. 

Logo, também precisam ser enfrentadas as condições que prejudicam 

o mercado de trabalho da mulher como a divisão desigual das tarefas domésticas e 

as responsabilidades da maternidade. 

Assim, a soma do histórico de inclusão da mão de obra feminina, a 

feminização da informalidade e a expansão das plataformas digitais desafiam o 

mercado de trabalho e exigem medidas de enfrentamento não somente da 

precarização em geral, mas também da assimetria no tratamento para cada um dos 

gêneros. 
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3.1 INCLUSÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO E OS DESAFIOS DE 

GÊNERO 

 

O estudo histórico da inclusão da mulher no mercado de trabalho 

demanda uma abordagem multidisciplinar e estrutural das relações sociais de 

produção, das dinâmicas de gênero e das transformações impulsionadas pelo 

capitalismo. 

A história evidencia que a mão de obra feminina sempre compôs o 

mercado de trabalho, como se observa a partir da realidade das mulheres negras e 

integrantes das camadas mais empobrecidas da sociedade. 

Logo, a participação feminina no mundo laboral não é fenômeno 

recente ou fruto exclusivo dos movimentos feministas iniciados em meados do século 

XX. O que a história recente trouxe é o formato jurídico e social de apropriação do 

trabalho feminino juntamente com a manutenção da precarização e invisibilização 

incentivadas pelo patriarcado. 

Desde a origem, a participação laboral da mulher esteve marcada pela 

divisão sexual do trabalho, a qual reparte socialmente determinadas tarefas entre 

homens e mulheres, gerando consequências nos rendimentos salarias, nível de 

inclusão, setores de predominância da mão de obra feminina e formalidade dos 

vínculos empregatícios. 

O capítulo presente se propõe a traçar o percurso histórico da inclusão 

da mulher no mercado laboral no Brasil, evidenciando como a divisão sexual do 

trabalho organiza o acesso da mulher e como tal movimento é reforçado pela 

tecnologia. 

 

3.1.1 Histórico da Inclusão da Mulher no Mercado de Trabalho 

 

A evolução e participação da mulher no mercado de trabalho 

demanda a articulação de fatores econômicos, sociais e jurídicos com o enfoque de 

gênero que organiza a sociedade. 

A inserção da mão de obra feminina se deu em maior medida a partir 

da conjunção de uma série de fatores como a urbanização das cidades a partir dos 

anos 70, que criou demanda de trabalhadores nas estruturas fabris, juntamente com 

as transformações demográficas, como a queda da fecundidade e a redução do 
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tamanho das famílias (Ministério do Trabalho e Emprego, 2025). Também houve 

mudanças econômicas e sociais que impuseram à mulher o dever de provimento do 

lar juntamente a seus maridos. 

Os dados indicam que a taxa de participação das mulheres entre 15 

e 59 anos no mercado de trabalho aumentou de 52,2% (cinquenta e dois inteiros e 

dois décimos por cento) no ano de 1992 para 61% (sessenta e um por cento) no ano 

de 2012. Por outro lado, a taxa de participação masculina, ainda que 

consideravelmente mais alta, reduziu de 89% (oitenta e nove por cento) em 1992 para 

83% (oitenta e três por cento) em 2012 (Barbosa, 2014, p.31).  

Na última década, as pesquisas indicam que a participação da mulher 

alcançou seu índice máximo no ano de 2019 com 54,3% (cinquenta e quatro inteiros 

e três décimos por cento). No mesmo ano, a participação dos homens na população 

economicamente ativa era de 73,4% (setenta e três inteiros e quatro décimos por 

cento) (PNAD, 2022). 

Essa diminuição da diferença entra a taxa de participação de homens 

e mulheres não é um fenômeno que tem ocorrido somente no Brasil, mas na maior 

parte dos países do mundo (Barbosa, 2014, p. 32). 

 Ocorre que inclusão feminina no âmbito laboral aconteceu de forma 

não linear e se deu em um contexto de reestruturação produtiva e reconfiguração do 

mercado de trabalho, marcadas pela redução de empregos formais e aumento da 

ocupação no setor de serviços, que conta com características de informalidade e 

fragilidade contratual. 

Logo, conforme a participação feminina foi sendo ampliada, também 

aumentaram as desigualdades estruturais. 

Historicamente, o trabalho esteve condicionado pela divisão sexual, 

responsável por atribuir funções distintas para homens e mulheres a partir de 

estereótipos socialmente consolidados. 

Essa divisão sexual do trabalho não se desenvolve com base em 

determinações biológicas, mas decorre de um processo de organização produtiva que 

associa mulheres a atividades vinculadas ao cuidado, à reprodução social e funções 

menos intelectuais e de menor valor econômico. 

Essa estrutura tradicional baseada na divisão sexual do trabalho 

influencia diretamente o acesso da mão de obra feminina ao mercado laboral, o qual 
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aceita e limita sua inserção apenas a setores precarizados e menos valorizados 

socialmente.  

Além disso, o grau de participação das mulheres varia de acordo com 

as tradições nacionais, religião dominante, regime político, maior ou menor 

estabilidade da família e da estrutura de serviços oferecida à população feminina 

(Saffioti, 1982, p. 116). 

Feitas tais considerações, de rigor pontuar que o materialismo 

histórico com perspectiva de gênero revela que as mulheres, sobretudo as negras e 

pobres, já exerciam atividade laboral, seja no âmbito produtivo ou reprodutivo desde 

antes de sua inserção formal em meados do século XX (Saffioti, 2013, p. 62). 

Durante o período colonial, enquanto a mulher da elite branca estava 

confinada no espaço privado e submetida ao viés patriarcal, as mulheres negras 

escravizadas e indígenas exerciam longas jornadas nas lavouras ou dentro do 

ambiente doméstico da casa grande (Carvalho et al., 2017, p. 30). 

Como herança do período escravocrata, tem-se que a mulher não 

branca já ocupava a esfera pública e a exploração do mercado de trabalho informal, 

suportando uma dupla exploração pautada no gênero e na raça. 

No mesmo sentido, a ganhadora do prêmio Nobel de Economia 

Claudia Goldin constatou que a evolução da “participação feminina no mercado de 

trabalho, não apenas nos Estados Unidos, mas em grande parte das sociedades 

ocidentais, não apresentou uma tendência sempre ascendente ao longo dos últimos 

séculos, tendo tido, de fato, o formato de um U” (Barbosa et al., 2024, p. 45). 

Isso porque, a transição da sociedade agrária, na qual as mulheres 

participavam da atividade agrícola juntamente com seus pais e maridos, para a 

sociedade industrial no século XIX, levou à separação da atividade econômica do 

espaço doméstico, fazendo com que houvesse queda na taxa de participação na 

atividade econômica (Barbosa et al., 2024, p. 45). 

Porém, a partir do início do século XX, “com as mudanças no 

comportamento reprodutivo, o acesso às tecnologias simplificadoras do trabalho 

doméstico, desenvolvimento educacional e o crescimento do setor de serviços, esta 

tendência se reverteu” (Barbosa et al., 2024, p. 45) e a participação feminina começou 

a subir, de modo a novamente desenvolver a ponta do “U”. 
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Dessa forma, o mito de que a mulher se dedicava ao trabalho 

doméstico e posteriormente foi se adaptando ao mercado de trabalho formal se deve 

a uma visão embranquecida e eurocentrista da realidade feminina. 

Por conseguinte, a exploração do trabalho doméstico ainda persiste 

na atualidade como herança do sistema escravagista e marca a dinâmica da 

exploração da mulher trabalhadora brasileira até os dias atuais. 

A nível mundial, a partir da Revolução Industrial, “pessoas 

consideradas sem força braçal começaram a ser contratadas para o trabalho, como 

as mulheres e os menores, os quais [...] foram considerados ‘trabalhadores marginais’, 

pois aceitavam qualquer salário e quaisquer condições de trabalho” (Madalozzo, 1996, 

p. 21). 

Nos Estados Unidos, a força produtiva das mulheres começou a ser 

demandada de maneira considerável durante os períodos das grandes guerras 

mundiais, sobretudo durante a Segunda Guerra. Diante da ausência dos homens que 

se encontravam nos campos de batalha, os postos de trabalho precisavam ser 

preenchidos para a produção e fornecimento de insumos aos combatentes (McEuen, 

2016). Ao mesmo tempo, as mulheres e crianças também precisavam achar formas 

de garantir seu sustento enquanto ausente o homem provedor. 

A partir do movimento de industrialização no Brasil, os empresários 

encontraram na exploração da mão de obra feminina base para a sua expansão. Por 

mais que a indústria brasileira fosse incipiente, o setor têxtil ganhava força e era 

composto majoritariamente por mulheres, como explica Saffioti (1982, p. 118): 

Quando o Brasil realizou seu primeiro censo, em 1872, quase a totalidade 
dos trabalhadores industriais eram mulheres. Cabe focalizar a indústria têxtil 
que, no momento, era a mais importante do país. Dos 137.033 trabalhadores 
das indústrias têxteis, nada menos do que131.886, ou seja, 96,2% eram 
mulheres. 
 

Esse dado é explicado em razão da perda por parte das mulheres de 

seus postos de trabalho artesanais. Com o início do processo de automação da 

produção de tecido, as tecelãs e costureiras, que exerciam seu ofício em âmbito 

domiciliar, foram compelidas a buscar trabalho nas fábricas do mesmo setor. 

Assim, a participação da mulher nas fábricas do setor têxtil aconteceu 

de maneira bastante natural, uma vez que as atividades realizadas no âmbito fabril 

eram “perfeitamente compatíveis com a natureza feminina, sobretudo à medida que 

fios, agulhas, carretéis acham-se igualmente presentes no universo doméstico e já 
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compõe, portanto, o ambiente da mulher reprodutora, precedendo a fábrica e a oficina” 

(Moura, 1989, p. 85). 

Porém, essa troca do trabalho manual para o trabalho fabril não 

contribuiu para a maior inserção da mulher no mercado de trabalho. Pelo contrário, 

muitas delas foram afastadas da atividade produtiva em razão da incapacidade da 

indústria têxtil em absorver toda a mão de obra que anteriormente se ocupava com a 

produção rudimentar. 

Ainda que as mulheres tenham ocupado principalmente o setor têxtil, 

também se notava a sua participação em outras áreas industriais em meados do 

século XIX, como nas indústrias de sapatos, vidros, fósforos e, inclusive, na metalurgia 

(Moura, 1989, p. 87).  

Em 1910, a partir de um levantamento feito em 31 (trinta e uma) 

fábricas, concluiu-se que dentre os 5.481 (cinco mil, quatrocentos e oitenta e um) 

funcionários, 267 (duzentos e sessenta e sete) eram representantes do sexo feminino 

e ficavam responsáveis pela fabricação de itens de ferro e alumínio como pregos, 

alfinetes e outros pequenos artigos de metal (Moura, 1989, p. 87). 

Nota-se, portanto, que a presença feminina também era admitida em 

setores considerados masculinos. Porém, essas mulheres eram remuneradas com 

menores salários e se limitavam ao exercício de funções “em que a atividade manual 

desqualificada é de certa forma presumível ou em que o próprio emprego da máquina 

dispensa a força física e a qualificação profissional” (Moura, 1989, p. 91).  

Logo, a partir da modernização do setor industrial nacional, a inserção 

das mulheres no mercado de trabalho brasileiro foi demonstrando maior assimetria, 

porquanto não foram colocadas nos mesmos postos de trabalho dos homens, 

tampouco passaram a receber os mesmos níveis de remuneração, ainda quando 

ocupantes das mesmas posições.  

Nos locais de trabalho onde a presença masculina era predominante, 

a diferença do valor remuneratório percebido pelas mulheres em comparação aos 

homens podia chegar a 40% (quarenta por cento) para menor (Moura, 1989, p. 86). 

Ainda, em alguns setores da indústria, entre 1910 e 1920, como nas 

fábricas metalúrgicas e as de cerâmica, até mesmo a remuneração das crianças do 

sexo masculino superava a das mulheres (Moura, 1989, p. 87). 

A máxima salarial do período também revela a influência da divisão 

sexual do trabalho, pois as maiores remunerações femininas eram verificadas no 
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serviço de lavagem e tinturaria de roupas de algodão e lã da indústria têxtil, 

“confirmando a tendência de remunerar melhor as mulheres que desempenham 

atividades que se aproximam daquelas de natureza doméstica” (Moura, 1989, p. 88). 

Assim, a inserção da mulher no regime industrial brasileiro foi 

estratégica, pois 

o capitalismo usou a divisão sexual, a desigualdade de gêneros, para 
estimular a competição entre os trabalhadores e baixar o nível de salários. A 
mulher é sinônimo de trabalho barato. E, como lembra Marx, embora 
teoricamente o valor da força de trabalho seja, em média, o mesmo para 
todos os trabalhadores, na prática a força de trabalho pode ter diferentes 
valores de troca. Isto tem diversas causas, entre elas o maior treinamento, a 
idade e o sexo (Toledo, 2008, p. 40). 
 

Logo, a absorção das mulheres no setor fabril aconteceu menos por 

um ideal de igualdade e mais por uma continuidade orgânica de uma atividade 

anteriormente realizada no âmbito doméstico e socialmente considerada feminina 

cumulada com os baixos custos da mão de obra para o capitalista.  

Portanto, o estigma da natureza feminina apenas se transmutou para 

as arenas das fábricas como “trabalho de mulher” e consequentemente serviu para 

justificar as condições degradantes de exploração e salários aviltantes (Pena, 1981, 

p. 93). 

Ainda, a implementação de maquinário industrial mais complexo levou 

à expulsão gradual das mulheres do setor fabril e as redirecionou para o setor de 

serviços. Como observa Saffioti, “o caso da indústria têxtil parece constituir-se na 

melhor ilustração do fenômeno da substituição da mulher pelo homem à medida que 

as empresas se tecnificam” (1982, p. 122).  

Com efeito, conforme “se processa a substituição de teares manuais 

por teares mecânicos e na medida que os teares simples são substituídos pelos mais 

complexos, [...] as necessidades da empresa em matéria de pessoal especializado na 

manutenção de máquinas aumenta” (Saffioti, 1982, p. 120), e, como consequência, 

as mulheres vão sendo expulsas dos seus postos.  

Esse fenômeno não foi observado apenas no Brasil, mas também em 

outros países da América Latina, como a Colômbia. Sobre este país, Cristina Steffen 

(apud Saffioti, 1982, p. 121) explica que: 

No ramo têxtil, no início do século, a força de trabalho era majoritariamente 
ou exclusivamente feminina. Cifras posteriores a 1945 indicam um 
predomínio da força de trabalho masculina que, nesta data, representava 
56% do total ficando em 44% a força de trabalho feminina. Daí por diante 
diminuem as mulheres empregadas neste ramo. Em 1953, 42% eram 
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mulheres, no período 1961-1971 oscila entre 34% e 35% [...] esse fenômeno 
está relacionado com a necessidade de pessoal capacitado por parte da 
indústria, requisito não preenchido pelas mulheres, e com a suposição 
ideológica de que os homens são melhores para manejar máquinas 
eletrônicas. 
 

Destarte, a modernização das fábricas resultou na expulsão da mão 

de obra feminina pela necessidade de profissionais especializados. Mas, além disso, 

a maior produtividade alcançada com a tecnologia impediu o reaproveitamento dessa 

força de trabalho que havia sido desprezada, uma vez que o emprego de máquinas 

demanda menor número de trabalhadores.  

A indústria moderna, como a eletroeletrônica, até absorve 

contingentes femininos consideráveis, porém também não o faz de maneira suficiente 

para “fomentar a participação feminina nas atividades de transformação” (Saffioti, 

1982, p. 118). 

Logo, ao longo do final do século XX e início do século XXI, os 

discursos neoliberais e a diminuição dos postos de trabalho formais afetaram 

intensamente as mulheres, que deixaram esses postos de trabalho de baixa 

qualificação nas indústrias e migraram para o setor de serviços de cuidado ou trabalho 

domiciliar. 

A situação revela que as mulheres sofrem deslocamentos 

compulsórios para atividades informais e domésticas, nas quais sofrem com menor 

proteção jurídica e maior instabilidade. Com efeito, “os salários e o emprego das 

mulheres é o resultado da interação entre a oferta e a demanda de suas habilidades. 

E a demanda por estas habilidades – por parte das firmas (empresas) – muda ao longo 

do tempo, devido, por exemplo, a mudanças estruturais e tecnológicas” (Barbosa et 

al, 2024, p. 47). 

Essa movimentação cíclica revela, ainda, que a informalidade não se 

trata de escolha feminina por interesse ou aptidão, mas se trata de fator estrutural da 

reorganização da força de trabalho em tempos de crise e automatização.  

Em síntese, o histórico de inclusão da mulher no mercado de trabalho 

brasileiro revela um padrão de ampliação da participação cumulado à sobrecarga da 

dupla jornada e à informalidade. Portanto, a precarização não é consequência 

momentânea, mas parte constitutiva da trajetória da mulher no mercado de trabalho.  

Esse movimento ganha mais complexidade e preocupação com o 

advento das plataformas digitais, de tal sorte que os projetos de reestruturação do 
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Direito do Trabalho e consolidação das garantias para os trabalhadores de plataforma 

devem também se preocupar com a construção de formatos pautados na 

desconstrução da desigualdade de gênero. 

 

3.1.2 Feminização do Trabalho Informal 

 

A informalidade não é um fenômeno marginal, mas parte integrante 

do sistema econômico, somando-se ao emprego formal e ao desemprego na trajetória 

dos trabalhadores. 

A economia brasileira tem sido marcada pelo aumento da 

informalidade, principalmente a partir de 2015, como consequência da crise 

econômica e dos formatos de contratação com menos garantias ao trabalhador 

respaldados pela Reforma Trabalhista de 2017 (IBGE, 2019). 

No contexto da diferenciação entre trabalhadores formais e informais, 

ganha relevância a teoria da segmentação do mercado de trabalho. De acordo com 

essa teoria, o capital humano terá retornos salariais distintos e diferentes barreiras de 

entrada ao trabalho formal a depender de características pessoais do indivíduo, sua 

localização geográfica e da organização do mercado de trabalho em si, baseada em 

regulamentação legal e na existência de sindicatos (Lima, 1980). 

Para a teoria da segmentação do mercado de trabalho, este é dividido 

em dois: o mercado primário e o mercado secundário. O mercado primário “é 

caracterizado por hábitos de trabalho e empregos estáveis, salários relativamente 

altos, produtividade alta, progresso técnico, pela existência de canais de promoção 

dentro das próprias firmas” (Lima, 1980 p. 235).  

Já o mercado secundário é marcado por “alta rotatividade da mão de 

obra, salários relativamente baixos, más condições de trabalho, baixa produtividade, 

estagnação tecnológica e níveis relativamente altos de desemprego” (Lima, 1980 p. 

235). 

Dessa forma, as características pessoais da pessoa como sexo, raça, 

escolarização e experiência de trabalho irão determinar as possibilidades de 

empregos que lhe são oferecidos.  

Da mesma forma, o emprego que o indivíduo assume também irá 

moldar suas características e eventuais oportunidades futuras (Lima, 1980, p. 235). 
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Como consequência, uma vez inserido no mercado secundário, dificilmente o 

trabalhador passará ao mercado primário, mais estável e mais lucrativo, pois suas 

características pessoais e o método de trabalho ao qual se adaptou não se amoldam 

ao que o mercado primário exige de seus obreiros. 

Em se tratando das mulheres, a informalidade ganha aspectos 

próprios, pois o mercado informal acaba se apresentando como opção às limitações 

de acesso e de instrução, bem como aos preconceitos impostos pelo mercado de 

trabalho formal. 

Considerando a ocupação, em 2012, 44% (quarenta e quatro por 

cento) das mulheres trabalhavam com carteira assinada, 25% (vinte e cinco por cento) 

trabalhavam sem contrato de trabalho formal, 17% (dezessete por cento) eram 

autônomas e 11% (onze por cento) eram funcionárias públicas. Ainda, dentro do rol 

de trabalhadores sem carteira assinada, as mulheres representavam 49% (quarenta 

e nove por cento) (Barbosa, 2014, p. 31). 

Para evidenciar como os níveis de informalidade afetam 

desproporcionalmente homens e mulheres, a partir de dados extraídos do PNAD – 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, no ano de 2009, nota-se que, dentro do 

setor de serviços domésticos, as mulheres ocupavam 94,6% (noventa e quatro inteiros 

e seis décimos por cento) dos postos de trabalho, formando maioria absoluta nesse 

setor.  

A área de serviços domésticos é bastante marcada pela 

informalidade, sendo que, em 2009, 73,7% (setenta e três inteiros e sete décimos por 

cento) das mulheres trabalhavam sem carteira assinada, enquanto apenas 55,2% 

(cinquenta e cinco inteiros e dois décimos por cento) dos homens trabalhadores do 

setor não estavam formalizados (PNAD, 2009). 

O cenário se manteve no ano de 2024, segundo o Ministério do 

Trabalho e Emprego (2025), as mulheres representavam 82,7% (oitenta e dois inteiros 

e sete décimos por cento) dos trabalhadores domésticos com carteira assinada e 90% 

(noventa por cento) dos trabalhadores domésticos sem carteira assinada.  

Ora, é de se ressaltar que, apesar da alta taxa de informalidade geral 

no setor de serviços domésticos e da mínima presença masculina, os homens 

integrantes da categoria são beneficiados com a contratação formal em maior 



 65 

proporção que as mulheres, evidenciando o nítido viés de gênero (Araújo; Lombardi, 

2013). 

Em outros setores, as mulheres também são marcadas pela 

informalidade (Araújo; Lombardi, 2013): 

Nas atividades agrícolas, por exemplo, enquanto a maioria das mulheres é 
não remunerada, os homens se dividem entre empregados sem carteira e 
conta-própria. Nos serviços domésticos, a maioria dos homens e das 
mulheres é empregada sem carteira. Na construção, eles são prioritariamente 
conta-própria e, elas, empregadas sem carteira, enquanto, no comércio, a 
maior parte trabalha por conta própria, independentemente do sexo. Na 
indústria de transformação, os homens se inserem preponderantemente 
como assalariados sem carteira, enquanto as mulheres trabalham por conta 
própria. Nos serviços, tanto nas áreas de educação e saúde e nos serviços 
pessoais, predominam os assalariados sem carteira, com cerca de quase três 
quartos do total de informais, tanto entre os homens quanto entre as 
mulheres, apesar de estas constituírem cerca de 75% dos que trabalham 
informalmente nessas atividades. 
 

Além disso, o desemprego é maior entre as mulheres. Pesquisa 

realizada pelo PNAD no ano de 2022 revelou que, dentre os 8,6 milhões de pessoas 

desempregadas, 54,4% (cinquenta e quatro inteiros e quatro décimos por cento) eram 

mulheres. 

As pessoas mais afetadas pelo desemprego são as que possuem 

menos instrução, ou seja, aquelas que concluíram o Ensino Fundamental II Completo 

ou o Médio Completo. Porém, o desemprego assola em maior medida as mulheres 

com esse nível de instrução. Em 2022, os homens desempregados graduados até o 

Ensino Fundamental II correspondiam a 7,7% (sete inteiros e sete décimos por cento) 

do total de pessoas desempregadas. Já as mulheres do mesmo nível correspondiam 

a 13,4% (treze inteiros e quatro décimos por cento) (PNAD, 2022). 

Ainda, em se tratando de desemprego, até mesmo as mulheres com 

níveis de formação superior são mais afetadas quando comparadas aos homens. 

Dentre os graduados no Ensino Superior, apenas 3% (três por cento) dos homens 

enfrentavam o desemprego, enquanto 4,7% (quatro inteiros e sete décimos por cento) 

das mulheres com o mesmo perfil se encontravam nessa situação (PNAD, 2022). Essa 

distinção evidencia que os homens tem mais facilidade do que as mulheres de serem 

absorvidos pelo mercado de trabalho, mesmo que com pouca instrução. 

É evidente que o acesso à educação e o aumento da escolaridade 

propiciaram maior inserção da mulher no mercado de trabalho e é um dos motivos 

pelos quais a taxa de participação feminina se elevou nos últimos anos. Por 
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conseguinte, as mulheres mais escolarizadas têm mais facilidade para a obtenção de 

trabalho formal e são menos afetadas pelo desemprego que as menos instruídas. 

Nota-se que as mulheres que possuem mais de 11 (onze) anos de 

estudos têm probabilidade 23% (vinte e três por cento) maior de entrar no mercado 

de trabalho (Barbosa, 2014, p. 38). Além disso, ao longo de dez anos (entre 1992 e 

2002), a taxa de participação feminina com 11 (onze) anos de estudo ou mais no 

mercado de trabalho se manteve estável, tendo iniciado com o percentual de 

participação de 73% (setenta e três por cento) no ano de 1992 e atingido um pico de 

participação equivalente a 78% (setenta e oito por cento) no ano de 2005. A 

participação voltou a diminuir em 2012, quando o patamar reduziu para 75% (setenta 

e cinco por cento) (Barbosa, 2014, p. 33). 

Porém, embora as mulheres tenham atingido níveis de educação 

compatíveis aos dos homens, a qualificação equivalente não se destaca no caso delas 

“pela falta de oportunidade de exercitá-la profissionalmente. [...] a mulher, muitas 

vezes, experimenta um descompasso com a prática, na medida que nem sempre pode 

constituir-se como trabalhadora” (Saffioti, 1982, p. 130). 

Ressalta-se, ademais, que as mulheres ocupam a maior parte dos 

postos de trabalho em tempo parcial. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), durante o 

ano de 2020, 35,6% (trinta e cinco inteiros e seis décimos por cento) das mulheres 

trabalhadoras estavam alocadas em contratos com duração de jornada de até 39 

(trinta e nove) horas semanais. Os homens eram apenas 19,8% (dezenove inteiros e 

oito décimos por cento). 

Segundo o European Institute for Gender Equality (EIGE), o trabalho 

em tempo parcial acentua o risco de pobreza em até duas vezes em comparação com 

o trabalho em tempo integral e imputa a esse modelo de contrato a responsabilidade 

pelo gap salarial entre homens e mulheres verificado naquele continente. Conforme 

conclusão do estudo (2014): 

Considerando que as mulheres são mais propensas a adotarem jornada 
reduzida de trabalho, e ainda sofrem maior segregação ocupacional e 
estrutural, seu risco de pobreza é maior em comparação com os homens [...] 
Ao longo da vida, isso causa relevante diferença salarial, a qual foi estimada 
em 39% no ano de 2009. As mulheres tem maior probabilidade de mudarem 
para um trabalho em tempo parcial e nele permanecerem, por isso sofrem 
maiores riscos de permanecerem em um trabalho com baixa remuneração e 
com pouca perspectiva de carreira (tradução nossa). 
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O estudo realizado na União Europeia também apontou que 44% 

(quarenta e quatro por cento) das mulheres optaram pelo trabalho em tempo parcial 

para que pudessem se dedicar ao cuidado com a família. No caso dos homens, a 

principal resposta, representando 38% (trinta e oito por cento) dos entrevistados, foi a 

falta de postos de trabalho em tempo integral (EIGE, 2014). 

Logo, a feminização do trabalho informal não decorre unicamente de 

uma escolha individual, mas de limitações estruturais que cerceiam as opções 

disponíveis.  

No contexto brasileiro, a feminização do trabalho informal surge como 

desdobramento da discriminação do mercado de trabalho formal pautada no 

preconceito extraído da divisão sexual do trabalho e também pelas dinâmicas da dupla 

jornada e da maternidade. 

As mulheres, responsabilizadas pelos afazeres domésticos e pelo 

cuidado com os filhos, sentem maior necessidade de flexibilidade, tendendo a se 

concentrar em atividades informais, onde estão ausentes a proteção social e estão 

mais sujeitas à instabilidade econômica. 

As demandas domésticas limitam sua disponibilidade para jornadas 

rígidas e a permanência em empregos de tempo integral. Diante desse contexto e 

para garantir algum acesso a renda, surgem como alternativas os trabalhos em tempo 

parcial e a informalidade, seja trabalhando para terceiros ou de maneira autônoma. 

Logo, a necessidade de conciliar trabalho remunerado com o não 

remunerado demanda das mulheres a versatilidade temporal propiciada pelas 

atividades informais. Porém, essa flexibilização, ao mesmo tempo em que as beneficia 

com a possibilidade de conciliar trabalho produtivo e reprodutivo, leva o trabalho 

remunerado a ser realizado em condições precárias, com baixos salários, 

imprevisibilidade e falta de proteção social. 

Em resumo, 

Sob o arcabouço de diferenciais compensatórios, as mulheres receberiam 
uma penalidade nos seus rendimentos ao demandarem trabalho com 
estrutura mais flexível e com maior conforto para atender às demandas de 
cuidados. Homens, por outro lado, receberiam um prêmio por estarem 
disponíveis por longas jornadas contínuas para atender às maiores jornadas 
de trabalho e às demandas do trabalho no mercado (Barbosa et al, 2024, 
p.50). 
 

Com efeito, as mulheres que não dispõe de aparato social suficiente 

para minimizar a jornada de trabalho não têm condições de planejar estrategicamente 
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sua jornada profissional a longo prazo. Além disso, a socialização que formou a mulher 

com a divisão de gênero afeta a sua personalidade, fazendo-a crer ser 

responsabilidade sua todas as atividades que envolvem o cuidado com o lar e a 

família. 

Logo, “a mulher pensa em suprir com seu trabalho temporário 

necessidades de momento e, em virtude desse condicionamento, não se identifica 

profundamente com sua atividade ocupacional” (Saffioti, 1982, p. 130). 

Ademais, a persistência dos estereótipos de gênero divide as 

atividades formais entre aquelas preponderantemente femininas e as masculinas, 

culminando em segregação ocupacional e maior facilidade de desvalorização do 

trabalho feminino.  

Com efeito, “as empresas usam e abusam de subterfúgios e criam 

trabalhos ‘femininos’ e ‘masculinos’. Essa segregação ocupacional dá lugar à 

disparidade típica entre salários também ‘femininos’ e ‘masculinos’” (Toledo, 2008, p. 

62). Isso porque, se elas estão majoritariamente concentradas em determinado setor, 

é possível que o retorno salarial dentro dessa área seja facilmente desvalorizado. 

Além disso, a reestruturação produtiva e as transformações do 

capitalismo contemporâneo intensificaram esse processo. Nota-se que a flexibilização 

das relações de trabalho, a terceirização e a expansão dos formatos de trabalho 

atípicos ampliam a informalidade e afetam o cenário laboral como um todo, mas 

impactam desproporcionalmente as mulheres e os setores nos quais a sua presença 

é dominante. 

A situação ganha mais complexidade com a inserção das plataformas 

digitais de trabalho, discutidas no capítulo anterior, uma vez que as empresas de 

tecnologia se apropriam da lógica da informalidade para extrair mais valor da força de 

trabalho. 

Logo, a informalidade, antes limitada aos mercados tradicionais, 

ganha escala transfronteiriça e passa a ser incorporada ao modelo de negócio de 

forma estrutural.  

Com efeito, as plataformas propagam a flexibilidade, a ausência de 

vínculos e a autonomia como benefícios para os laboradores, os quais estariam livres 

para trabalharem de acordo com seu tempo disponível e sem compromisso com a 

agenda do empregador. Na mesma linha, a remuneração por tarefa também é vendida 
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como uma vantajosa possibilidade de auferir ganhos ilimitados se houver alguma 

dedicação ao trabalho.  

O que se nota, contudo, conforme anteriormente relatado, são ganhos 

irrisórios diante de jornadas extenuantes incentivadas pelas próprias plataformas, que 

limitam o direito à desconexão com técnicas de gamificação e desafios que elevam o 

status do colaborador dentro da plataforma. 

Nesse contexto, a feminização do trabalho informal não é superada 

pela digitalização da economia, mas apenas ganha novas facetas por meio do 

trabalho em plataformas.  

A depender do tipo de atividade desenvolvida pela plataforma, a 

proporção de participação de homens e mulheres varia. Quando se trata do setor de 

transportes, seja de passageiros ou mercadorias, os homens predominam. Por outro 

lado, atividades de limpeza, cuidado e ensino contam com a presença maciça das 

mulheres. 

Além disso, os trabalhos plataformizados, desassistidos de proteção 

social, expõe as mulheres a uma série de violências e assédio. Essa combinação de 

fatores evidencia que a disponibilidade de trabalho, quando desacompanhada de 

políticas públicas voltadas para a formação de gênero e de regulamentação 

trabalhista, não implica em emancipação, mas propicia a exploração de uma mão de 

obra preterida e sobrecarregada. 

Com efeito, é possível concluir que a entrada na informalidade não é 

resultado de uma escolha racional baseada nas supostas vantagens que esse modelo 

oferece frente ao mercado formal (flexibilidade de jornada, ausência de chefia, 

possibilidade de ter retornos financeiros mais elevados etc.), mas se trata de uma 

necessidade para a manutenção da subsistência das mulheres e suas famílias.  

Confirmando essa conclusão, em pesquisa realizada pelo Global 

Entrepreneurship Monitor (GEM) no ano de 2019, cerca de 91% (noventa e um por 

cento) das entrevistadas afirmaram que a saída do setor formal ocorreu “para ganhar 

a vida porque os empregos são escassos”, resultado 5 pontos percentuais maior que 

o registrado pelos homens. 

A análise histórica da inclusão da mulher no mercado de trabalho e 

da feminização do trabalho informal no Brasil revela que persistem desigualdades 

estruturais que atravessam períodos históricos e formatos de organização do trabalho. 
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Ainda que a inserção feminina no mercado de trabalho tenha sido ampliada, as 

relações continuam permeadas por precariedade, instabilidade e desvalorização. 

Dessa forma, a feminização da informalidade não é um fenômeno 

isolado, mas resultado de uma estrutura social que articula gênero e organização 

produtiva. Logo, a superação das desigualdades deve transformar não apenas as 

condições de inserção das mulheres no mercado de trabalho, mas assegurar 

igualdade material e efetiva de seus direitos sociais. 

Em suma, os avanços quantitativos de acesso da mulher ao mercado 

de trabalho não se desfizeram das desigualdades qualitativas, fazendo-se necessária 

a conjunção de esforços em sede de políticas públicas e empresariais privadas para 

a promoção de estratégias que propiciem o trabalho digno para as mulheres e a 

superação das desigualdades de gênero. 

 

3.1.3 Barreiras à Busca do Pleno Emprego para as Mulheres 

 
A busca do pleno emprego e a compatibilização do trabalho produtivo 

com o reprodutivo para as mulheres representa um desafio para o Direito do Trabalho 

e para a execução de políticas públicas do Estado Democrático de Direito. 

Apesar de homens e mulheres serem considerados iguais perante a 

Constituição Federal, bem como perante as convenções internacionais do trabalho e 

direitos humanos, é certo que esse objetivo não foi alcançado em razão das estruturas 

patriarcais e valores morais que regem a sociedade brasileira, os quais acompanham 

a mulher desde o seu nascimento. 

De acordo com as características adotadas pela nossa sociedade, o 

gênero feminino seria dotado de maior delicadeza e estaria mais propenso ao cuidado, 

além de contar com instinto materno nato. Já os homens seriam caracterizados pelo 

espírito de liderança, pela força e pela perspicácia. 

Conforme assevera Helena Hirata (2002, p.135-136): 

De fato, a aceitação e a interiorização da divisão sexual do trabalho, tanto 
entre trabalho doméstico e trabalho assalariado quanto dentro do próprio 
trabalho assalariado, é o objetivo da primeira socialização das crianças. Essa 
educação é anterior até mesmo à aceitação e à interiorização da autoridade 
por meio do aprendizado, na escola, das formas de linguagem diferenciadas 
de acordo com o status social do emissor e do receptor. 

 
Logo, o primeiro eixo de sustentação da desigualdade e barreira ao 

pleno acesso da mulher aos postos de trabalho consiste na divisão sexual do trabalho. 
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As características relacionadas a cada um dos gêneros foram socialmente construídas 

de acordo com os interesses econômicos de cada sociedade, porém a percepção 

geral é moldada para que essas características forjadas sejam concebidas como 

naturais e inerentes à pessoa de acordo com o sexo com que ela nasce. 

Para Zanello et al “cuidar é uma habilidade humana, que pode ser 

exercida pela maioria das pessoas, independentemente do sexo, idade, fenótipo, 

condição social, etc. No entanto, ela foi naturalizada como algo que seria ‘instintivo’ 

[...] nas pessoas portadoras de útero” (2022). 

No mesmo sentido, sustentam Helena Hirata e Daniele Kergoat que a 

divisão sexual não é um arranjo biológico ou consequência natural, mas decorre da 

forma como o trabalho foi estruturado nas sociedades a partir das relações de poder. 

Como consequência, às mulheres é relegado o trabalho reprodutivo e aos homens o 

trabalho produtivo e de maior impacto e valor social (2008, p. 266). 

O trabalho produtivo, sob a ótica capitalista, é capaz de gerar valor e 

é passível de remuneração por meio da criação de um serviço ou modificação do valor 

de uso de uma mercadoria. Já o trabalho reprodutivo se pauta no cuidado com a 

família e as atividades domésticas, preparação de alimentos e amparo a pessoas com 

necessidades (Kergoat, 2009, p. 47).  

O que marca o trabalho reprodutivo é a gratuidade com que é 

exercido, valendo-se da prerrogativa do dever materno e de cuidado impostos às 

mulheres (Federici, 2017). Porém, é justamente essa gratuidade do trabalho 

reprodutivo que serve de sustentação de todo o sistema capitalista na medida em que 

a “força de trabalho” precisa ser constantemente cuidada e alimentada para que os 

trabalhadores possam continuar exercendo seu ofício. 

Em outras palavras, “não existe a força de trabalho sem a existência 

do trabalhador(a), o(a) qual foi gerado(a) e mantido(a) por uma mulher. Portanto, a 

venda da força de trabalho do proletário(a) é garantida pelas atividades domésticas 

realizadas, na grande maioria das vezes, pela mulher” (Nogueira, 2011, p. 169). 

Com efeito, “o sistema capitalista expropria o dispositivo materno das 

mulheres [...], trata-se de um amor que é construído, mas esconde um trabalho não 

remunerado” (Zanello et al, 2022). 

O trabalho do cuidado, ainda que invisibilizado, se fosse remunerado 

equivaleria a 13% (treze por cento) do PIB brasileiro (FGV, 2023) e anualmente 
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contribuiria com US$10,8 trilhões à economia global, representando três (três) vezes 

mais o que a indústria da tecnologia produz no mundo (ONU Mulheres, 2025). 

Ainda, por mais que seja esperado que as mulheres exerçam o 

trabalho do cuidado de maneira natural, para Helena Hirata (2021, p. 34) isso tem um 

custo social e ético para elas: 

o cuidado é uma prática; é um trabalho material; é um trabalho sujo, de limpar 
excrementos, dejetos do corpo; além do aspecto prático, o cuidado possui 
também um aspecto ético, a questão da responsabilidade. A cuidadora ou o 
cuidador se considera responsável pela vida e pelo bem-estar do outro, 
daquele que se está cuidando, e essa responsabilidade é sentida em relação 
ao idoso, ou à criança que está recebendo cuidado. Essa relação não é um 
trabalho prático, um trabalho físico no sentido estrito, mas é aquilo que a 
gente chama de ética do cuidado. 
 

Nesse viés, a divisão sexual do trabalho se estrutura sobre dois 

princípios fundamentais, quais sejam, “o princípio da separação (há trabalhos de 

homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um trabalho de homem 

‘vale’ mais que um trabalho de mulher)” (Hirata; Kergoat, 2008, p. 266). 

A partir do princípio da separação, os homens se dedicam 

prioritariamente à esfera pública e assalariada, onde podem exercer influência sobre 

a dinâmica social, e as mulheres ficam relegadas à esfera privada, invisibilizadas em 

seu trabalho dentro do próprio lar. Pelo princípio hierárquico, os trabalhos 

tradicionalmente considerados “de homem” possuem mais destaque e importância 

que os “de mulher”. Dessa forma, o trabalho masculino acaba se sobressaindo e 

ganhando valor social e econômico mais relevante que o feminino. 

É essa divisão que garantiu aos homens historicamente acesso quase 

que exclusivo às instâncias de decisão política, religiosa, econômica e militar (Kergoat, 

2009, p. 67). As mulheres tiveram enormes dificuldades de transpor as barreiras de 

entrada a alguns desses espaços, sendo que em alguns deles ainda hoje não foi 

franqueado o acesso aos cargos elevados, como dentro da cúpula decisória de 

algumas religiões. 

Ao transformar habilidades construídas socialmente em talentos 

natos, o capital se exime de reconhecer o trabalho feminino como algo qualificado e 

dispendioso, por conseguinte, deixa de remunerá-lo adequadamente. Dessa forma, a 

divisão sexual do trabalho reflete não apenas preconceitos de gênero, mas se trata 

de estratégia de gestão da força de trabalho para a máxima extração da mais valia. 
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Ainda, as mulheres quando ingressam no mercado de trabalho não se 

desresponsabilizam por suas tarefas domésticas e de cuidado, o que resulta em 

sobrecarga, impactando sua saúde e seu bem-estar e consolidando a dupla jornada. 

A dupla jornada induz a mulher a um ciclo ininterrupto de atividades. 

Após o fim de seu expediente nas fábricas e escritórios, a mulher acaba por retornar 

ao lar, não para exercer o seu legalmente garantido descanso interjornada, mas para 

iniciar um novo ciclo de atividades voltadas para a gestão familiar. 

Segundo o PNAD, no ano de 2022, as mulheres dedicaram 21,3 (vinte 

e uma horas e dezoito minutos) semanais para os serviços domésticos, enquanto os 

homens gastaram apenas 11,7 (onze horas e quarenta e dois minutos). As atividades 

de alimentação, manutenção de roupas e sapatos e a limpeza do domicílio ficaram 

todas prioritariamente concentradas como responsabilidade das mulheres. Os 

homens predominaram apenas na realização de atividades de pequenos reparos 

(PNAD, 2022). 

Essa dupla jornada tem como efeito a limitação da ascensão 

profissional feminina, haja vista que o tempo a ser dedicado para as atividades 

produtivas é drasticamente reduzido. 

Heleieth Saffioti chama essa situação de “socialização parcial da 

mulher na vida profissional”. A responsabilidade pelo cuidado do lar está tão enraizada 

na personalidade das mulheres que elas acabam situando a vida profissional em 

segundo plano e se dispondo mais para as demandas da vida familiar. Como 

consequência desse movimento, “as mulheres detêm empregos, mas não realizam 

carreira” (1982, p. 128).  

No mesmo sentido, Bertolin e Kamada caracterizam a posição da 

mulher no mercado de trabalho como “inserção excluída”, ou seja, a sua presença se 

dá em “postos específicos e em geral precários, e raramente em cargos de mando”, o 

que “leva a mulher a apresentar fraco ou nenhum sentimento de pertença” (2012). 

A escassez de tempo também dificulta a qualificação acadêmica, o 

acesso ao descanso reparador e ao seu próprio autocuidado. Prejudica, ainda, a sua 

participação em instâncias políticas e representações sindicais. Como ressalta Flavia 

Biroli, o tempo é “um dos recursos que conectam a vida cotidiana e as condições para 

a participação política, estreitando os caminhos para que as experiências de quem 

cuida ganhem espaço no debate público” (2018). 
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Sendo assim, se não sobra tempo para que a mulher participe das 

instâncias políticas que a cercam, não terá poder de influência sobre as esferas de 

decisão que impactam sua própria vida e poderiam propiciar a melhora desse quadro. 

Ainda, no tocante à maternidade, a existência de filhos com até 12 

(doze) anos de idade impacta negativamente a participação feminina no mercado de 

trabalho, reduzindo a probabilidade de trabalho formal em 17% (dezessete por cento). 

Em sentido oposto, a presença de filhas mulheres com 13 (treze) anos ou mais leva 

as mulheres a se inserirem em maior proporção no mercado de trabalho, resultado 

não verificado quando se trata de filhos homens (Barbosa, 2014, p. 38). 

Como resultado da sobrecarga reprodutiva e dos preconceitos 

inerentes aos estereótipos de gênero, o acesso e a ascensão da mulher ao mercado 

de trabalho ficam limitados. Para Catherine Hakim (1993) há duas formas de 

segregação sexual do emprego: a segregação horizontal e a segregação vertical.  

A segregação horizontal, também chamada de segregação 

ocupacional, representa a divisão das mulheres e dos homens em diferentes tipos de 

profissões, relegando às mulheres prioritariamente os setores de serviços, educação 

e saúde, onde reproduzirão o papel de cuidadora que também exercem no lar.  

De acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego (2025), as 

mulheres são maioria nas áreas de cuidados (73,8%), ou seja, estão ocupadas nas 

áreas da educação, saúde, bem-estar e serviços. No setor de serviços, representam 

65,1% (sessenta e cinco inteiros e um décimo por cento) dos trabalhadores nas 

atividades de “administração pública, defesa, seguridade social, educação, saúde 

humana e serviços sociais” e 57,2% (cinquenta e sete inteiros e dois décimos por 

cento) no setor de alojamento e alimentação.  

A elevada concentração de mulheres nessas áreas se deve ao fato 

de que esses serviços “são fortemente marcados por atividades de cuidados, que 

tradicionalmente são desempenhadas em grande maioria por mulheres, tanto na 

esfera reprodutiva, quanto na esfera produtiva” (Ministério do Trabalho e Emprego, 

2025). 

Por outro lado, a segregação vertical, também representada pela 

metáfora “teto de vidro”, divide homens e mulheres em graus de hierarquia e 

remuneração. O teto de vidro é uma barreira invisível e não formalmente declarada, 

mas que impede o acesso das mulheres aos níveis superiores de gestão e poder 
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dentro das organizações. Essa barreira velada se deve também ao preconceito quanto 

à capacidade feminina de liderança, mas sobretudo à suposição de que os homens 

terão mais disponibilidade para se dedicar ao trabalho e às atividades correlatas de 

especialização, networking e dedicação a projetos além da jornada regular (Bertolin, 

2016). 

Os dados comprovam o quadro de sub-representação das mulheres 

em cargos de comando. Entre 2012 e 2019, a participação das mulheres em cargos 

de chefia e gerência passou de 37,8% (trinta e sete inteiros e oito décimos por cento) 

para 39,6% (trinta e nove inteiros e seis décimos por cento). Porém, em 2022, a 

representação se encontrava estagnada em 39,2% (trinta e nove inteiros e dois 

décimos por cento) (Feijó, 2023). 

As mulheres já sofrem discriminação salarial quando ocupam os 

mesmos postos de trabalho que os homens. Adicionando-se a essa camada a baixa 

representação feminina nas posições de prestígio, que tendem a remunerar melhor, 

fica evidenciado porque a média salarial feminina é inferior à masculina.  

Com efeito, as mulheres participam de maneira tímida da composição 

dos 10% (dez por cento) da população que recebem os maiores salários, tendo 

representado apenas 36,6% (trinta e seis inteiros e seis décimos por cento) dessa 

categoria no ano de 2022 (Feijó, 2023). 

Confirmando que, quando se trata de remuneração, as mulheres 

recebem menos que os homens, tem-se que o rendimento médio das mulheres 

cresceu apenas 0,8 (oito décimos) entre 2021 e 2022. O dos homens, por sua vez, 

evoluiu em 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento), segundo dados da PNAD 

do ano de 2022. Ainda, os salários percebidos pelos homens no ano de 2022 foram 

cerca de 28% (vinte e oito por cento) maiores que os das mulheres (PNAD, 2022). 

No mesmo sentido, dados extraídos do 1º Relatório Nacional de 

Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios, criado a partir do envio das 

informações de remuneração de empresas privadas com 100 (cem) ou mais 

empregados, conforme exigência da Lei n. 14.611/2023, revelaram que as 

trabalhadoras ganham 19,4% (dezenove inteiros e quatro décimos por cento) a menos 

que os trabalhadores homens no Brasil (Ministério das Mulheres, 2024). 
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A nível global, a Organização Internacional do Trabalho constatou que 

as mulheres recebem, em média, 20% (vinte por cento) menos que os homens mesmo 

quando ocupam os mesmos cargos e possuem qualificação compatível (2022). 

Diante dessas informações, pode-se concluir que a disponibilização 

de aparatos púbicos para auxílio na tarefa do cuidado é necessária para que as 

mulheres se envolvam com a busca de serviços remunerados e exerçam plenamente 

o trabalho digno.  

Porém, o problema da ausência de estrutura pública que auxilie a 

mulher na obrigação do cuidado é antigo. Em 1974, pesquisa realizada pelo Ministério 

do Trabalho com o SENAC e SENAI concluiu que as creches no Rio de Janeiro 

atendiam a apenas 1,3% (um inteiro e três décimos por cento) das necessidades 

(Saffioti, 1982, p.134). 

Ainda, poder-se-ia pensar que, nos países desenvolvidos, os 

movimentos feministas de libertação a partir dos anos 60 teriam produzido melhorias 

substanciais na qualidade de vida da mulher trabalhadora. Contudo, essa libertação 

somente ocorreu em setores que não interferem nos interesses do capital, pois há um 

conflito entre a necessidade de perpetuação da responsabilização da mulher pelo 

trabalho reprodutivo e o uso da força de trabalho dela. 

Veja-se que, como exemplifica Saffioti (1982, p.126): 

a libertação sexual, em circunstancia de abundancia de métodos 
anticoncepcionais extremamente eficazes, não constitui nenhuma ameaça ao 
bom desenrolar do processo de acumulação de capital. A libertação da 
mulher relativamente aos serviços domésticos, todavia, poderia gerar um 
crescimento tal do exército industrial de reserva inconveniente e ameaçador 
em relação à estabilidade política das democracias liberais. A ideologia 
dominante sobre o desempenho da atividade econômica fora do lar por parte 
da mulher [...] permite uma ampla manipulação dessa mão de obra, 
recrutando-a nos momentos de necessidade e expelindo-a quando a oferta 
de força de trabalho se torna excessiva. 
 

Assim, a depender da demanda e dos interesses do capital, a mulher 

ingressa no mercado de trabalho quando a mão de obra rareia e é devolvida ao lar 

quando já há grandes contingentes de trabalhadores compondo o exército de reserva. 

As mulheres também são convidadas a integrar a mão de obra nos momentos em que 

se faz necessária a diminuição dos custos com folha de pagamento. 

Nesse sentido: 

Sempre que haja necessidade premente de baixar os custos da produção, 
seja em virtude de atravessar a sociedade o período de acumulação 
originária, seja pela necessidade de elevar seu ritmo de crescimento 
econômico, o recurso ao emprego maciço da força de trabalho feminina tem-
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se revelado extremamente vantajoso para os empreendedores capitalistas. 
Não fosse a reação societária à substituição da mão de obra masculina pela 
feminina, e os empresários poderiam utilizar, em larga escala e com nítidas 
vantagens, força de trabalho da mulher quer no período de constituição de 
uma economia capitalista, quer em sua fase de desenvolvimento (Safiotti, 
2013, p. 332). 
 

Portanto, as mulheres vão sendo manipuladas de acordo com as 

demandas da economia, que alterna os ciclos de prosperidade e de crise. Em 

momentos de expansão econômica, a mão de obra feminina é demandada para 

propiciar a expansão do capital. Contudo, em momentos de retração, as mulheres são 

as primeiras a serem excluídas. 

A discriminação sofrida pelas mulheres afeta não apenas a si próprias, 

mas também a qualidade de vida de seus familiares. A desvalorização salarial do 

trabalho feminino impacta o padrão familiar como um todo, sobretudo se a mulher for 

a única responsável pela família. 

Em 2022, o percentual de mulheres chefes de família alcançou 50,8% 

(cinquenta inteiros e oito décimos por cento), correspondendo a mais da metade dos 

domicílios brasileiros. Apesar de serem maioria, os lares chefiados por mulheres são 

os que possuem menor renda per capta. No ano de 2022, os lares monoparentais 

chefiados por mulheres tinham uma média salarial de R$ 789 (setecentos e oitenta e 

nove reais) por pessoa. Em comparação, lares monoparentais tutelados por homens 

obtinham renda de R$ 1.198,00 (hum mil, cento e noventa e oito reais) (DIEESE, 

2023). 

Assim, as famílias de chefia feminina “além de contarem somente com 

um provedor de renda, podem estar numa situação pior que as de chefia masculina, 

em razão das inúmeras desvantagens sofridas pelas mulheres na sociedade, e, em 

especial, no mercado de trabalho” (Costa et al, 2005, p. 9). 

As diversas limitações impostas às mulheres no mercado de trabalho 

acabam por caracterizar o fenômeno da feminização da pobreza. Segundo Novellino 

(2004, p.3), o empobrecimento das mulheres decorre dos seguintes motivos: 

(a) há uma prevalência de mulheres trabalhando em tempo parcial ou em 
regime de trabalho temporário; (b) discriminação salarial; (c) concentração 
em ocupações que exigem menor qualificação e para os quais os salários são 
baixos; e (d) participação nos mais baixos níveis da economia informal. Por 
este motivo, os estudos sobre feminização da pobreza e mulheres chefes de 
família/domicílio estarão sempre incluindo indicadores que possam dar conta 
de sua forma de participação no mercado de trabalho. 

 

Ainda, de acordo com o relatório Mulheres, Empresas e o Direito 2026 
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organizado pelo Banco Mundial, onde homens e mulheres desfrutam de 

oportunidades equivalente, “as economias destravam talentos, aumentam a 

produtividade e geram mais e melhores empregos”, afirmando que a igualdade de 

gênero é uma “estratégia econômica a ser adotada pelas economias que buscam 

elevar seus índices de emprego, aprimorar a competitividade e a inovação e acelerar 

o crescimento no longo prazo” (2026). 

Em suma, a garantia de trabalho digno não beneficia as mulheres de 

forma individual, mas contribui para o desenvolvimento social de milhares de famílias. 

Mulheres com estrutura de apoio e acesso a empregos estáveis e rendimentos justos 

poderão proporcionar a seus filhos melhores condições de educação, o que 

propiciará, consequentemente, acesso a melhores empregos para a geração 

subsequente e melhores profissionais para ocupar os postos de trabalho. 

 

3.2 O TRABALHO FEMININO E SEU EMPREGO NA NOVA REESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 

 

Como evidenciado nos tópicos anteriores, os moldes de exercício de 

atividade remunerada vão se alterando de acordo com a realidade social e evoluindo 

juntamente com a tecnologia.  

O desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação 

(TICS), aliado à reestruturação produtiva do capitalismo e à globalização, impulsionou 

a descentralização dos meios produtivos anteriormente concentrados nos espaços 

físicos do estabelecimento empresarial. 

Esses avanços tecnológicos podem trazer benefícios como maior 

tempo para o descanso, possibilidade de automatização de atividades repetitivas e 

menos intelectivas para que o tempo produtivo seja dedicado à atividade criativa, 

dentre outras vantagens.  

Porém, a evolução tecnológica do trabalho também pode trazer 

desafios, em especial para as mulheres, as quais são sobrecarregadas com a dupla 

jornada e estão mais expostas a violência, assédio e discriminação. 

A perda da centralidade do espaço físico para a prestação do serviço 

e a confusão entre o espaço público e privado no exercício laboral criaram algumas 

modalidades de trabalho inovadoras como o trabalho autônomo exercido em 

domicílio, o teletrabalho garantido por vínculos formais e também os trabalhos 

informais exercidos por meio de plataformas digitais. 
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Nos subtópicos subsequentes, analisaremos essas modalidades com 

perspectiva de gênero, demonstrando como as novas tecnologias de informação e 

comunicação impactam a mulher trabalhadora, com especial enfoque na 

precarização, direito à desconexão e acúmulo de jornada. 

 

3.2.1 O Trabalho em Domicílio e o Teletrabalho 

 

O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação 

(TICs) atravessa todos os âmbitos da atividade humana (Castells, 2019) e, quando 

tais tecnologias são transferidas para o mundo do trabalho, possibilitam a criação de 

novos métodos de organização empresarial. 

O trabalho remunerado exercido dentro do próprio domicílio não é 

fenômeno recente advindo da era digital, mas se trata de trabalho que sobreviveu às 

variações do capitalismo e é marcado pela precariedade da sobreposição da esfera 

doméstica e produtiva, além de sujeitar o trabalhador ao prolongamento de jornada e 

a oscilações abruptas de remuneração a depender da demanda. 

O trabalho em domicílio pode ser realizado de maneira autônoma ou 

em caráter subordinado. O trabalho autônomo se caracteriza pela assunção dos riscos 

da atividade econômica pelo próprio prestador, o qual irá atuar por conta própria, 

organizar o seu tempo e seus meios de produção (Sussekind, 2009). 

A Lei n. 8.213/1991 auxilia na conceituação de trabalhador autônomo 

definindo-o como “a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica 

de natureza urbana, com fins lucrativos ou não”. 

A essência do trabalho autônomo reside na ausência de poder diretivo 

do tomador de serviço sobre a execução do trabalho. Ocorre que a realidade fática 

brasileira também desafia essa classificação. 

Tem-se como exemplo os trabalhadores das indústrias de confecção 

e calçados. Esses trabalhadores exercem o ofício de dentro de suas casas com suas 

próprias máquinas de costura, porém as empresas contratantes terceirizam etapas 

decisivas do processo e não concedem verdadeira autonomia a eles. É a empresa 

contratante que fornece matéria-prima, define os padrões de qualidade e determina 

preços e prazos (Abreu, 1986, p. 290). 
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O controle do trabalho também se mostra no poder de incentivo à 

produtividade, uma vez que a remuneração se dá por peça e os preços pagos pela 

unidade são geralmente baixos, de modo que as costureiras autônomas se propõem 

a produzir o máximo, estendendo a jornada e dispensando espaço para intervalos e 

descanso. 

Ainda, a sazonalidade da demanda é um fator que leva as empresas 

contratantes a optarem pelo trabalhador em domicílio na medida em que, quando sua 

demanda caí, pode dispensar os trabalhadores e, quando a demanda aumenta, pode 

livremente contratar pessoas novas para atingir o pico ideal de produção. 

Dessa forma, a autonomia é apenas fictícia e atua em prol, não do 

bem-estar do trabalhador, mas da redução dos custos fixos da empresa. 

Porém, o trabalho domiciliar não se limita à demanda das empresas 

por uma modalidade capaz de falsear o vínculo empregatício. O trabalho domiciliar 

também atende a uma demanda pessoal própria, em especial das mulheres, de 

exercerem trabalho produtivo sem se afastarem do controle reprodutivo.  

Nesse espeque, “qualquer análise do trabalho a domicílio deve fazer 

também referência direta às identidades de gênero dessas mulheres, que vivenciam 

seu trabalho numa associação muito próxima ao mundo doméstico” (Abreu; Sorj, 

1993, p. 44).  

A maternidade, por exemplo, é um dos grandes impulsionadores da 

mulher ao empreendedorismo, porquanto seus efeitos irradiam sobre a vida 

profissional feminina com interrupções de carreira e desafios para a reinserção no 

mercado de trabalho formal.  

De acordo com estudo elaborado pelo SEBRAE Minas (2023), 7 (sete) 

em cada 10 (dez) mulheres empreendedoras decidiram iniciar o próprio negócio após 

terem filhos, sendo que 67% (sessenta e sete por cento) delas justificaram a escolha 

em razão da necessidade de autonomia e flexibilidade de horários6.  

No mesmo sentido, no ano de 2026, o SEBRAE Paraná constatou que 

71% (setenta e um por cento) das empresárias do Estado já eram mães antes de 

iniciarem a atividade empresarial, o que “segure que o negócio é frequentemente 

 
6 Os dados são da Pesquisa Maternidade e Paternidade no Empreendedorismo, realizada pelo Sebrae 
Minas no ano de 2023. Foram entrevistados 1.326 empreendedores, sendo que 973 (73%) deles têm 
filhos. Do total de entrevistados com filhos, 287 são mães e 686 pais. Agência SEBRAE. Disponível 
em: https://mg.agenciasebrae.com.br/dados/mais-de-70-das-maes-empreendedoras-iniciaram-o-
proprio-negocio-apos-terem-filhos/. Acesso em: 10 fev. 2026. 
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planejado como uma estratégia de adaptação às realidades familiares já existentes”. 

Além disso, 52% (cinquenta e dois por cento) das entrevistadas afirmaram que a 

maternidade influenciou diretamente a decisão de empreender (SEBRAE Paraná, 

2026)7. 

Dessa forma, o início de um negócio próprio surge como uma opção 

para continuar contribuindo com a renda familiar, tendo ainda a garantia da 

flexibilidade necessária para o exercício de múltiplas demandas, em especial quando 

essas mulheres estão inseridas em ambientes de trabalho pouco adaptados à 

conciliação da jornada produtiva e do cuidado. 

Porém, como apontou a pesquisa realizada pelo SEBRAE Paraná no 

ano de 2026, 60% (sessenta por cento) das mães empreendedoras citaram a 

conciliação de tempo como o maior desafio do dia a dia. O cansaço/estresse 

acumulado é o segundo desafio mais mencionado e resulta da “sobreposição real de 

papéis, onde a mulher atua simultaneamente como empresária, cuidadora, 

responsável pelo lar e provedora da família” (2026).  

Os dados demonstram que a centralização do tempo de cuidado com 

os filhos e a divisão desigual das tarefas domésticas influenciam a rotina do negócio 

e resultam em um paradoxo de jornada: “a flexibilidade, que motivou a abertura da 

empresa, transforma-se no principal obstáculo cotidiano” (SEBRAE Paraná, 2026). 

Logo, sem políticas públicas de apoio à maternidade, as mulheres 

empreendedoras também esbarram nas mesmas limitações estruturais que impedem 

seu pleno acesso ao emprego formal, dificultando a alavancagem do seu negócio. 

O teletrabalho ou home office, cuja adoção foi incentivada pela 

pandemia da COVID-19, é um exemplo bastante atual das contradições entre a 

facilitação do trabalho produtivo feminino e a promessa de conciliação com o trabalho 

reprodutivo.  

Se o trabalho em domicílio já ocorria historicamente e prescinde de 

aparato tecnológico, consistindo apenas na “distribuição de etapas da produção nas 

casas dos trabalhadores antes da centralização no sistema fabril” (Rocha; Amador; 

2018), o teletrabalho tem seu início atrelado à revolução tecnológica. Consiste em 

 
7 A entrevista foi realizada com 650 mulheres empreendedoras que atuam no estado do Paraná, sendo 
mães 512 delas. Pesquisa Mães Empreendedoras 2026. Disponível em: https://sebraepr.com.br/wp-
content/uploads/2026/05/PUB-Pesquisa-Maes-Empreendedoras-2026.pdf. Acesso em: 10 maio 2026. 
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modalidade de exercício do trabalho fora das dependências físicas do empregador 

com utilização das tecnologias de informação e comunicação (TICS). 

Como explica De Masi (2017, p. 451): 

a partir da Segunda Guerra Mundial, a ação conjunta do progresso científico 
e tecnológico (sobretudo informática, nanotecnologias, biotecnologias, 
tecnologia nuclear, novos materiais, laser, fibras óticas, satélites), do 
desenvolvimento organizacional, da globalização dos meios de comunicação 
de massas e da escolarização difusa produziu, no próprio interior da 
sociedade industrial, uma sociedade nova, que por comodidade podemos 
chamar pós-industrial, não mais centrada na produção em grande série de 
bens materiais, como automóveis e refrigeradores, mas na produção de bens 
imateriais, como serviços, informações, símbolos, valores, estética. 
 

Portanto, as mudanças promovidas pela tecnologia possibilitaram a 

prestação de serviço a distância. Porém, o teletrabalho não deve se confundir com 

trabalho a distância, sendo o primeiro espécie do último. 

Além disso, nem todo teletrabalho será realizado necessariamente no 

domicílio do empregado, mas pode ser também executado em espaços de coworking, 

cafés, hotéis ou de forma nômade. 

Dessa forma, o teletrabalho não se confunde com home office. Ambos 

configuram espécies de trabalho a distância com similaridades, mas se distinguem 

pelo fato de que o teletrabalho exige a utilização da tecnologia, enquanto o home office 

pode adotar instrumentos mais tradicionais. Além disso, o teletrabalho admite o 

exercício do labor em qualquer espaço fora das dependências do empregador, já o 

home offíce envolve a execução dentro do domicílio. 

Há também o trabalho híbrido que combina momentos de teletrabalho 

com períodos de exercício nas instalações do empregador com a periodicidade 

definida entre as partes. 

Essa possibilidade de exercício laboral foi capaz de subverter o 

paradigma da subordinação jurídica trabalhista, uma vez que, anteriormente à 

implantação das tecnologias de informação e comunicação, a ausência física do 

empregado dificultava o controle do empregador sobre o seu serviço. 

Porém, a popularização dos smartphones, a implementação dos 

softwares de gestão e monitoramento e a presença dos algoritmos retirou essa forma 

de controle do mundo físico e trouxe para a esfera telemática. 

O teletrabalho é celebrado por beneficiar o trabalhador com a redução 

do tempo de deslocamento, pois não precisa se dirigir até as instalações do 

empregador; propiciar a economia de gastos com combustível, transporte e 
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alimentação e pela possibilidade de flexibilidade na jornada. 

Para os homens, o principal benefício do teletrabalho seria a 

flexibilidade. Enquanto as mulheres consideram como principal benefício a 

possibilidade de conciliação com as atividades familiares. Diante das razões 

identificadas, as mulheres são consideradas pela Organização Internacional do 

Trabalho como mais propensas ao teletrabalho (2021). 

Com efeito, o trabalho prestado dentro do domicílio permitiu a 

conciliação entre as atividades domésticas e as atividades remuneradas. Porém, as 

mulheres nessa condição ocupam posição ambígua, estando sempre permeando as 

esferas públicas e privadas, o que dificulta o seu reconhecimento enquanto 

trabalhadora e também a plena inserção no mercado de trabalho formal. 

Ainda, eventual economia de tempo acaba sendo absorvida pelas 

outras atividades do cuidado que as mulheres assumem. Como consequência, os 

benefícios de economia de tempo proporcionadas pelo teletrabalho são menos 

percebidos pelas mulheres quando comparadas aos homens (OIT, 2021). 

Com efeito, quando não bem administrado, o teletrabalho acarreta em 

risco de hiperconexão, aumento da jornada de trabalho e dificuldade de separação 

entre o tempo dedicado ao exercício profissional e para o descanso. 

Além disso, há aumento do estresse e adoecimento por “falta de 

controle sobre as tarefas; imprecisão em relação às mesmas; dúvidas sobre a 

avaliação; contradição entre as exigências do posto; inadequação entre horário de 

trabalho e ritmo biológico, vida social e familiar” (Cardoso, 2013). 

O que se evidencia é que a ausência de limitação entre o domicílio e 

o escritório provoca o esmaecimento entre as fronteiras temporais e psicológicas do 

trabalho assalariado e do não assalariado. Além disso, as constantes interrupções de 

uma esfera sobre a outra acabam levando a conflitos tanto no âmbito familiar quanto 

no âmbito empregatício. 

De fato, se não for bem administrado pelo trabalhador, essa 

modalidade de trabalho pode acarretar em prejuízo à sua saúde física e mental. As 

mesmas ferramentas de tecnologia que possibilitam o exercício do trabalho remoto, 

tais como notebooks, celulares, plataformas de mensagens instantâneas e softwares 

de gestão de trabalho, também extinguem as barreiras físicas e psicológicas entre 

trabalho e casa, invadem a intimidade do lar e confundem o público com o profissional, 

bem como o trabalho com o descanso (Fincato; Lemonje, 2019). 
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Essa confusão de instâncias cria o fenômeno da hiperconectividade, 

caracterizada pela sensação de urgência, exigência de disponibilidade irrestrita e 

contínua e a demanda por respostas imediatas às solicitações de clientes e superiores 

(Fincato; Lemonje, 2019). 

As notificações de trabalho facilitadas pelas plataformas de 

mensagens instantâneas provocam uma sensação de sobreaviso constante, que 

impedem o descanso e a recuperação biológica e psíquica após o esforço produtivo. 

Dentro desse contexto, a delimitação entre tempo de trabalho e tempo 

de lazer, dedicado à família, descanso ou realização pessoal se torna indistinta e 

acarreta no aumento da jornada de trabalho. Como consequência direta dessa 

demanda, tem-se o aumento dos riscos psíquicos associados ao trabalho tais quais 

estresse crônico, ansiedade, depressão, burnout e tecnofadiga (OIT, 2021). 

Portanto, o Direito do Trabalho, diante dos valores constitucionais da 

dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho, do direito ao lazer e dever 

de redução dos riscos inerentes ao trabalho, deve tutelar o direito à desconexão, que 

se traduz na prerrogativa do trabalhador de se desligar dos meios corporativos durante 

seus períodos de descanso sem que haja retaliação. 

A desconexão possui uma face ativa e uma face passiva. A face 

passiva confere ao trabalhador o direito de não responder a demandas fora de seu 

período de expediente e a face ativa exige que empregador se abstenha de fazer 

contato com a temática trabalho fora do período laboral, ressalvados casos de 

imperativa necessidade (Magagnoli, 2021). 

Sob o viés de gênero, o trabalho em domicílio e o teletrabalho se 

mostram como benéficos à mulher pela possibilidade de conciliar o serviço doméstico 

com as demandas profissionais. 

Porém, esse modelo de conciliação do familiar com o profissional “traz 

à tona uma continuidade, até mesmo um reforço dos papéis sexuados, os quais são 

convenientes questionar” (Hirata; Kergoat, 2003, p. 122). Ou seja, a oportunidade de 

trabalhar dentro de seu lar se revelou como uma “armadilha” para as mulheres que, 

exercendo o trabalho produtivo no interior de sua casa, não conseguem romper com 

a divisão sexual do trabalho, mas acabam aprofundando essa dinâmica. 

Estando acessíveis em casa, as mulheres acabam sendo 

constantemente interrompidas para preparo de refeições, amparo a crianças ou 

demais pessoas com necessidades e limpeza do ambiente (Castro; Chaguri, 2020), 
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tornando seu trabalho desmembrado e fragmentado. 

Em sentido diverso, o espaço de trabalho dos homens dentro de casa 

costuma ser blindado e isolado pelas famílias, permitindo que exerçam sua função 

produtiva com normalidade (Castro; Chaguri, 2020).  

A demanda por produtividade e atingimento de metas somada à falta 

de continuidade das tarefas produtivas impõe o prolongamento da jornada de trabalho 

da mulher para períodos noturnos e finais de semana como forma de compensação 

pelas interrupções externas ao trabalho. O enfraquecimento das fronteiras entre lar e 

trabalho inviabilizam a expectativa de fruição do direito à desconexão e gozo do tempo 

livre. 

Acrescenta-se, ainda, que o acesso das mulheres ao trabalho 

produtivo intelectual pode levar à terceirização do trabalho reprodutivo para mulheres 

com menos acesso e menor instrução (Zanello et al, 2022).  

A delegação, em geral, é feita para mulheres negras e periféricas, as 

quais recebem diárias módicas e, muitas vezes, possuem gastos elevados de tempo 

e dinheiro com deslocamento até o local onde exercerão o trabalho, além de não 

contarem com direitos trabalhistas mínimos como férias, limite de jornada, licença-

maternidade, dentre outros. 

Não obstante, “mesmo que haja terceirização dos cuidados, ainda 

resta à mulher o planejamento, a carga mental da gestão entre tempo, tarefas e 

serviços e o trabalho emocional envolvido na gestão da família e do cotidiano” (Zanello 

et al, 2022). 

Nesse sentido, como será melhor explorado no subtópico abaixo, o 

surgimento das plataformas de intermediação da contratação de serviços domésticos 

propicia uma bipolarização do trabalho feminino ao gerar um conflito de conciliação 

para as mulheres qualificadas e ao instrumentalizar o trabalho do cuidado com a 

exploração e desvalorização do trabalho de mulheres periféricas, contribuindo para o 

sexismo da divisão estrutural do trabalho (Hirata, 2009, p. 30). 

Dessa forma, o teletrabalho e o trabalho em domicílio podem 

representar uma oportunidade de reconfiguração da divisão sexual do trabalho e do 

cuidado ou, paradoxalmente, aumentar as desigualdades nas relações sociais, 

ensejar a desvalorização do trabalho produtivo e o aumento do trabalho reprodutivo 

pela facilidade com que a mulher é acessada ao exercer seu ofício dentro de casa. 
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Assim, o Direito do Trabalho deve resguardar também o direito à 

desconexão e auxiliar na distribuição equitativa das obrigações de cuidado. 

 

3.2.2 A Utilização do Trabalho Feminino por Meio do Emprego das Plataformas 

Digitais 

 

A consolidação do capitalismo na era da informação impôs profundas 

transformações na organização do trabalho. Dentre essas transformações, nos 

interessa o capitalismo de plataforma, modelo de negócio pautado na tecnologia em 

que as empresas atuam como intermediárias entre a demanda do grupo de usuários-

consumidores e a disponibilidade para prestação do serviço por parte de usuários-

colaboradores.  

Logo, as empresas fornecem a plataforma a ser utilizada e, em 

contrapartida, monopolizam a clientela, definem unilateralmente o valor do serviço e 

controlam os dados. 

Porém, antes mesmo do advento tecnológico, as mulheres já se 

submetiam a uma espécie de trabalho “autônomo” para grandes empresas que 

consistia na venda porta a porta de utensílios domésticos ou cosméticos, por exemplo. 

Essa modalidade de trabalho é bastante caracterizada pelas vendedoras por catálogo, 

as quais, entre as atividades domésticas, encontravam na revenda de cosméticos uma 

forma de renda (Abílio, 2015). 

Portanto, as plataformas digitais não inauguraram os modelos de 

precarização da atividade feminina, mas ampliaram o seu alcance, intensidade e 

formas de exploração ao somar à logica da informalidade a remuneração variável e 

por peça, além do controle algorítmico com vigilância constante. 

A transição para esse modelo plataformizado atinge a classe 

trabalhadora como um todo e acarreta na precarização do labor humano, porém a 

forma como os gêneros são afetados é heterogênea e apresenta recortes específicos 

e mais perversos quando a mulher está na posição de trabalhadora. 

Com efeito, apesar da suposta neutralidade algorítmica, o trabalho 

plataformizado também reproduz a divisão sexual e racial da precarização, pois os 

aplicativos refletem os vieses a partir dos quais foram programados e replicam os 

preconceitos do mundo físico. 
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Dessa forma, o trabalho por aplicativo oferece maiores riscos para as 

mulheres, os quais também devem ser considerados para a regulamentação das 

novas modalidades de trabalho. 

A principal promessa das empresas de tecnologia de plataforma é a 

autonomia do funcionário para a gestão de seus horários e a flexibilidade, o que 

permitiria melhores formas de conciliar a vida profissional com a vida pessoal. Essa 

narrativa é reforçada sobretudo em programas voltados à adesão das mulheres à 

plataforma, em que são reiteradas a possibilidade de autonomia, independência 

financeira e o empoderamento da mulher8. 

Contudo, ao adentrarem nessa realidade de trabalho, as mulheres 

não atingem a prometida libertação, mas apenas passam a administrar todas as 

demandas impostas pela rotina laboral e pela divisão sexual do trabalho, mantendo 

suas duplas ou triplas jornadas. 

Com efeito, as plataformas se nutrem da exaustão gerada pelos 

serviços domésticos não remunerados e se apresentam como a única alternativa 

compatível com todas as responsabilidades femininas. 

Resumidamente, o que se nota é que, de maneira contraditória, o 

trabalho plataformizado e a flexibilidade algorítmica invadem o espaço doméstico e o 

tempo livre, dissolvendo as fronteiras entre o ofício e os afazeres domésticos em uma 

janela temporal de extenuação contínua. 

O trabalho via plataforma, sobretudo na modalidade crowdwork, 

caracteriza-se pela elaboração de pequenas tarefas e pelo desmembramento do 

trabalho em microperíodos. Essa característica é intensificada quando há recorte de 

gênero e as mulheres exercem as tarefas dentro de suas residências, pois também 

são interrompidas de maneira constante para atender às demandas do cuidado. 

Segundo constatado por Braz, Tubaro e Casilli (2024), “67,9% das 

mulheres e 55,8% dos homens fazem login pelo menos uma vez por dia para procurar 

novas tarefas remuneradas na plataforma”. Os homens, contudo, tendem a fazer o 

acesso após o horário comercial, em geral entre 18h00 e 22h00. As mulheres, por sua 

 
8 A título de exemplo, a plataforma Uber lançou o programa Elas na Direção e trouxe a possibilidade 

de que as mulheres condutoras escolham apenas passageiras mulheres; tenham acesso a curso 
sobre educação financeira e empoderamento pessoal; aluguem carros por meio de convênios com a 
locadora. Disponível em: https://www.uber.com/br/pt-br/newsroom/uber-lanca-elas-na-direcao/. 
Acesso em: 10 fev. 2026. O 99App também lançou o programa “Mais Mulheres na Direção” e o 
recurso 99Mulher exclusivo para condutoras. Disponível em: https://99app.com/seguranca/99-mais-
mulheres/. Acesso em: 10 fev. 2026. 
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vez, estão mais ativas nas plataformas entre 14h00 e 18h00 (Braz, Tubaro e Casilli, 

2024). 

Nota-se que as mulheres passam períodos mais curtos online, porém 

acessam o sistema mais vezes durante o dia (Braz, Tubaro e Casilli, 2024), 

evidenciando que a disponibilidade para as tarefas domésticas dificulta que executem 

uma janela de trabalho de maneira direta e contínua, o que reflete em seus ganhos. 

A impossibilidade de exercício constante do trabalho produtivo implica 

não apenas em uma drástica diminuição salarial, que cristaliza a subordinação 

financeira da mulher em relação ao parceiro provedor, mas atua como um fator que 

confina a mulher, de forma ainda mais isolada, no espaço doméstico e na execução 

ininterrupta do trabalho reprodutivo. 

A alocação da mulher em serviços com jornada flexível ou com 

contratos de tempo parcial se deve, além de outros motivos, ao fato de que a 

remuneração da mulher é apenas complementar à renda do parceiro provedor, mas 

não essencial para o sustento da família.  

A partir dos estudos de Braz, Tubaro e Casilli (2024), verificou-se que 

38,7% (trinta e oito inteiros e sete décimos por cento) das mulheres dependem 

exclusivamente do retorno financeiro extraído das plataformas para seu sustento, 

sendo que 26,9% (vinte e seis inteiros e nove décimos por cento) delas são as 

principais provedoras de seus lares. No caso dos homens, 53,5% (cinquenta e três 

inteiros e cinco décimos por cento) se declaram ser o principal suporte financeiro da 

família. 

Logo, as plataformas acabam levando ao confinamento das mulheres 

ao espaço doméstico, perpetuando o estereótipo de gênero da mulher como 

cuidadora universal. Ainda, impedem a busca por serviços que garantam a sua 

autonomia financeira e possibilitem o acesso às esferas de política e controle, nas 

quais poderão exercer seu poder de influência.  

O trabalho nas plataformas dentro do lar também é solitário e dificulta 

o acesso a outras mulheres com realidades semelhantes. Perguntados, 69,6% 

(sessenta e nove inteiros e seis décimos por cento) dos trabalhadores em sistema de 

crowdwork afirmaram que não conhecem outras pessoas que exercem o mesmo 

trabalho e apenas 22,2% (vinte e dois inteiros e dois décimos por cento) afirmaram 

fazer partes de grupos de discussão (Braz, Tubaro e Casilli, 2024). 

Em se tratando de plataformas tecnológicas dedicadas à oferta de 
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serviços locais, conhecidas como plataformas on-demand, a tecnologia também 

acaba reforçando os postos ocupacionais historicamente femininos, a exemplo de 

aplicativos dedicados aos serviços de faxina, manicure, estética e cuidado com 

crianças, idosos ou animais de estimação. 

Com efeito, o trabalho doméstico remunerado é a materialização mais 

evidente da divisão sexual do trabalho no Brasil. Em 2018, segundo o estudo do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), mais de 94% (noventa e quatro por 

cento) dos trabalhadores domésticos eram mulheres (Perissé; Loschi, 2019, p. 23), as 

quais carregam o estigma da desvalorização social, da informalidade crônica e da 

precariedade jurídica. Quando esse quadro de exploração se transmuta para as 

plataformas digitais, cria-se a denominada “divisão sexual da precarização do 

trabalho”, conforme expressão cunhada por Helena Hirata (2009, p. 28). 

De acordo com os dados da PNAD no ano de 2018, as trabalhadoras 

domésticas, em sua grande maioria, trabalhavam sem carteira assinada e recebiam 

em média R$ 740,00 (setecentos e quarenta reais), valor abaixo do salário mínimo 

nacional vigente naquele ano que consistia em R$ 998,00 (novecentos e noventa e 

oito reais) (Perissé; Loschi, 2019). 

A nível mundial, o cenário se repete: apenas 10% (dez por cento) das 

trabalhadoras domésticas são protegidas pelos mesmos direitos trabalhistas que as 

demais classes de trabalhadores e cerca de metade das trabalhadoras domésticas no 

mundo recebem ao menos o salário mínimo correspondente ao local onde estão 

situadas (OXFAM, 2020). 

O modelo de negócio dos aplicativos de faxina e cuidado se apropria 

do baixo valor social atrelado às atividades reprodutivas para fixar remunerações 

aviltantes, as quais ainda são repartidas com a plataforma, levando milhares de 

mulheres vulneráveis a concorrerem entre si, leiloando o valor de sua força de trabalho 

e seu desgaste físico em prol de retornos mínimos. 

Apesar das plataformas lucrarem com o trabalho das mulheres, se 

eximem dos custos sociais dos direitos como férias, licença-maternidade, décimo 

terceiro e seguro contra acidentes de trabalho. 

Ainda, mesmo quando a natureza do trabalho não é historicamente 

atrelada ao feminino e é exercida tanto por homens quanto por mulheres, as 

plataformas acabam demonstrando a sua faceta discriminatória. 

No caso dos aplicativos de transporte, as mulheres representam cerca 
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de 20% (vinte) por cento dos usuários-colaboradores (Moraes; Oliveira; Accorsi, 

2019). Nos aplicativos de entrega são apenas cerca de 5% (cinco por cento) (Abílio, 

2020). 

Os aplicativos, vendidos como objetivos e imparciais, são, na 

realidade, forjados pela vontade humana do capitalista e carregam em seu código-

fonte os vieses ideológicos, machistas, racistas e classistas de seus programadores 

(Ferrante, 2021, p. 35). A partir do processamento de grandes volumes de dados, a 

máquina aprende a identificar e replicar padrões estruturais de discriminação. 

Por conseguinte, as plataformas de serviço podem, de forma bastante 

discreta, acabar privilegiando a distribuição de tarefas especialmente para homens 

brancos ou escolhendo determinado tipo de trabalhador para as tarefas mais 

rentáveis. 

Sobre a discriminação algorítmica, no tocante ao preconceito racial, 

explicam Eneida Maria dos Santos e Rodrigo Lacerda Carelli (2022) que: 

o trabalho em plataforma digital é mais uma espécie de labor em que o negro 
recebe remuneração inferior para a mesma atividade. A média da 
remuneração mensal do negro, descontados os custos com a manutenção 
da ferramenta de trabalho, na atividade por meio de plataforma digital, pode 
ser inclusive inferior à média informada pelo IBGE em relação a 2018: R$ 
2.796,00 para brancos e R$ 1.608,00 para pretos ou pardos. Esse dado 
surpreende, pois, teoricamente, as chances de remuneração seriam iguais 
entre estes trabalhadores. Uma hipótese plausível é de que haja uma 
discriminação na distribuição dos encargos pelo algoritmo, o que é 
constatado por pesquisas que demonstram como este pode estar enviesado, 
reproduzindo comportamentos e julgamentos racistas existentes em 
sociedade, caso abastecido com dados que distinguem e hierarquizam perfis 
de acordo com a distinção racial. 

 

Essa constatação de evidente discriminação racial algorítmica 

também pode ser analisada sob o viés de gênero. Nesse sentido, um estudo realizado 

nos Estados Unidos confirmou o gender gap, ou seja, a diferença salarial entre 

homens e mulheres no trabalho por aplicativo. Segundo os dados de um milhão de 

motoristas de Uber, as mulheres receberam 7% (sete por cento) a menos por hora 

trabalhada. Uma das justificativas apontadas para essa diferença se deve ao fato de 

que os homens conseguem acumular experiência mais rapidamente que as mulheres, 

as quais precisam fazer mais pausas e têm menos disponibilidade de tempo para o 

trabalho em virtude da dupla jornada (Cook et al., 2021). 

Portanto, a assimetria informacional, em que os trabalhadores 

desconhecem os critérios que regulam a disponibilidade e a distribuição do trabalho, 
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acaba por perpetuar a divisão sexual do trabalho e a escolha de trabalhadores com 

base em critérios discriminatórios. 

Ainda, em se tratando de serviços de plataforma pelo sistema on-

demand, a ausência de amparo físico e logístico por parte do empregador agrava os 

riscos à saúde e à segurança aos quais a mulher trabalhadora está exposta. 

Ao se isentar da posição de empregador, as plataformas também se 

isentam da obrigação de garantir condições de ergonomia e segurança aos seus 

trabalhadores. Por exemplo, as empresas de plataforma se eximem de delimitar o 

peso das mercadorias a serem transportadas, como preconiza o artigo 390 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, ou fornecer espaços de descanso e 

amamentação, conforme dispõe o parágrafo 1º do artigo 389 também da 

Consolidação das Leis do Trabalho.  

As mulheres que trabalham como entregadoras de alimentos para 

aplicativos de comida, por exemplo, precisam carregar caixas acopladas às costas 

para o transporte da mercadoria. Contudo o encaixe não é adequado ao corpo 

feminino e pode, inclusive, machucar os seios ou sobrecarregar os ombros, causando 

dor no final do dia9. 

A ausência de banheiros também favorece o surgimento e a 

reincidência de enfermidades como infecção urinária. Segundo a Fiocruz (2024), 

cerca de 60% (sessenta por cento) das mulheres terão pelo menos um episódio de 

infecção aguda do trato urinário na vida e cerca de 30 a 40% das mulheres terão 

infecção recorrente. Um dos motivos que contribuem para a recorrência desse tipo de 

infeção se deve à permanência por longos períodos sem urinar, uma vez que a 

frequência recomendada é de uma micção a cada três horas. 

Além da maior recorrência de infecções, a ausência de acesso a 

banheiros gera constrangimento e dificulta a higiene durante o período menstrual 

(Cordero; Daza, 2020). Essa desproteção também sujeita a força de trabalho feminina 

a riscos de assédio moral e sexual por parte dos clientes ou colegas e violências 

físicas nas vias públicas. 

 
9 Outros relatos sobre a dificuldade de adaptação da bolsa de entrega de comida ao corpo feminino 
podem ser verificados na reportagem. Universa UOL. Disponível em: 
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2020/07/05/assedio-machismo-suspeita-de-boicote-
a-rotina-das-entregadoras-de-app.htm. Acesso em: 10 jan. 2026.  
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Destarte, “a tendência é que as novas tecnologias reforcem a 

marginalidade das mulheres não qualificadas, pois eliminam postos não qualificados, 

restando aqueles caracterizados por tarefas repetitivas e minuciosas, que 

predominantemente empregam mulheres” (Vieira, 2015, p. 507).  

No mesmo sentido, Helena Hirata (2002) também teme que a 

disponibilidade de flexibilidade no exercício do trabalho e as demandas familiares 

gerem um risco de permanência para as mulheres em trabalhos precários e menos 

qualificados. 

Logo, “a reconfiguração das relações entre vida profissional e familiar, 

entre privado e público encontra-se no centro da evolução recente do mundo do 

trabalho” (Hirata, 2022, p. 124). 

O estudo sobre a informalidade e a precarização na era digital sob o 

manto da eficácia diagonal dos direitos fundamentais evidencia que a tutela ao 

trabalho digno, à igualdade e à não discriminação devem recair não apenas nas 

relações formais de emprego, mas nas informais e atípicas, onde as mulheres estão 

mais vulneráveis. 

Em suma, a utilização do trabalho feminino por meio das plataformas 

digitais corrobora a tese de que a tecnologia, se não for bem utilizada, pode ensejar a 

amplificação das violências e discriminações estruturais.  

Assim, inserir as trabalhadoras nesse sistema de desproteção reforça 

a lógica patriarcal que nega ao trabalho reprodutivo e do cuidado o status de trabalho 

digno. Dessa forma, é imperioso que o Direito do Trabalho, pautado nos princípios da 

primazia da realidade, da igualdade e do não retrocesso social intervenha nessa 

dinâmica para impulsionar e resguardar o labor feminino. 

A união das trabalhadoras de maneira autônoma e emancipada 

também é necessária para o enfrentamento da dominação patriarcal e para estancar 

o aviltamento de seus direitos e criar situações laborais mais propícias para a fruição 

de suas garantias, como será estudado no capítulo seguinte. 
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4 A NECESSÁRIA REGULAMENTAÇÃO E A UTILIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

NEGOCIAL PARA O RESGUARDO DA RELAÇÃO PLATAFORMIZADA DE 

TRABALHO DAS MULHERES 

 

O acesso das mulheres ao mercado de trabalho é um dos grandes 

desafios do Direito do Trabalho. Se em uma primeira fase a mão de obra feminina foi 

francamente aproveitada pelo seu baixo custo, a partir do momento em que foram 

garantidos direitos que preservam a mulher trabalhadora, esse acesso ao trabalho foi 

ficando comprometido. 

Com efeito, as mulheres possuem regras específicas de proteção 

para resguardar as particularidades de seus corpos e de suas rotinas, porém 

continuam sofrendo discriminação para acessar os postos de trabalho (Silva, 2021, p. 

125). 

Além disso, a igualdade é direito constitucionalmente garantido a 

todos nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, segundo o qual “todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. 

Historicamente, o Direito Internacional percebeu as desigualdades de 

gênero e evoluiu para uma postura de combate às diferenças sociais. As normativas 

internacionais foram paulatinamente repercutindo no Direito Pátrio e se incorporando 

às normas que regem o trabalho no país. 

Da mesma forma, a experiência estrangeira pode servir de 

comparação e estudo da proteção dos trabalhadores plataformizados e a efetiva 

proteção da mulher dentro dessas relações. 

Ainda, o Direito Coletivo do Trabalho, enquanto instrumento de 

democratização das relações laborais, deve ser utilizado como meio de 

empoderamento feminino e de efetivação de suas demandas específicas, desde que 

sejam conferidas possibilidades efetivas de participação feminina nas organizações 

de trabalhadores sem a preocupação com o trabalho do cuidado e a superação dos 

estereótipos de gênero. 

O presente capítulo pretende, portanto, articular a evolução das 

garantias das mulheres na seara trabalhista e a importância da via negocial para 

resguardar as especificidades locais e suplantar o silêncio do legislador. 
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4.1 A TUTELA JURÍDICA DO DIREITO DO TRABALHO 

 

O trabalho em plataformas permitiu a ampliação da percepção das 

desigualdades de gênero, bem como criou novas camadas de vulnerabilidade 

relacionadas à desproteção trabalhista e à intermediação algorítmica.  

Nesse cenário, a análise da legislação pátria com perspectiva de 

gênero permite perquirir os diferentes impactos das disposições legais sobre homens 

e mulheres, verificando como os formatos jurídicos podem acabar por reproduzir as 

desigualdades sociais e também reconhecendo os avanços conquistados. 

No contexto do Direito Internacional do Trabalho, a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) consolidou ao longo do último século um arcabouço 

normativo com o objetivo de mitigar as assimetrias históricas entre homens e mulheres 

no mundo laboral. 

Como será evidenciado ao longo da evolução das normativas, o 

Direito Internacional percebeu que a mera garantia de igualdade formal não é 

suficiente, por si só, para a superação das barreiras impostas pela divisão sexual do 

trabalho. Portanto, foram sendo criados deveres aos Estados-Membros para a efetiva 

superação da desigualdade de gênero. 

A partir da evolução da economia de plataforma, os órgãos 

internacionais também procuraram superar os obstáculos da hiperconexão, da 

instabilidade remuneratória e da falta de transparência das empresas de tecnologia. 

Sob a perspectiva de gênero, o desafio é ainda maior diante da necessidade de 

superação da “neutralidade algorítmica”, a qual pode dificultar o acesso das mulheres 

e reafirmar a divisão sexual do trabalho. 

Por fim, o direito estrangeiro, a partir das soluções encontradas para 

os desafios da gig economy, pode servir de inspiração para a melhor proteção dos 

trabalhadores de aplicativo em geral e, sobretudo, para a maior garantia de igualdade 

de acesso para as mulheres no Brasil. 

 

4.1.1  Legislação com Perspectiva de Gênero no Direito do Trabalho Brasileiro 

 

A construção do Direito do Trabalho repousa sobre a falsa premissa 

de neutralidade e objetividade. O sistema jurídico foi forjado para suspostamente 

abranger um sujeito universal. O que se verifica, porém, é que suas bases são 
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androcêntricas, refletindo a realidade do homem branco e proprietário. 

O discurso jurídico tem base patriarcal, sendo que as mulheres foram, 

por largos períodos, excluídas da produção de normas que regem sua vida pública e 

produtiva, bem como foram tratadas de forma subordinada (Facio, 2002). 

A regulamentação do labor feminino no Brasil evidencia essa trajetória 

de dominação. Se, por vezes, o que se nota é a ausência de proteção e a 

desconsideração completa das especificidades de gênero, em outras situações, o 

legislador confere ao público feminino uma proteção totalmente justificada, mas em 

formato que tende a propiciar a perpetuação dos estereótipos de gênero. 

Um dos exemplos marcantes da dominação a que as mulheres 

trabalhadoras historicamente foram sujeitas está pautado no artigo 446 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. Até o ano de 1989, a legislação impedia a mulher 

de firmar, de forma livre, os próprios contratos de trabalho, conferindo ao homem da 

família a prerrogativa de intervir em suas disposições.  

Segundo a redação literal do artigo revogado “ao marido ou pai é 

facultado pleitear a rescisão do contrato de trabalho, quando a sua continuação for 

suscetível de acarretar ameaça aos vínculos da família, perigo manifesto às condições 

peculiares da mulher”. 

É evidente que o Direito do Trabalho não é capaz de conduzir as 

mulheres à condição de igualdade material, apesar de ter se dedicado a construir 

louváveis tentativas de resguardo, conforme será demostrado nos próximos 

parágrafos.  

O Direito do Trabalho pode ser, porém, uma ferramenta de 

transformação se organizado a partir da transversalização de gênero e se for somado 

ao letramento social a respeito da igualdade de papéis. 

A transversalização de gênero (gender mainstreaming) foi um método 

proposto durante a Quarta Conferência das Nações Unidas sobre Gênero e orienta 

que todas as políticas públicas sejam pensadas sob perspectiva de gênero. Assim, 

mesmo aquelas decisões que não tenham a questão de gênero como ponto central 

devem ponderar os diferentes impactos que acarretarão na realidade de homens e 

mulheres (ONU, 1995). 

Esse método, portanto, “envolve a incorporação de uma perspectiva 

de gênero na elaboração, concepção, implementação, monitoramento e avaliação de 

políticas, medidas regulatórias e programas de gastos, com o objetivo de promover a 
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igualdade entre mulheres e homens e combater a discriminação” (EIGE, 2016, 

tradução nossa).  

Essa perspectiva “torna as intervenções públicas mais eficazes e 

garante que as desigualdades não sejam perpetuadas”. Possibilita também “analisar 

a situação existente com o objetivo de identificar desigualdades e desenvolver 

políticas para corrigi-las, desfazendo os mecanismos que as causaram.” (EIGE, 2016, 

tradução nossa). 

Feitas essas primeiras colocações, de rigor pontuar o percurso 

brasileiro dos direitos trabalhistas em prol das mulheres. 

Inicialmente, após a abolição da escravidão no Brasil, havia ausência 

completa de qualquer regulamentação protetiva da força de trabalho. Os negros 

alforriados foram relegados à própria sorte, de modo que as mulheres negras 

continuaram se ocupando do trabalho doméstico herdado do período colonial sem 

nenhum resguardo legal. 

Com efeito, como explica Telles (2013, p. 89), para as libertas “que 

deixavam o cativeiro e as cidades de origem sem posses, os serviços domésticos, a 

faxina diária e a dependência dos patrões e seus salários minguados constituíram a 

forma de sobrevivência possível num mercado de trabalho pouco generoso”.  

Após, a transição da economia escravagista e predominantemente 

rural para o trabalho industrial urbano encontrou nas mulheres uma mão de obra 

barata e de fácil exploração.  

Nesse momento, começaram a despontar normas de proteção à 

mulher e à maternidade. Tais normativas estavam menos preocupadas com o bem-

estar feminino e mais preocupas com a reposição populacional para a construção do 

exército de reserva, objeto essencial do capitalismo. 

Uma das primeiras normas brasileiras que trata de maneira específica 

sobre a mulher trabalhadora foi a Lei Estadual de São Paulo n. 1.596 do ano de 1917. 

Essa normativa proibia o trabalho feminino nas indústrias no ultimo mês da gravidez 

e no pós-parto, porém não conferia direito à remuneração, relegando à mulher a 

responsabilidade isolada pela obtenção do sustento10. 

Com o Decreto Federal n. 21.417-A de 1932, a proteção à 

maternidade ganhou alcance nacional, ficando proibido o labor das mulheres em 

 
10 Cita-se a redação legal: “Artigo 95. - As mulheres, durante o ultimo mez de gravidez e o primeiro do 

puerpério, não poderão trabalhar em quaesquer estabelecimentos industriaes”. 
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locais insalubres e garantido o repouso remunerado de quatro semanas antes e após 

o parto. Também foi consagrada a igualdade salarial independente de sexo. 

A Consolidação das Leis do Trabalho em 1943 trouxe um capítulo 

inteiramente dedicado à mulher laboradora, chamado "Da Proteção do Trabalho da 

Mulher". 

A legislação trabalhista, a exemplo do artigo 390 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, pressupõe uma maior fragilidade física das mulheres. Referido 

dispositivo proíbe o empregador de alocar mulheres em serviços que demandem o 

emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos em se tratando de trabalho 

contínuo ou 25 (vinte e cinco) quilos quando se tratar de trabalho ocasional. No caso 

dos homens, o limite estabelecido pelo artigo 198 da CLT é de 60 (sessenta) quilos. 

Disposições legais nestes termos, ainda quando bem intencionadas, 

podem acabar restringindo o campo de atuação profissional da mulher e, por 

conseguinte, diminuindo suas possibilidades de ganho. 

A Constituição Federal, promulgada em 1988, cunhou em seu artigo 

5º, inciso I, a igualdade em direitos e obrigações para homens e mulheres. Ato 

contínuo, o artigo 7º, inciso XXX, proibiu diferença de salários, exercício de funções e 

critério de admissão por motivo de sexo. Na sequência, há a determinação do inciso 

XX para "a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei". 

O artigo 384 da Consolidação das Leis do Trabalho garantia às 

mulheres um intervalo de 15 (quinze) minutos antes do início do labor em jornada 

extra. A justificativa de estabelecimento desse dispositivo se devia à dupla jornada à 

qual as mulheres se submetem. 

Quando questionada a constitucionalidade do artigo 384 por fazer 

uma discriminação de gênero supostamente não fundamentada, o Tribunal Superior 

do Trabalho (IIN-RR-1.540/2005-046-12-00.5, DJ 13/02/2009) declarou: 

levando-se em consideração a máxima albergada pelo princípio da isonomia, 
de tratar desigualmente os desiguais na medida das suas desigualdades, ao 
ônus da dupla missão, familiar e profissional, que desempenha a mulher 
trabalhadora corresponde o bônus da jubilação antecipada e da concessão 
de vantagens específicas, em função de suas circunstâncias próprias, como 
é o caso do intervalo de 15 minutos antes de iniciar uma jornada 
extraordinária. 
 

De fato, conforme restou reconhecido no julgado mencionado, Flávia 

Piovesan (2012, p. 304) reforça que:  
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os Estados podem adotar medidas especiais temporárias, com vistas a 
acelerar o processo de igualização de status entre homens e mulheres. Tais 
medidas cessarão quando alcançado o seu objetivo. São medidas 
compensatórias para remediar as desvantagens históricas, aliviando as 
condições resultantes de um passado discriminatório. Através delas busca-
se garantir a pluralidade e a diversidade social. 
 

Mesmo que reconhecida no Judiciário a condição histórica da mulher, 

a Reforma Trabalhista, ao invés de estender tal direito a todos os trabalhadores como 

medida para resguardar sua condição física e garantir o direito ao descanso antes do 

início de mais um período de jornada, preferiu extinguir por completo o dispositivo.  

A Reforma Trabalhista também desprotegeu as gestantes, a infância 

e o meio ambiente do trabalho sadio quando alterou o artigo 394-A e permitiu que 

gestantes e lactantes prestassem serviços em locais com graus mínimo e médio de 

insalubridade. A regra transferia o ônus de evitar o risco para a própria mulher, a qual 

deveria apresentar atestado médico recomendado o afastamento. 

A alteração desconsiderava a hipossuficiência da trabalhadora e 

desprezava os impactos que essa desproteção poderia causar à gestante e ao feto. 

Dessa forma, durante o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5938, 

o Supremo Tribunal Federal excluiu a exigência legal de atestado, garantindo o 

afastamento automático de gestantes e lactantes de quaisquer ambientes insalubres. 

Não obstante, a análise histórica evidencia que a proteção à 

maternidade possui especial destaque nas legislações referentes ao mercado de 

trabalho da mulher. Além das limitações trazidas anteriormente, a Constituição de 

1988 garantiu a licença à gestante pelo período de 120 (cento e vinte) dias e, no Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), trouxe a estabilidade provisória 

desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 

Quanto à licença paternidade, o artigo 10, parágrafo 1º, do ADCT, 

dispôs: “até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, o 

prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias”. 

No dia 31 de março de 2026, foi sancionada a Lei n. 15.371/2026, que 

institui a ampliação gradual da licença paternidade de 5 (cinco) para 10 (dez) dias no 

ano de 2027, 15 (quinze) dias em 2028 e para o ano de 2029 está previsto o 

atingimento da meta final de 20 (vinte) dias de licença. 

Não se pode ignorar, contudo, que a discrepância entre os períodos 

de licença masculina e feminina reproduz a divisão sexual do trabalho e 

institucionaliza, no plano normativo, a atribuição do cuidado com a prole 
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predominantemente à mulher. 

Ainda, diante da discrepância do período de licença a que homens e 

mulheres fazem jus e do fato de que os custos da licença anteriormente ficavam a 

cargo do empregador, a licença-maternidade acabava gerando severas 

discriminações na contratação das mulheres. 

Nesse sentido, a Lei n. 6.136 de 1974 transferiu o ônus do pagamento 

do salário-maternidade para a Previdência Social, atendendo ao que o artigo IV, item 

8, da Convenção 103 da Organização Internacional do Trabalho, à qual o Brasil aderiu, 

preconiza: “em hipótese alguma, deve o empregador ser tido como pessoalmente 

responsável pelo custo das prestações devidas às mulheres que ele emprega”. 

Com efeito, a responsabilização do empregador pelos custos “gerava 

comportamento discriminatório, acarretando o desemprego da mulher casada ou da 

que engravidasse” (Barros, 1995, p. 50). A socialização dos custos reprodutivos, 

portanto, também consistiu em medida voltada à mitigação de eventual rejeição 

patronal à mão de obra feminina. 

Porém, como apontado, a evidente desigualdade do período de 

licença concedido a homens e mulheres perpetua a desigualdade material. As 

mulheres continuam sendo vistas pelo capitalista como uma mão de obra 

“complicada” em razão das prováveis interrupções que irão fazer na carreira, o que 

alimenta também as lacunas salarias e a estagnação hierárquica. 

Os movimentos legais para evitar a discriminação da mão de obra 

feminina também se evidenciaram com a promulgação da Lei n. 9.029/1995, que 

proíbe e criminaliza a exigência de atestados de gravidez e esterilização para efeitos 

admissionais ou de permanência no emprego. 

Poucos anos depois, reforçando legalmente mecanismos que 

funcionam como ações afirmativas, a Lei n. 9.799/1999 incluiu o artigo 373-A na CLT, 

para vedar a recusa de emprego, promoções, ou discrepâncias salariais baseadas em 

sexo, idade, cor ou situação familiar com relação a anúncio de emprego, remuneração, 

admissão, promoção e aprovação em concurso. Também impede a exigência de 

atestado ou exame de gravidez ou esterilidade. 

Segue-se o parágrafo único desse artigo, o qual dispõe que as 

garantias legais ali elencadas não impedem a adoção de políticas públicas que visem 

a garantir a igualdade gênero no mercado profissional, porquanto necessárias para 

corrigir as distorções sociais que afetam a formação profissional e o acesso ao 
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emprego pelas mulheres.  

Nesse sentido, ressalta-se que as regras constitucionais devem ser 

interpretadas como uma ação afirmativa voltada para a correção de distorções 

históricas, promoção da inclusão ou tutela de questões inerentes à biologia feminina, 

como a gestação. 

Diante dessa interpretação, “tornam-se inválidas normas jurídicas (ou 

medidas administrativas ou particulares) que importem em direto ou indireto 

desestímulo à garantia do mercado de trabalho para a mulher” (Delgado, 2015, p. 

866). 

Apesar das evidentes conquistas, a Lei n. 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista) institucionalizou modelos de contratação extremamente precários, como 

o trabalho intermitente e a jornada em tempo parcial, modalidades estas ocupadas 

maciçamente por mulheres.  

Como pontuado no capítulo anterior, a premissa trazida por esses 

modelos de contrato é a conciliação entre trabalho e família, o que acarreta em 

aprisionamento da trabalhadora em subempregos com salários que quase nunca 

superam o mínimo, sem estabilidade ou proteção previdenciária.  

De rigor pontuar, ainda, que apesar de milhares de mulheres 

brasileiras se dedicarem ao serviço doméstico remunerado, esse trabalho foi 

legalmente invisibilizado por anos. As empregadas domésticas foram excluídas da 

Consolidação das Leis do Trabalho e, mesmo após a Constituição de 1988, sua 

condição marginalizada foi mantida. 

Apenas em 2013 foi aprovada a Emenda Constitucional n. 72/2013, 

conhecida como PEC das Domésticas, regulamentada pela Lei Complementar n. 

150/2015. Apesar de finalmente reconhecer legalmente essa categoria profissional, a 

Lei traz uma medida discriminatória ao considerar configurado o vínculo empregatício 

apenas quando houver "continuidade" de mais de dois dias de trabalho por semana. 

A brecha legal reafirma a figura da “diarista”, perpetuando a situação 

de informalidade da maioria dessas mulheres e mantendo a barreira de acesso à 

previdência social, FGTS e férias. 

Em 2022, foi sancionada a Lei Emprega Mais Mulheres (Lei n. 

14.457/2022) com foco central em promover a inserção e a continuidade da mulher 

no mercado de trabalho. A Lei também incentiva a parentalidade, ou seja, o 

desenvolvimento do vínculo socioafetivo e de cuidado entre pais (materno, paterno ou 
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outros responsáveis legais) com o filho, envolvendo a responsabilidade compartilhada 

pelo cuidado e educação.  

Como medidas, a Lei cria o reembolso-creche para pais com crianças 

de até 5 anos e 11 meses de idade e modelos de flexibilização da jornada de trabalho. 

O programa introduz várias opções de arranjos de trabalho flexíveis para apoiar as 

mães e promover a parentalidade, como teletrabalho, compensação de jornada por 

banco de horas, antecipação de férias, além de horário de entrada e saída adaptados. 

No tocante à licença por nascimento ou adoção de filho, introduz a 

possibilidade de compartilhar entre a mãe e o pai os 60 (sessenta) dias adicionais de 

licença-maternidade previsto no programa Empresa Cidadã (por exemplo, 30 dias 

para cada), desde que o empregador do pai também faça parte do programa. 

Alternativamente, as mães também podem optar por transformar esses 60 (sessenta) 

dias de licença integral em 120 (cento e vinte) dias de trabalho com jornada reduzida 

em 50% (cinquenta por cento). 

A Lei também se preocupa com o assédio e determina que sejam 

implementadas regras de conduta sobre respeito com programas de conscientização 

sobre o assédio moral e combate ao assédio sexual, bem como estabelecidos 

procedimentos para receber e investigar denúncias de assédio com a criação de um 

canal de denúncia específico como e-mail, telefone, empresa externa ou a própria 

CIPA. 

No ano de 2023, sobreveio a Lei n. 14.611/2024 que trata sobre a 

igualdade salarial entre homens e mulheres e estabelece critérios remuneratórios para 

que haja a mesma base de remuneração quando for realizado trabalho de igual valor 

ou exercício da mesma função. 

O legislador também se preocupou com a dupla jornada feminina e o 

trabalho reprodutivo invisível e elaborou a Lei n. 15.069/2024, “destinada a garantir o 

direito ao cuidado, por meio da promoção da corresponsabilização social e entre 

homens e mulheres pela provisão de cuidados, consideradas as múltiplas 

desigualdades”.  

A Lei instituiu a Política Nacional do Cuidado com vistas a garantir o 

direito ao cuidado de qualidade para quem precisa, valorizar o trabalho de quem cuida 

e responsabilizar mutuamente homens e mulheres por esse serviço social, 

considerando as múltiplas desigualdades existentes entre os gêneros e o cenário em 

que mulheres é quem ficam encarregas e sobrecarregadas com esta função. 
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Leis como essas são relevantes para marcar a necessidade de 

mudança e reforçar que ainda remanescem diferenças de gênero, as quais devem ser 

superadas pela busca de equidade. 

Porém, no cenário atual do capitalismo digital marcado pelo 

ecossistema algorítmico, pela informalidade e pelo trabalho fragmentado, a maior 

parte dos trabalhadores acabam ficando desprotegidos do manto da lei e as 

plataformas se aproveitam dessa omissão para baratear seus custos operacionais.  

Assim, a elaboração de novas regras deve partir da transversalização 

de gênero e considerar a realidade da divisão sexual do trabalho, da dupla jornada e 

das violências que atingem as mulheres de maneira mais severa, mas também devem 

ser pensadas fórmulas que permitam que os trabalhadores marginais também sejam 

protegidos. 

Portanto, evidente que a mulher foi reconhecida pelo Direito do 

Trabalho brasileiro como sujeito com particularidades e necessidades distintas das 

dos homens. Porém, é preciso superar a mera igualdade formal e perseguir a 

igualdade material, garantindo efetivo acesso a oportunidades e abarcando as 

trabalhadoras que atuam na informalidade. 

 

4.1.2 Projeto de Lei Complementar n. 12/2024: uma análise do impacto de gênero  

 

O Projeto de Lei Complementar n. 12/2024 nasceu como uma 

resposta ao vácuo legislativo quanto ao trabalho exercido com a intermediação das 

plataformas digitais. 

Porém, em que pese a diversidade de aplicativos com diferentes 

formatos de trabalho, o projeto se limitou a tratar sobre o transporte individual de 

passageiros por motoristas de veículos de quatro rodas, conferindo direitos mínimos 

a essa categoria. 

O cerne do projeto de lei está pautado na criação da figura do 

“trabalhador autônomo por plataforma” com definição de período de jornada máxima, 

remuneração mínima por hora trabalhada e criação de mecanismos de inclusão 

desses trabalhadores ao regime previdenciário. Impõe também deveres de 

transparência e segurança para as plataformas. 

O parágrafo 2º do artigo 9º estabelece o valor mínimo da hora 

trabalhada em R$ 32,10 (trinta e dois reais e dez centavos). O ponto de atenção desse 



 103 

dispositivo se deve à utilização da expressão “hora trabalhada”, algo bastante delicado 

quando falamos do trabalho por plataforma. Isso porque, como evidencia Ludmila 

Costhek Abílio, “a condição do trabalhador just-in-time é estar disponível para ser 

imediatamente utilizado, mas ser remunerado unicamente pelo que produz” (2020, p 

116-117).  

Ou seja, tempo de trabalho não se confunde com tempo de 

disponibilidade. Portanto, ao ignorar o tempo de espera, o Projeto de Lei ignora 

parcela significativa da jornada real em que o trabalhador está à disposição da 

plataforma apenas aguardando chamadas. 

No tocante às mulheres, essa a remuneração por hora trabalhada, 

não pelo tempo à disposição, é ainda mais sensível. Como observa Flávia Biroli, as 

mulheres operam sob a lógica da pobreza de tempo e administram seu tempo de 

maneira distinta à organização dos homens (2018, p. 34). Se um homem tem 

disponibilidade para se manter logado na plataforma por 12 horas seguidas para 

extrair o máximo potencial dos rendimentos durante esse período, a mulher 

trabalhadora frequentemente terá que fragmentar esse período com tarefas do 

cuidado, diminuindo, consequentemente, seu tempo de conexão.  

Além disso, as mulheres tem mais dificuldade de acessar a plataforma 

nos períodos de maior demanda e que melhor remuneram, haja vista que esses 

períodos, muitas vezes, coincidem com os horários destinados aos cuidados 

domésticos e em que não há suporte terceirizado de escolas e creches para os filhos. 

Ademais, ao possibilitar o exercício de jornada de trabalho por até 12 

(doze) horas, a própria legislação incentiva a autoexploração por necessidade de 

subsistência. O direito ao descanso é indisponível e, no caso das trabalhadoras 

mulheres, isso é mais pungente porque o fim da jornada nos aplicativos marca o início 

da jornada no lar, cabendo a elas, ao invés de descansar, apenas administrar seu 

cansaço. 

Portanto, na medida em que o Projeto de Lei não remunera a espera, 

ele acaba impondo às mulheres uma expectativa de remuneração líquida inferior à 

que os homens podem vir a obter, como foi constatado no estudo elaborado por Cook 

et al, anteriormente mencionado no segundo capítulo desse trabalho. 

Ademais, como já pontuado, o Projeto de Lei exclui a maior parte dos 

trabalhadores por plataforma e se exime de enfrentar as dimensões de gênero. 

O texto do Projeto de Lei n. 12/2024 que tramita atualmente não 
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contém dispositivos especificamente dirigidos às mulheres plataformizadas e nem 

mecanismos de enfrentamento da desigualdade e de garantia de pleno acesso das 

mulheres a essa modalidade de trabalho. 

O art. 3º define que o “trabalhador autônomo por plataforma” consiste 

naquele que “preste o serviço de transporte remunerado privado individual de 

passageiros em veículo automotor de quatro rodas, com intermediação de empresa 

operadora de aplicativo, [...], desde que com plena liberdade para decidir sobre dias, 

horários e períodos em que se conectará ao aplicativo”. 

O parágrafo 1º do artigo discorre sobre a inexistência de exclusividade 

entre laborador e plataforma e impossibilidade de exigência de tempo mínimo à 

disposição ou habitualidade. A neutralidade de gênero é repetida nos demais 

dispositivos, inclusive quando se trata sobre as contribuições previdenciárias, não 

havendo menção à situação específica das mulheres com relação à dupla jornada e 

maior exposição a violências. 

Quando da apresentação do projeto em 04 de março de 2024, o Poder 

Executivo reforçou que “as mulheres trabalhadoras terão acesso aos direitos 

previdenciários previstos para os trabalhadores segurados do INSS” (Ministério do 

Trabalho e Emprego, 2024), mencionando expressamente o auxílio-maternidade a ser 

pago por meio de descontos e repasses que as empresas de plataforma farão à 

Previdência Social, juntamente com a sua contribuição patronal. 

Essa medida pode ser considerada um elemento de proteção 

relevante diante do cenário de completa desproteção previdenciária atualmente 

verificada. O projeto, porém, nada contribui no tocante à criação de mecanismos 

adicionais de garantia de renda, de facilitação de exercício laboral das mulheres mães 

ou de proteção contra a discriminação laboral em razão da gravidez e da maternidade. 

A ausência de garantia de estabilidade provisória possibilita o 

descredenciamento de mulheres gestantes sem motivação, de modo que o direito ao 

sustento das grávidas e puérperas fica a mercê da discricionariedade algorítmica.  

O Projeto de Lei também incorpora uma série de princípios que devem 

pautar as empresas operadoras de aplicativos como dever de transparência, redução 

de riscos inerentes ao trabalho e “eliminação de todas as formas de discriminação, 

violência e assédio no trabalho” (art. 7º, inciso III). Tal elenco de princípios demonstra 

que o legislador se preocupou em certa medida com os direitos fundamentais do 

trabalhador e com o alinhamento do projeto às orientações internacionais quanto ao 



 105 

trabalho decente e repressão da violência no meio laboral. 

O problema é que a enunciação de princípios é vaga e genérica. Não 

há imposição de deveres específicos que efetivamente propiciem a prevenção e 

repressão das formas de violência e assédio sofridos, sobretudo pelas mulheres 

trabalhadoras. 

A omissão ganha ainda mais relevância quando se coloca em 

perspectiva as discriminações, dificuldades e riscos diferenciados que as mulheres 

sofrem no exercício do labor em plataformas, conforme também foi pontuado no 

segundo capítulo do presente trabalho.  

As mulheres, ainda, sofrem barreiras de ingresso, as quais podem ser 

representadas no caso específico do serviço de transporte de passageiros pela piada 

“mulher no volante, perigo constante” e também pelos dados concretos: estudo 

realizado entre janeiro de 2024 e dezembro de 2025 demonstrou que a presença 

feminina em serviços de transporte de passageiro por aplicativo é de 11% (onze por 

cento) e nas plataformas de entrega o número é ainda menor, apenas 6% (seis por 

cento) (Data Gaudium, 2026).  

É necessário garantir igualdade de acesso e oportunidade a todos os 

gêneros, porém, no Projeto de Lei não há nenhuma proposição de incentivo à maior 

participação feminina. 

Ademais, é preciso avaliar o cenário de exposição à violência que 

afeta de maneira desproporcional as mulheres. Segundo dados do Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, “no ano de 2024, a taxa de estupro de vítimas mulheres foi 1,8 

vezes maior que a taxa geral de estupro (que considera vítimas de ambos os sexos)” 

(2025, p. 179).  

Além disso, 71% (setenta e um por cento) das mulheres já passaram 

por ao menos uma situação de violência em seus deslocamentos, seja a pé, transporte 

coletivo ou transporte por aplicativo (Locomotiva; Instituto Patrícia Galvão, 2024). 

Dessa forma, as mulheres trabalhadoras sofrem maiores limitações 

ao pleno exercício profissional on-demand pelo receio de exposição à violência, 

confirmado por dados, e por evitarem frequentar determinados locais e horários por 

temerem o assédio por parte dos usuários e demais transeuntes. 

Caberia, portanto, às plataformas implementar protocolos específicos 

de segurança para as trabalhadoras, como o direito de recusar rotas em áreas de risco 

e escolher passageiros sem sofrer punições algorítmicas.  
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 A título de exemplo, o aplicativo de transporte 99App, lançou o botão 

99Mulher no seu aplicativo, permitindo que as motoristas recebam chamadas apenas 

de passageiras mulheres11. O aplicativo Uber também possui a modalidade U-Elas e, 

desde 2019, permite que motoristas mulheres recebam chamadas somente de 

usuárias. Em março de 2026, a Uber anunciou a possibilidade de que as usuárias 

escolham viagens com motoristas mulheres12. 

Na cidade de São Paulo, tramita o Projeto de Lei n. 872/2025 que 

pretende determinar a todas as empresas de transporte por aplicativo a opção de que 

motoristas mulheres atendam apenas chamadas de passageiras (Câmara Municipal 

de São Paulo, 2026). 

Logo, a partir do exemplo das próprias empresas privadas e de outras 

instancias legislativas, fica evidente que o projeto nacional poderia também ter 

abarcado propostas de solução para as questões de segurança enfrentadas pelas 

mulheres motoristas. 

Ainda, caso ocorra algum tipo de prejuízo, violência ou assédio, as 

mulheres não encontram amparo em canais eficazes de denúncia e reparação. Ao se 

isentar de impor dispositivos específicos que enfrentem essa situação, como 

protocolos obrigatórios de segurança para motoristas mulheres, sistemas de denúncia 

com garantia de não retaliação e políticas de responsabilização por eventos de 

violência contra trabalhadoras, o Projeto de Lei ignora a dimensão de gênero da 

precarização. 

Segundo a Uber, há treinamento da equipe de suporte em casos 

envolvendo segurança, inclusive relatos de assédio, para um atendimento sensível e 

empático voltado à vítima. Esse atendimento inicial é a primeira etapa da denúncia, 

que também inclui “suporte psicológico realizado por profissionais especializadas do 

MeToo Brasil e com a colaboração com autoridades de investigação”13. 

Por fim, ressalta-se também que o Projeto de Lei n. 12/2024 não 

dialoga com o histórico constitucional e legal com perspectiva de gênero no âmbito do 

trabalho. De maneira breve, rememora-se que artigo 7º, XXX, da Constituição Federal 

 
11Outros mecanismos pensados para a proteção feminina também estão elencados em: 

https://99app.com/seguranca/99-mais-mulheres/. Acesso em: 10 mar. 2026. 
12A plataforma Uber também apresentou inovações de segurança às mulheres em: 

https://www.uber.com/br/pt-br/newsroom/uber-mulher-expansao/. Acesso em: 10 mar. 2026. 
13Os detalhes do projeto podem ser consultados em: https://www.uber.com/br/pt-

br/newsroom/compromisso-da-uber-com-o-combate-a-violencia-contra-a-mulher/. Acesso em: 10 
mar. 2026. 
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proíbe diferença de salários, funções e critérios de admissão em razão de sexo e o 

inciso XX prevê proteção do mercado de trabalho da mulher mediante incentivos 

específicos.  

A Lei n. 9.029/1995 veda práticas discriminatórias na admissão ou 

manutenção no emprego por motivo de sexo ou gravidez e a recente Lei n. 

14.611/2023 impõe transparência salarial e planos de ação para combater 

disparidades. 

Dessa forma, na contramão do progresso legislativo com perspectiva 

de gênero, o Projeto de Lei se exime de estabelecer mecanismos equivalentes de 

combate à desigualdade de gênero, transparência remuneratória entre motoristas 

homens e mulheres, ou proteção contra exclusão da plataforma por motivos 

discriminatórios. 

Mais a mais, ao consagrar a figura do “trabalhador autônomo por 

plataforma”, afastando os trabalhadores por aplicativo da possível configuração da 

relação de emprego típica, também afasta as trabalhadoras de um conjunto de direitos 

que têm ampla dimensão de gênero como a proteção à gestante, estabilidade no 

emprego, proteção contra despedida discriminatória e proteção imediata de todo o 

leque de normas antidiscriminatórias previstas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Logo, ao deixar de dialogar com o movimento de reconhecimento da 

mulher pela via legal, o projeto se coloca aquém da densidade protetiva exigida pela 

Constituição Federal e pelos compromissos internacionais firmados pelo Brasil em 

matéria de igualdade de gênero. 

Em suma, o Projeto de Lei n. 12/2024 é uma iniciativa que procurou 

resguardar alguns direitos mínimos para motoristas de aplicativo. Porém, o fez de 

maneira bastante limitada, reconhecendo apenas a figura do motorista de passageiro 

de veículo de quatro rodas, ignorando as especificidades do trabalho exercido via 

outras modalidades de plataformas e sobretudo a dimensão do trabalho exercido 

pelas mulheres. 

Logo, ao optar pelo modelo do “autônomo por plataforma” a proposta 

tende a consolidar a situação das mulheres que, já ocupadas na informalidade e na 

precarização, continuarão ocupando posições fora do alcance das garantias 

trabalhistas clássicas. O Projeto de Lei, se prosperar, poderá aprofundar as 

desigualdades estruturais entre homens e mulheres ao invés de se moldar como 

instrumento de correção e promoção da igualdade substantiva. 
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4.1.3 As Questões de Gênero das Relações de Trabalho em Outros Países e as 

Soluções Internacionais para o Trabalho por Plataforma 

 

A interpretação das dinâmicas laborais demanda uma análise 

histórica das balizas firmadas pelo Direito Internacional que direcionaram a proteção 

do trabalhador e a promoção de igualdade da mulher trabalhadora. 

Inicialmente, as normativas internacionais possuíam uma visão 

protecionista pautada na suposta fragilidade do sexo feminino. Aos poucos, esse 

entendimento foi evoluindo para dar lugar à perspectiva de promoção da igualdade de 

oportunidades. 

A Convenção n. 4 de 1919 da Organização Internacional do Trabalho, 

proibia o trabalho feminino noturno, salvo em oficinas particulares. A ela se seguiu a 

Convenção n. 41 de 1934, a Convenção n. 89 de 1948 e, finalmente, a Convenção n. 

171 de 1990, que limitava o trabalho noturno da mulher apenas no estado de gravidez.  

Nota-se, portanto, que essa proteção paternalista foi se abrandando 

com a evolução das Convenções, possibilitando que as mulheres pudessem também 

optar pelos postos noturnos, por vezes mais rentáveis, se fosse de seu interesse. 

Uma das mais importantes Convenções sobre o Direito das Mulheres, 

foi formulada pela Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, a qual proibiu toda forma de discriminação 

baseada no sexo, garantiu o direito a salários iguais para exercício do mesmo trabalho 

e conferiu proteção à maternidade. 

Em complemento, foram surgindo instrumentos que se preocuparam 

em dispor especificamente sobre a questão de gênero, como a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), adotada 

em 1979 e considerada o principal tratado internacional sobre o direito das mulheres.  

Seu objetivo consiste em “adotar todas as medidas adequadas, 

inclusive de caráter legislativo, para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes 

e práticas que configurem discriminação contra a mulher” (ONU, 1979, tradução 

nossa). Foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 4.377/2002. 

Dentro da normativa, destaca-se o artigo 5º, segundo o qual os 

Estados devem adotar medidas que incentivem a alteração dos padrões culturais 

baseados na inferioridade da mulher e nos estereótipos de gênero. O artigo 11º dispõe 
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sobre o acesso às mesmas oportunidades de emprego, liberdade de escolha da 

profissão e igualdade de remuneração (ONU, 1979). 

Ato contínuo, a isonomia salarial foi prevista pela Convenção n. 100 

da Organização Internacional do Trabalho do ano de 1951. Ainda, a Convenção n. 

111 de 1958 impôs diretrizes contra a discriminação no ambiente laboral, tendo sido 

promulgada no Brasil pelo Decreto n. 62.150/1968. 

No contexto do trabalho por plataforma, essas convenções ganham 

nova dimensão, uma vez que a discriminação entre os gêneros não se evidencia 

apenas em salários diretos, mas na própria construção algorítmica que reproduz os 

preconceitos sociais de seus programadores humanos. 

A Convenção n. 156 da Organização Internacional do Trabalho se 

destaca por versar a respeito de trabalhadores com responsabilidades familiares, 

trazendo à tona a temática da dupla jornada e da divisão sexual do trabalho. Afirma 

que os cuidados com a família não é ônus exclusivo da mulher, mas deve ser 

compartilhado entre os responsáveis pelo lar (OIT, 1981). 

Preconiza, ainda, em seu artigo 3º que, para que seja alcançada a 

igualdade de tratamento, deve-se dar condições a trabalhadores com encargos de 

família de exercer seu direito à livre escolha de emprego e levar em consideração 

suas necessidades para compatibilizar o exercício laboral e as demandas familiares 

(OIT, 1981). 

A proteção à maternidade foi tratada pela Convenção n. 183 de 2000, 

a qual previu a proibição de dispensa arbitrária para período posterior ao fim da 

licença-maternidade e determinou que os Estados adotassem medidas para impedir 

que a maternidade se torne fonte de discriminação à contratação de mulheres ou 

progressão na carreira (OIT, 2000). 

Em âmbito regional, a Organização dos Estados Americanos (OEA) 

consolidou a Convenção de Belém do Pará (1994), ratificada pelo Brasil em 27 de 

novembro de 1997, assegurando no artigo 6º o direito da mulher de ser valorizada e 

educada livre de padrões estereotipados de comportamento e de costumes baseados 

em conceitos de subordinação, bem como pleiteando o comprometimento dos 

Estados-Parte de adotarem medidas voltadas à questão. 

O Mercosul também firmou a Declaração Sociolaboral de 2015, 

dispondo no artigo 5º sobre a não discriminação quanto ao acesso a postos de 

trabalho (Mercosul, 2015). 
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Diante da disrupção causada pela economia de plataforma, os 

organismos internacionais têm adaptado as suas recomendações a essa nova 

realidade algorítmica. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) elaborou o documento 

Work for a Brighter Future onde prevê a disseminação exponencial desses formatos 

de trabalho e recomenda a adoção de um sistema de governança internacional para 

as empresas, exigindo que clientes e organizações respeitem direitos e proteções 

mínimas (OIT, 2019). 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) também emitiu 

a Opinião Consultiva n. 27/2021 declarando que o trabalho por plataforma não pode 

servir de justificativa para a supressão dos direitos conquistados em matéria de 

trabalho e que os Estados devem adaptar suas legislações para efetivação do trabalho 

digno. 

No tocante às políticas de igualdade de gênero, os países nórdicos, 

quais sejam, Suécia, Noruega, Dinamarca, Finlândia e Islândia, são referência 

internacional. Apesar da consolidação de políticas de superação de desigualdades 

estruturais entre homens e mulheres decorrerem do modelo de Estado de Bem-Estar 

Social adotado por esses Estados, as ideias desenvolvidas podem ser analisadas e 

adaptadas às necessidades-possibilidades do estado brasileiro. 

De fato, a desprivatização das políticas sociais e a universalidade dos 

serviços públicos, característicos do Welfare State, possibilitam a incorporação da 

perspectiva de gênero nas políticas públicas e a assunção de responsabilidades 

domésticas e familiares pelo próprio Estado (World Economic Fórum, 2018b), 

responsabilidades estas que na sociedade brasileira recaem quase que 

exclusivamente sobre as mulheres, consoante delineado no segundo capítulo deste 

trabalho. 

O pioneirismo em questões de gênero desses países fica evidente ao 

se observar que a Noruega, já em 1979, promulgou o Gender Equality Act, 

posteriormente ampliado no ano de 2013 para a incorporação de mecanismos de 

monitoramento das medidas e imposição de obrigações positivas aos empregadores 

e às autoridades públicas (United Nations, 2012). A Suécia, em 1980, também 

aprovou a Equal Opportunities Act, que proibiu a discriminação de gênero no mercado 

de trabalho, evidenciando que a preocupação nórdica com a equidade de gênero não 

é recente, mas remonta ao final do século XX (Sweden Sverige, 2026). 
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A Noruega também despontou ao adotar, em 2003, sistema de cotas 

de gênero aplicada aos conselhos de administração das empresas, exigindo a 

representação mínima de 40% (quarenta por cento) de cada gênero nos conselhos de 

administração das sociedades anônimas de capital aberto (World Economic Forum, 

2018a). 

A Islândia, desde 2018, adotou um dos programas mais efetivos de 

igualdade salarial. A Regulação n. 1.030/2017 instituiu o Equal Pay Certification, 

certificação obrigatória para todas as empresas com mais de 25 (vinte e cinco) 

trabalhadores, as quais devem comprovar que remuneram equivalentemente todos os 

funcionários que exercem trabalho de igual valor, independentemente de gênero, etnia 

ou orientação sexual. A exigência é controlada via auditorias periódicas realizadas por 

auditores independentes. Em caso de desconformidade, a empresa é sancionada com 

multa diária (Government of Iceland). 

As medidas tem retornado resultado: a lacuna salarial ajustada entre 

homens e mulheres caiu de 4,4% (quatro inteiros e quatro décimos por cento) em 

2019 para 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) em 2023. Paralelamente, a 

diferença salarial não ajustada foi de 13,9% (treze inteiros e nove décimos por cento) 

para 9,3% (nove inteiros e três décimos por cento) no mesmo período (Statistics 

Iceland, 2025). 

No tocante às políticas de conciliação da vida profissional com a 

familiar e superação da dupla jornada, os países nórdicos estruturaram modelos de 

licença parental que permitem que a figura masculina seja mais presente e atuante 

nos primeiros meses de contato com os filhos.  

A Suécia adota a licença parental de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, 

os quais devem ser repartidos entre os pares de acordo com sua conveniência, desde 

que reservado um período intransferível exclusivamente ao pai, sob pena de perda do 

benefício caso não seja utilizado (World Economic Forum, 2018a). 

A Islândia, por meio da Lei n. 95/2000, alterada mais recentemente 

em 2021, estabelece um total de 12 meses de licença parental e impõe o gozo de três 

meses de licença exclusivamente por cada um dos progenitores. O objetivo desta Lei 

é tanto garantir o acesso da criança a ambos os pais, como também permitir que as 

mulheres e os homens conciliem a vida profissional e familiar (Schonard; Lopez, 

2021). 

Os modelos de licença compartilhada partem da conclusão de que a 
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divisão desigual do trabalho do cuidado constitui uma das principais causas estruturais 

da desigualdade de gênero no mercado de trabalho. Portanto, a responsabilização 

equitativa no cuidado com os filhos propiciaria a diminuição do preconceito que as 

mulheres sofrem em razão da maternagem (Schonard, Lopez, 2021).  

Em que pese o pioneirismo e o estado de evolução dos países 

nórdicos, os demais países também têm se preocupado em oferecer respostas 

práticas ao problema da efetivação da integração da mulher a todos os formatos de 

trabalho, bem como em solucionar a problemática do trabalho por plataforma. 

As respostas encontradas pelo direito estrangeiro para o trabalho 

intermediado por plataformas digitais se fundamentam em três linhas principais: a 

declaração de vínculo empregatício clássico pela via judicial; alocação em categorias 

intermediárias a exemplo da parassubordinação italiana ou dos workers britânicos e a 

manutenção da autonomia com a garantia de direitos mínimos legalmente previstos. 

No Reino Unido, os modelos de relação de trabalho são organizados 

em: (i) empregados, chamados employee; (ii) autônomos ou independent contractors 

e (iii) workers, uma figura intermediária entre os dois primeiros. Em 2021, no 

julgamento do caso Aslam v. Uber, a Suprema Corte Britânia incluiu os motoristas de 

aplicativo na categoria de workers (Mucelin; Cunha, 2021, p. 270). 

Para a Corte, o princípio da primazia da realidade evidencia que o 

controle exercido pela plataforma sobre as rotas, padrões de serviço e remuneração 

sujeita os trabalhadores a seus desmandos, não havendo margem para exercício 

pleno da liberalidade que possui um trabalhador autônomo. A partir dessa decisão, os 

motoristas de plataforma britânicos passaram a ter direito a salário mínimo, pausa 

para descanso, férias e proteção contra a discriminação (Mucelin; Cunha, 2021, p. 

270). 

Nos Estados Unidos, apesar de não haver uma decisão nacional 

unificada, destacamos o exemplo do Estado da Califórnia, o estado mais rico e 

populoso dos Estados Unidos com 14,7% (quatorze inteiros e sete décimos por cento) 

do PIB e 12% (doze por cento) da população do país, além de ser sede das duas 

maiores empresas de transporte por aplicativo (Uber e Lyft) (FGV, 2021). O Estado 

reconheceu, em 2018, o vínculo empregatício entre motoristas e a empresa Dynamex, 

plataforma parecida com a Uber (Fernandes, 2022). 

Ato contínuo, em 2019, foi firmado o documento legislativo Assembly 

Bill 5, que continha uma série de requisitos para identificar se o trabalhador pode ser 
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considerado autônomo ou não, chamado teste ABC. 

Segundo Deslandes (2020), nos moldes do teste ABC, para 

comprovar que os empregados são autônomos, as empresas têm que demonstrar 

que: 

(a) pessoa está livre do controle e direção da entidade contratante em relação 
à execução da obra, tanto no âmbito do contrato para a execução da obra 
como de fato. (b) A pessoa executa trabalho que está fora do curso normal 
dos negócios da entidade contratante. (c) A pessoa está habitualmente 
envolvida em um comércio, ocupação ou negócio independente estabelecido 
da mesma natureza que aquele envolvido no trabalho executado. 

 

Após, a Proposição 22 ou Prop 22 foi formulada por plebiscito no ano 

de 2020 e aprovada com 58,63% (cinquenta e oito inteiros e sessenta e três décimos 

por cento) dos votos. A medida definiu que as plataformas não deveriam enquadrar 

os trabalhadores como empregados, mas como colaboradores autônomos, aplicando-

lhes os seguintes direitos: remuneração de pelo menos 20% (vinte por cento) durante 

as horas em efetiva viagem; reembolso de US$0,30 (trinta centavos de dólar) por 

milha percorrida em viagem para cobrir as despesas com o automóvel; limite de 

conexão de até 12 (doze) horas ininterruptas; auxílio plano de saúde; seguro contra 

acidentes e seguro de vida (Fernandes, 2022).  

A Prop 22 teve a sua constitucionalidade questionada por 

organizações sindicais, que argumentavam que a configuração de motoristas como 

autônomos beneficia apenas os aplicativos, os quais lucram com a desnecessidade 

de pagar direitos trabalhistas e sociais. Após as disputas judiciais, a Suprema Corte 

da Califórnia reconheceu a validade da normativa, representando uma tendência de 

flexibilização dos direitos trabalhistas nos Estados Unidos (WSJ, 2024). 

A Espanha possui um modelo de trabalho conhecido como 

Trabalhador Autônomo Economicamente Dependente (TRADE), instituída pela Lei n. 

20/2007, o qual garante uma rede de direitos aos prestadores de serviço que 

dedicarem cerca de 75% (setenta e cinco por cento) do seu tempo a um único tomador 

de serviço (FGV, 2021). 

A figura do TRADE já era objeto de críticas porque poderia excluir “do 

âmbito do Direito do Trabalho uma multiplicidade de relações jurídicas não só pela 

conversão dos trabalhadores ‘fronteiriços’ a ele em ‘TRADE’, mas por um possível 

recurso maciço à terceirização de serviços” (Vallejo, 2007, p. 168). 

Porém, com a popularização do trabalho plataformizado, o Tribunal 
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Supremo Espanhol revisou a situação dos entregadores da empresa Glovo e rejeitou 

a possibilidade de autonomia, o que culminou na edição do Decreto-Lei Real n. 

9/2021, conhecido como Ley Rider. A Lei Espanhola reconheceu formalmente a 

relação de emprego entre os laboradores e as plataformas de entrega e foi pioneira 

ao exigir transparência algorítmica, que deve ser aplicada para todas as empresas 

que gerenciam trabalho por meio algorítmico (FGV, 2021). 

Com efeito, a Ley Rider espanhola, por meio do artigo 64.4, “d”, do 

Estatuto dos Trabalhadores, afirma ser direito do trabalhador: 

Ser informado pela empresa sobre os parâmetros, regras e instruções em 
que se baseiam os algoritmos ou sistemas de inteligência artificial que afetam 
a tomada de decisões que podem refletir em suas condições de trabalho, ao 
acesso e manutenção do emprego, bem como a alteração de perfil (tradução 
nossa). 

 
Dessa forma, a Espanha reconheceu os algoritmos como fatores 

relevantes para a organização do trabalho por plataforma, “de modo que o direito à 

autodeterminação informacional por ela garantido visa criar um ambiente mais 

transparente, com o fim de mitigar os riscos de vieses discriminatórios e penalidades 

arbitrárias” (FGV, 2021). 

Na Itália, tem-se o modelo da parassubordinação. A Lei Vigorelli de 

1959 instituiu as chamadas colaborações continuativas e coordenadas, conhecidas 

como co.co.co, um modelo híbrido entre autonomia e subordinação. Porém, a 

disseminação do trabalho plataformizado culminou na edição do Decreto-Lei n. 

101/2019, posteriormente convertido na Lei n. 128/2019, que, apesar de não declarar 

a existência de vínculo de emprego, garante o seguro obrigatório contra acidentes de 

trabalho e doenças profissionais, exige forma escrita contratual e proíbe a exclusão 

da plataforma como punição por recusa a corridas (Ludovico, 2020, p. 88). 

A França optou por não considerar os trabalhadores de plataforma 

como empregados, mas lhes outorgou prerrogativas inéditas ao promulgar a Lei n. 

2016-1088, que inseriu no Code du Travail (Código do Trabalho) um título destinado 

à responsabilidade social das plataformas. 

Assim, foi estabelecido o custeio pela plataforma de seguro contra 

acidentes de trabalho, acesso à formação profissional continuada, garantido o direito 

fundamental de associação sindical e a possibilidade de movimentos de recusa da 

prestação de serviços em caso de greve com proteção contra o desligamento ou 

bloqueio por parte dos aplicativos como forma de retaliação a essas ações. 
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Posteriormente, também foi incluído o direito à desconexão e regulamentada a fixação 

de preços (ILO, 2021, p. 24). 

Portugal, por fim, estabeleceu um modelo de intermediação 

materializado na Lei n. 45/2018 (Lei do TVDE). Segundo o regramento português, não 

é possível a vinculação direta entre o motorista e a plataforma transnacional, sendo 

necessária a presença de uma empresa intermediária nacional, o Operador de TVDE, 

a quem recai o dever de “observar todas as vinculações legais e regulamentares 

relevantes para o exercício da sua atividade, incluindo as decorrentes da legislação 

laboral” (Portugal, 2018). 

Com isso, há presunção legal de existência de contrato de trabalho 

entre motorista e a empresa intermediadora sobre a qual recairá todas as 

responsabilidades de ordem laboral e acidentária. 

Pensando na saúde e segurança laboral dos colaboradores, a lei 

portuguesa também fixou o tempo máximo de 10 (dez) horas de conexão dentro do 

período de 24 (vinte e quatro) horas e o bloqueio sistémico do acesso quando atingido 

esse limite (Portugal, 2018). 

A analise das soluções exaradas a partir de estudos de outros países 

evidencia que, apesar de alguns avanços, como no tocante ao reconhecimento da 

subordinação algorítmica e a imposição de responsabilidade social, ainda persistem 

diversas lacunas. 

Primeiramente, o foco do legislador e do judiciário tem recaído apenas 

aos setores de transporte de passageiros ou entrega de mercadoria, os quais 

concentram maciçamente a mão de obra masculina, ignorando a infinidade de 

espécies de plataforma existentes. 

Por outro lado, há silêncio regulatório quanto ao crowdwork, trabalho 

invisível de realização de microtarefas, em geral, dentro do próprio domicílio, e 

também no tocante às plataformas on-demand de serviços de cuidado e trabalhos 

domésticos, como limpeza residencial, estética e atenção a crianças, idosos e pets. 

A omissão das normativas verificadas em outros países em tratar 

sobre o trabalho doméstico ou do cuidado por plataforma reforça a opressão de 

gênero, mas agora com a intermediação de inovações digitais. 

Além disso, como já foi pontuado, os algoritmos podem propagar 

preconceitos socioculturais, privilegiando a distribuição de serviços ou penalizando de 

maneira desproporcional as mulheres. Logo, sem a transparência da gestão 
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algorítmica, que a Ley Rider espanhola foi pioneira em propagar, as mulheres ficam 

oprimidas diante das empresas de tecnologia. 

Ademais, sem a necessária e justa divisão do trabalho do cuidado, a 

mulher absorve integralmente a dupla jornada, a qual pode ser intensificada pelo 

teletrabalho e pelo trabalho em formato de crowdwork dentro do domicílio, onde o 

trabalho produtivo é continuado pelo trabalho reprodutivo, apagando as fronteiras de 

tempo e lavando a mulher à exaustão. Portanto, sem limite de conectividade como o 

determinado em Portugal, o direito à desconexão não será atingido. 

Em resumo, as normativas internacionais de proteção à mulher 

avançaram substancialmente nos últimos anos, criando uma estrutura para a divisão 

do trabalho reprodutivo e afastando os estereótipos de gênero limitadores ao acesso 

da mulher no mundo laboral. 

Porém, na medida em que a realidade do capitalismo de plataforma e 

algorítmico eclode, as respostas regulatórias ao redor do mundo permanecem alheias 

à incorporação do gender mainstreaming. 

Assim, é imperiosa a gestão do viés algorítmico e o combate à 

desvalorização econômica incentivada pelas plataformas de microtarefas, de cuidado 

e de limpeza sob pena de que o avanço tecnológico reforce e consolide a injusta 

divisão sexual da precarização do trabalho. 

 

4.2 A VIA NEGOCIAL COMO MEIO DE EMPODERAMENTO DAS MULHERES TRABALHADORAS 

EM PLATAFORMA DIGITAL 

 

A negociação coletiva e a participação das mulheres nas instâncias 

sindicais se articulam de maneira indispensável para o enfrentamento das 

desigualdades de gênero estruturais que perpassam historicamente o mundo do 

trabalho e se renovam com a economia de plataforma. 

O Direito Coletivo do Trabalho é o instrumento central de equilíbrio 

entre o capital e o trabalho. Diante da fragmentação das relações laborais, do 

isolamento dos trabalhadores, da invisibilidade e da precarização do trabalho pelo 

gerenciamento algorítmico, a sua relevância deve ser reafirmada. 

A negociação coletiva é um dos mais eficazes meios de redução das 

desigualdades sociais e fortalecimento da autoestima dos trabalhadores por lhes 

fornecer acesso ao processo de tomada de decisão que afeta sua qualidade de vida 
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e desenvolvimento enquanto cidadãos. 

Porém, para que a organização sindical e as negociações coletivas 

sejam esse mecanismo de garantia de direitos às classes vulnerabilizadas e 

hipossuficientes, é preciso que os sujeitos ocupem de maneira concreta as instâncias 

de poder sindical de modo a refletir a diversidade de gênero, classe e raça. 

O que se nota, contudo, é que, conforme será demonstrado a seguir, 

os espaços sindicais têm pouca representatividade feminina e, sem a sua 

participação, as pautas que refletem a condição de mulher no mundo do trabalho 

acabam não sendo priorizadas. 

Portanto, pretende-se reafirmar a importância das organizações 

sindicais e das negociações coletivas como instrumentos históricos da defesa de 

direitos e evidenciar a maneira pela qual podem se constituir em ferramentas para a 

tutela de gênero e superação da divisão sexual do trabalho. 

 

4.2.1 Organização Coletiva Negocial e a Representação das Mulheres nas Instâncias 

Sindicais 

 

O Direito Coletivo do Trabalho é resguardado no Brasil pelo artigo 8º 

da Constituição Federal, que consagra a liberdade sindical e a negociação coletiva 

como direitos dos trabalhadores, nos moldes preconizados pela Organização 

Internacional do Trabalho, que trata sobre a liberdade sindical na Convenção n. 87.  

Além disso, o artigo 7º, inciso XXVI, dispõe sobre o reconhecimento 

das convenções e acordos coletivos de trabalho como um direito fundamental dos 

trabalhadores, consolidando a via negocial como um eixo democrático, nos termos da 

Convenção n. 98 da Organização Internacional do Trabalho.  

A negociação coletiva consiste em um dos pilares do Direito do 

Trabalho, além de ser um mecanismo de democratização do poder no âmbito da 

sociedade civil. Está pautada no reconhecimento do pluralismo jurídico das relações 

de trabalho e é por meio dela que o Estado abdica do seu monopólio enquanto 

legislador, conferindo aos próprios interessados a possibilidade de se 

autorregulamentarem. 

A negociação coletiva se divide em acordo coletivo do trabalho e em 

convenção coletiva. As convenções coletivas são mais abrangentes porque consistem 

em negócio jurídico firmado entre sindicato de empregados e sindicato patronal, 
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abrangendo todas as empresas e empregados de determinada categoria profissional. 

Já os acordos coletivos se estendem apenas às empresas que o assinam.  

A tutela dos interesses do trabalhador é resguardada pela 

intermediação dos sindicatos, sendo garantida a todas as categorias a formação de 

uma organização sindical que possa negociar e demandar em prol de toda a classe. 

De fato, as relações laborais, marcadas pela desigualdade estrutural, 

têm na organização coletiva a possibilidade de conferir à classe trabalhadora o 

alcance de um patamar de barganha compatível ao do empregador. O trabalhador 

individualmente não tem condições de negociar a contento os termos do seu contrato 

de trabalho, uma vez que a subordinação é elemento inerente à relação empregado e 

empregador (Nascimento, 2011, p. 122). 

Em suma, é evidente que: 

O empregador não usará seu poder para beneficiar o trabalhador; pelo 
contrário, o oposto é verdadeiro: o poder do empregador é exercido em seu 
próprio benefício. Por essa razão, os juristas insistem persistentemente que 
a proteção mais adequada é a proteção sindical, pois constitui um 
empoderamento dos trabalhadores (Contreras, 2018, p. 17). 
 

Assim, é a participação efetiva por meio da representação de todas 

as partes interessadas que propicia a “coexistência não conflituosa dos parceiros 

sociais, [...] impulsionando a conveniência de partes tão díspares, desde que estas se 

submetam a um núcleo mínimo inderrogável de direitos, normas e de princípios 

trabalhistas” (Santos, 2018, p. 123). 

Ainda, a atuação sindical por meio de negociação coletiva tem missão 

pacificadora, proporcionando o diálogo entre grupos com interesses antagônicos. Ao 

levar o conflito material para a mesa de negociação e possibilitar que as partes 

alcancem o mútuo consentimento, garante-se maior legitimidade democrática, pois “a 

solução do conflito sempre terá maior eficácia quando resultar do consentimento dos 

conflitantes no exercício da autonomia da vontade” (Nascimento; Nascimento, 2015, 

p. 386). 

Logo, é a negociação coletiva que confere aos trabalhadores força de 

debate, confere visibilidade para suas demandas e evidencia suas necessidades 

prioritárias. 

Como consequência, a negociação coletiva é um dos meios mais 

eficazes para a diminuição das desigualdades sociais nas relações de trabalho e 

fortalecimento dos cidadãos, permitindo a sua efetiva participação no processo de 
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tomada de decisões que afetam diretamente seu desenvolvimento. 

Trazendo essa premissa para a perspectiva de gênero, nota-se que a 

negociação coletiva pode consistir em eixo central para o favorecimento do mercado 

de trabalho da mulher ao criar um ambiente propício para a discussão e regulação 

das assimetrias vivenciadas na organização laboral (Sanches; Gebrim, 2003). 

As associações sindicais foram sendo criadas e se reafirmando a 

partir do século XIX, portanto são movimentos relativamente recentes na história do 

trabalho. Veja-se que, conforme elenca Delgado (2018, p. 109), houve: 

a descriminalização do associacionismo sindical na Alemanha, em 1869; a 
regulamentação do direito de livre associação sindical na Dinamarca em 
1874; o surgimento de nova lei assecuratória da livre associação sindical na 
Inglaterra, também em 1874 [...]; a consolidação desse mesmo direito na 
França, em 1884; igualmente na Espanha e em Portugal, em 1887; na Itália, 
em 1889, também desponta a descriminalização das coalizações de 
trabalhadores. 
 

No entanto, apesar de as mulheres representarem parte considerável 

da força de trabalho no período da Revolução Industrial, sua presença não era bem 

aceita nas associações de trabalhadores que se formavam, as quais se centravam na 

figura do operário provedor e chefe de família.  

Na Inglaterra, onde muitas associações se formavam em virtude das 

condições de trabalho precárias, os líderes defendiam a segregação das mulheres, 

admitindo a sua participação apenas na condição de companheira do laborador 

homem (Walby, 1986, p.137-139).  

Apesar da dificuldade de inclusão, operárias da fábrica de fósforos 

Bryant & May organizaram, no ano de 1888, uma das mais relevantes greves ocorridas 

na cidade de Londres, conhecida como Matchgirls' Strike. As trabalhadoras se 

insurgiram contra as condições insalubres do estabelecimento, pois o contato com o 

fósforo branco causava uma doença capaz de deformar o rosto, conhecida como 

necrose de mandíbula ou mandíbula fosfórica, e também contra as multas abusivas 

que recebiam por atos como ir ao banheiro fora do horário estabelecido ou falar 

durante o serviço, o que corroía grande parte do salário. O movimento mobilizou cerca 

de 1400 (mil e quatrocentas) trabalhadoras e resultou em melhoria salarial e abolição 

da política de multas arbitrárias (Brain, 2021). 

Os movimentos de trabalhadores foram se espalhando até chegar aos 

Estados Unidos, onde a primeira associação de trabalhadores do estado do Mississipi 

foi formada por mulheres negras recém-libertas e que trabalhavam como lavadoras 
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de roupas na região (Lawrance, 2016).  

Além disso, em 1869, no estado do Massachussets, também nos 

Estados Unidos, foi formado o primeiro sindicato nacional de mulheres daquele país. 

A organização recebeu o nome de Daughters of St. Crispin e tinha entre uma de suas 

principais pautas a equiparação salarial frente aos colegas homens (Dupont, 2000, p. 

60). 

Outros movimentos de trabalhadoras podem ser verificados a partir 

do exemplo da tipógrafa Augusta Lewis, responsável por criar a Women’s 

Typographical Union n. 1 em 1868, que consistia em uma gráfica cooperativa com o 

objetivo de manter o preço dos serviços e distribuir os lucros. A organização atuou por 

cerca de um ano até se unir à Typographical Union n. 6, organização masculina. A 

união com os colegas homens decepcionou Lewis, pois, enquanto as mulheres 

associadas respeitavam as greves masculinas, os homens não as apoiavam em suas 

demandas (Kessler-Harris, 1982, p. 82). 

As mulheres também organizaram associações de assistência mútua. 

A Brooklyn Sewing Women’s Beneficial Association consistia em uma espécie de 

cooperativa que pagava salários correntes e dividia lucros entre as trabalhadoras. No 

Detroit, uma associação de costureiras, em 1865, estabeleceu uma tabela de preços 

para seus serviços e, a partir disso, conseguiram negociar com diversos 

empregadores o respeito dessas tarifas (Kessler-Harris, 1982, p. 83). 

As mulheres estadunidenses, ainda, se uniram em algumas 

associações para criar auxílio-doença e funeral, bem como para discutirem formas de 

melhorar as condições de trabalho. Algumas dessas associações cobravam 

contribuições destinadas a auxiliar no sustento de grupos de trabalhadoras durante o 

processo de luta por melhores salários, permitindo que pudessem ficar sem trabalhar 

até recebê-los (Kessler-Harris, 1982, p. 84). 

Em 1869, foi fundada por alfaiates aquela que viria a ser a maior 

organização de trabalhadores nos Estados Unidos do século XIX, a Knights of Labor. 

A organização, que agrupava trabalhadores de diversas ocupações, também passou 

a defender a igualdade salarial para as mulheres e admitir a participação ativa delas, 

diferenciando-se das demais associações de homens, as quais eram reticentes à 

inclusão feminina. Em 1881, Mary Stirling se tornou a primeira delegada mulher da 

organização, o que atraiu ainda mais mulheres para o movimento (Kessler-Harris, 

1982, p. 86).  
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No Brasil, as mulheres trabalhadoras, predominantemente inseridas 

no setor têxtil no início do processo de industrialização do país, também articularam 

mobilizações. Criaram a União das Operárias Costureiras em 1905, o Sindicato das 

Costureiras em 1908 e a Liga de Resistência das Costureiras em 1906 (Matos; Borelli, 

2012, p. 124).  

A União das Costureiras, em 1919, organizou uma greve para a 

definição de um salário mínimo e minoração dos aluguéis. Mesmo as trabalhadoras 

domiciliares, que trabalhavam de forma isolada, também demonstravam formas de 

resistência como “no boicote à costura, na adoção de um ritmo lento de produção, nos 

atrasos propositais, no alargamento do ponto, agilizando a tarefa remunerada por 

peça, mas pecando na qualidade do serviço” (Matos; Borelli, 2012, p. 124-125). 

A ativista Bertha Lutz fundou, em 1919, a Liga para a Emancipação 

Intelectual da Mulher, que se tornaria depois a Federação Brasileira pelo Progresso 

Feminino. Uma das grandes contribuições de Bertha se deu em prol do direito ao voto 

feminino, conquistado no ano de 1932, mas, além disso, “sua participação efetiva [...] 

fez-se sentir em favor das empregadas no comércio, intercedendo junto ao Conselho 

Municipal para redução do horário de trabalho dessa categoria, de 13 a 14 horas 

diárias para 8 horas”, o que também conquistaria em meados da década de 30 (Soihet, 

2012, p. 209). 

A partir dos anos 60, as ações reivindicativas aumentaram. As 

mulheres “participam, em 1968, do Movimento Nacional contra a Carestia; em 1970, 

do Movimento de Luta por Creches; em 1974, do Movimento Brasileiro pela Anistia; e, 

em 1975, criam os Grupos Feministas e os Centros de Mulheres” (Giuliani, 2004, p. 

731-732). 

Com efeito, ao longo das décadas de 60, 70 e 80, Joana Maria Pedro 

(2012, p. 227) ressalta que: 

As mulheres atuaram ainda nos clubes de mães, nos movimentos por creche, 
nas marchas da “panela vazia” (ou “panelaços”), nas reivindicações por 
anistia política (aos presos e aos perseguidos pelo regime) e no movimento 
Diretas Já (por eleições diretas). Além disso, criaram associações femininas 
específicas e “casas da mulher”. Nos sindicatos, reivindicaram a existência 
de seções femininas e exigiram a inclusão de mulheres nos cargos de 
diretoria; realizaram encontros de trabalhadoras e participaram ativamente da 
vida sindical. 
 

Os clubes de mães eram estruturas de mulheres ligadas às igrejas 

para que pudessem aprender e desenvolver trabalhos manuais e se tornaram também 

espaços de discussão crítica de problemas sociais, mobilizando reivindicações de 
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melhorias perante as autoridades.  

O movimento por creches representou uma dessas manifestações 

junto aos órgãos públicos para a construção de espaços onde as crianças pudessem 

ser cuidadas enquanto as mães trabalhavam. Ainda, as marchas da “panela vazia” 

foram mobilizadas em prol do congelamento do preço dos alimentos em razão do 

aumento da inflação (Pedro, 2012, p. 244). 

Nota-se, portanto, que as mulheres brasileiras foram atuantes nas 

ações ocorridas entre os anos 1970 e 1980 que caracterizam o “novo sindicalismo”, 

porém as suas demandas não eram consideradas. A dificuldade de implementação 

das pautas das mulheres nas organizações sindicais levou à criação, em 1986, da 

Comissão da Questão da Mulher Trabalhadora dentro da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), onde puderam discutir questões da vivência feminina e políticas 

públicas de apoio e cuidado (Matos; Borelli, 2012, p. 139-140). 

Evidencia-se, portanto, que historicamente as mulheres trabalhadoras 

já se mobilizavam e foram as grandes responsáveis pelas alterações de suas 

condições de existência, sendo a organização sindical uma das mais importantes 

formas de promoção da política de igualdade para as mulheres. 

Dentro dos sindicatos, a negociação coletiva possibilita a 

complementação das disposições legais e a inserção de medidas positivas que 

favoreçam o acesso e a permanência das mulheres em seus empregos. Em outras 

palavras, é o espaço negocial que facilita a inclusão de garantias que podem escapar 

da percepção do legislador e adequar as demandas às realidades específicas 

vivenciadas por trabalhadoras inseridas em determinadas regiões e que possuam 

objeto laboral específico. 

Esse poder de criação de normas pelos próprios interessados 

consiste na autonomia provada coletiva, a qual é exercida pelos sindicatos (Santos, 

2018, p. 76). Porém, “a autonomia privada e a liberdade negocial só fazem sentido se 

forem exercidas de forma livre e esclarecida, isto é, pressupõem, para serem reais, a 

possibilidade de uma verdadeira autodeterminação daqueles sujeitos” (Abrantes, 

1990, p. 97), o que só pode ser garantido pela atuação dos direitos fundamentais e 

pela representação de classe forte. 

Com efeito, as particularidades da categoria ou de empresas podem 

se materializar nas negociações coletivas, representando as dificuldades e anseios 

daqueles trabalhadores locais, e não a demanda generalista de toda uma classe 
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nacional defendida pelo legislador. 

Contudo, esse potencial negocial encontra limitação na fragmentação 

da força de trabalho. As mulheres normalmente estão ocupadas nos setores de 

prestação de serviço em tempo parcial, terceirizados e temporários. A partir disso 

perde-se a noção do coletivo e o surgimento da identificação com o trabalho e com os 

colegas. Consequentemente, a formação de um sindicato forte e que efetivamente 

defenda a posição dessas mulheres é dificultada (Bertolin; Kamada, 2012). 

Com efeito, como observa Safiotti, “as ocupações maciçamente 

femininas apresentam uma enorme fragilidade na luta por melhores condições de 

trabalho e de vida, sendo, de ordinário, extremamente baixo o índice de sindicalização 

das mulheres” (1982, p. 123). 

Essa fragmentação também é ressaltada no cenário de economia de 

plataformas. A forma como a organização sindical foi organizada no Brasil, seguindo 

os ditames do art. 511 da Consolidação das Leis do Trabalho e do art. 8º da 

Constituição Federal, vincula a representação sindical à atividade econômica da 

empresa ou à profissão, controvertendo a inclusão de trabalhadores de plataforma, os 

quais não se reconhecem como categoria única. 

A dificuldade de identificação coletiva também se deve à dispersão 

geográfica e ausência do local físico para trabalho e encontro, o qual dissolve os laços 

de sociabilidade que historicamente constituiu o sindicalismo fabril (Carvalhal, 2011). 

Ademais, a base de representação dos trabalhadores por plataforma 

é heterogênea. A título de exemplo, alguns trabalhadores dependem exclusivamente 

do rendimento das plataformas como forma de remuneração, outros utilizam o 

trabalho como complemento de renda, o que faz com que suas prioridades sejam 

distintas. 

Conforme afirma Delgado (2018, p. 1555), os trabalhadores “somente 

se tornam uma organização caso se estruturem, grupalmente, nesse sentido. E 

somente serão capazes a produzir, com regularidade, atos de repercussão 

comunitária ou social caso se organizem de modo racional e coletivo para tais fins”. 

Desta feita, ressalta-se que para que o sindicalismo seja efetivo, é 

preciso que seja livre, forte e detenha poder negocial e paridade de armas frente ao 

capital. Se o sindicato não detém força de atuação, a classe trabalhadora irá 

inevitavelmente ter que se sujeitar de maneira irrestrita aos interesses patronais. 

É preciso, ainda, valorizar a atuação sindical pois: 
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Em sistemas trabalhistas sofisticados, o papel da lei tem sido menos 
significativo, uma vez que a maior parte da regulamentação trabalhista é 
gerada por sindicatos e empregadores, e os sindicatos negociam em 
igualdade de condições com os empregadores, dado o poder conferido pelo 
direito de greve. Mas sistemas sindicais fortes estão se tornando cada vez 
mais raros, e o papel da lei e dos juízes está se tornando cada vez mais 
importante em questões trabalhistas (Contreras, 2018, p. 16). 
 

Porém, o parágrafo 3º do artigo 8º da Consolidação das Leis do 

Trabalho limitou também a atuação da Justiça do Trabalho, determinando que sua 

análise sobre acordo ou convenção coletiva se limite “exclusivamente a conformidade 

dos elementos essenciais do negócio jurídico [...]” devendo balizar “sua atuação pelo 

princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva”. Portanto, foi 

retirada da atribuição da Justiça do Trabalho a possibilidade de afastar cláusulas 

prejudiciais aos trabalhadores.  

Mais a mais, as mulheres têm maior dificuldade de participação 

sindical, porquanto carregam consigo o desafio da dupla jornada, fazendo com que 

seu tempo livre, recurso político de extrema valia, seja gasto com o trabalho do 

cuidado não remunerado. 

De acordo com Biroli, “a divisão sexual do trabalho doméstico incide 

nas possibilidades de participação política das mulheres porque corresponde à 

alocação desigual de recursos fundamentais para essa participação, em especial o 

tempo livre e a renda” (2018, p. 23).  

A assunção de cargos de diretoria envolve rotina de viagens, 

congressos, reuniões em finais de semana, demandas que são formatadas para um 

modelo de operário masculino isento de tarefas de cuidado. 

Logo, a ausência de representatividade feminina nas organizações 

sindicais se explica “não apenas em função da ausência de formação política destas 

mulheres, como também em razão de sua dupla jornada. Esta não lhes deixa tempo 

livre para participar de atividades que não se configurem estritamente como trabalho” 

(Saffioti, 1982, p. 125). 

Além da ausência de tempo e recursos, há barreiras subjetivas e 

estereótipos introjetados. Existe o preconceito de que as mulheres não dispõem das 

características necessárias para a liderança sindical e que são mais proveitosas no 

exercício de tarefas de apoio e cuidado (Bertolin; Kamada, 2016). As mulheres, ainda, 

são educadas para a obediência, de modo que se espera que sejam mais reticentes 

ao enfrentamento das chefias e mais receosas à sujeição a penalidades (Santos; 
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Cerqueira; Cruz, 2022).  

Com efeito, mesmo com a conquista da mulher a diversos espaços de 

trabalho, “a noção sindicato, na consciência dos trabalhadores de ambos os sexos, 

identifica-se com a de espaço masculino’, de um lugar para homens” (Souza-Lobo, 

2011, p. 47). Para Terezinha Brumatti Carvalhal (2011) caracteriza-se “a mulher 

sindicalista como participante e não atuante no processo de tomada de decisões 

sindicais”. 

As organizações sindicais, imersas no sistema patriarcal, reproduzem 

a marginalização que as mulheres enfrentam no mercado de trabalho. Na primeira 

década dos anos 2000, Leone e Teixeira (2010) já constatavam que as mulheres são 

“minoria nos sindicatos e não estão presentes nas posições de destaque como 

presidência [...] a divisão sexual do trabalho contida na noção de gênero continua a 

perpassar fortemente as relações entre homens e mulheres no interior dos sindicatos”. 

Nas cúpulas sindicais, entre os anos de 2023 e de 2024, verificou-se 

que a “média de ocupação por gênero nos cargos de liderança com poder decisório 

singular nas vinte confederações escolhidas foi de 76% de homens e de apenas 24% 

de mulheres” (Cusciano, 2025, p. 21-22). O mesmo se repete nas centrais sindicais: 

“25,3% das posições de presidentes e vice-presidentes ocupadas por mulheres, 

enquanto os outros 74,7% são ocupados por homens” (Cusciano, 2025, p. 21-22). 

Com efeito, “poucos sindicatos mantêm na diretoria os 30% de 

mulheres, isso inclusive nos sindicatos que representam setores que têm uma base 

equilibrada em termos de empregos femininos e masculinos” (Carvalhal, 2011).  

Porém, contrariamente ao que poderia se pensar a partir da análise 

desses dados, a adesão feminina ao movimento sindical é efetiva, pois 

No que se refere à filiação de homens e mulheres, um aspecto importante 
dos anos 1990 e 2000 foi o grau de proximidade de ambos os gêneros aos 
sindicatos. As evidências empíricas [...] mostraram que, em termos de taxa 
de filiação e também de perfil, ao final dos anos 2000, já quase não se 
registravam diferenças entre homens e mulheres. Em todas as regiões 
geográficas, assim como em todos os setores econômicos, ambos os 
gêneros se tornaram mais semelhantes no que concerne à proximidade com 
os sindicatos (Silva; Campos, 2015). 
 

Por outro lado, a taxa de filiação se mantém compatível entre os 

gêneros. De acordo com os dados da PNAD, no ano de 2024, as trabalhadoras 

sindicalizadas representavam 8,7% (oito inteiros e sete décimos por cento), enquanto 

os trabalhadores homens sindicalizados eram 9,1% (nove inteiros e um décimo por 

cento) (IBGE, 2025). 
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Ressalta-se, ainda, que na Região Nordeste o percentual de 

trabalhadoras sindicalizadas foi de 10% (dez por cento), superior à marca de 8,9% 

(oito inteiros e nove décimos por cento) registrada pelos homens (IBGE, 2025). 

Esses dados evidenciam que a participação das mulheres nos 

números de sindicalizados é bastante compatível com dos homens, demonstrando o 

interesse dessas trabalhadoras de buscar proteção e representação coletiva. 

No cenário internacional, o panorama é semelhante. A Confederação 

Sindical Internacional (CSI) apontou no Special Report: Count Us In! que, 

considerando a média das entidades filiadas à CSI, as mulheres representavam cerca 

de 42% (quarenta e dois por cento) do total de filiados. Porém, correspondiam a 

apenas 28% (vinte e oito por cento) dos integrantes dos mais altos órgãos de decisão 

e ocupavam somente 7% (sete por certo) dos cargos máximos de liderança, como 

presidente e secretária-geral (Equal Times, 2018). 

Logo, a falta de representatividade nas maiores instâncias de poder 

sindical somente se justifica por meio das barreiras estruturais e preconceitos de 

gênero, além do fenômeno da captura dessas esferas de poder: 

Enquanto se amplia a presença das mulheres no mercado de trabalho, salta 
aos olhos a desproporção entre essa presença e a participação em espaços 
de poder e de representação sindical. Isso como decorrência de um quadro 
de desigualdade de participação política das mulheres, resultante de um 
processo histórico. Entretanto, essa exclusão não corresponde a real 
participação e contribuição social das mulheres. Essa desigualdade, ao se 
expressar no mercado de trabalho e nas relações de trabalho, também é 
reproduzida nas esferas sociais e nos espaços de organização sindical, 
contraditoriamente ao discurso e ao compromisso democrático e igualitário 
firmado pelo novo sindicalismo (Leone; Teixeira, 2010). 

 

Não bastassem as dificuldades de integração feminina às estruturas 

sindicais, a Reforma Trabalhista, veiculada pela Lei n. 13.467/2017, promoveu 

alterações que levaram ao enfraquecimento das entidades sindicais ao alterar suas 

dinâmicas de custeio e permitir os modelos flexíveis de contratação: 

A partir de então, a Constituição passou a ser o teto, a legislação, uma 
referência de direitos que podem ser reduzidos pelas convenções; os acordos 
coletivos celebrados no âmbito da empresa podem diminuir garantias 
previstas nas leis e nas convenções; também foi dado ao indivíduo o poder 
de abrir mão de direitos conquistados coletivamente, dar quitação definitiva 
de verbas rescisórias [...] (Lúcio, 2020, p. 130). 
 

O enfraquecimento dos sindicatos após a Reforma Trabalhista de 

2017 é particularmente grave no contexto da plataformização do trabalho, porquanto 

esses trabalhadores geograficamente dispersos e isolados, não constroem uma 
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identidade de classe e organização de resistências coletivas. 

Conforme aponta Enoque Ribeiro dos Santos, a flexibilização da 

organização do trabalho pelos mecanismos tecnológicos afeta a atuação e 

funcionamento das organizações coletivas de trabalhadores, uma vez que promove 

“uma radical mudança no paradigma do trabalho, tornando progressivamente mais 

flexível o emprego tradicional e a informalidade e colocando em cheque o papel dos 

sindicatos, numa escala nunca sentida desde a revolução fordista do início do século” 

(2018, p. 153). 

Assim, ao privilegiar o negociado sobre o legislado, a lei trabalhista 

não promove a autonomia da vontade e o caráter democrático das negociações, mas 

configura um recurso de asfixiamento político sobre os sindicatos e o enfraquecimento 

do movimento operário. 

Com efeito, um dos pontos de flexibilização da Reforma Trabalhista é 

a livre negociação coletiva com possibilidade de sobreposição à lei nos campos 

elencados no artigo 611-A da Lei n. 13.467. A Reforma também possibilitou a 

organização de banco de horas com compensação em até seis meses via acordo 

individual “o que vai na contramão do entendimento pacificado pelo TST na Súmula 

85, item V (Brasil, 2016), enunciado segundo o qual a compensação de jornada na 

modalidade banco de horas apenas poderia ser instituída via negociação coletiva” 

(Oliveira, 2024, p. 163-164). Para compensação no mesmo mês, admitiu-se inclusive 

o acordo tácito, contrariando o item I do enunciado da Súmula 85 (Oliveira, 2024, p. 

164). 

Logo, evidencia-se que a lei trabalhista pós-reforma entende que o 

trabalhador possui autonomia suficiente frente à organização empresarial para 

negociar alguns termos de seu contrato de trabalho. Ocorre que a hipossuficiência do 

laborador não se limita a questões financeiras, “mas se complementa pelo seu estado 

de sujeição na relação de emprego. O empregado se sujeita ao poder de quem detém 

o capital, o que justifica a proteção e não a sua retirada” (Oliveira, 2024, p. 163). 

Para o público feminino, a imposição de bancos de horas pouco 

regulamentados e o trabalho intermitente, dificultam o planejamento e a conciliação 

entre a vida produtiva e reprodutiva, gerando uma crise de cuidado que acaba sendo 

administrada inteiramente pela mulher. 

De fato, no mercado de trabalho das mulheres, caracterizado pelas 

menores remunerações, pela informalidade e pela jornada em tempo parcial, esses 
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efeitos são ainda mais nefastos (Galvão et al., 2019) por ampliarem o barateamento 

de seus serviços e promoverem a sua marginalização para os priores postos de 

trabalho: 

Políticas voltadas para o público em geral frequentemente impactam 
mulheres e homens de maneiras diferentes. Se esses diferentes impactos de 
gênero não forem levados em consideração, a política será neutra em relação 
ao gênero. Para evitar isso, é necessário considerar as diferentes 
necessidades e interesses de mulheres e homens, identificar as 
desigualdades de gênero no acesso e controle de recursos, analisar o 
impacto de estereótipos de gênero e papéis de gênero tradicionais, antecipar 
os diferentes efeitos sobre mulheres e homens e garantir a igualdade de 
gênero (EIGE, 2016, tradução nossa) 
 

Logo, diante desse sufocamento legal, os temas caros às mulheres, 

como creches e escolas em tempo integral, por exemplo, só poderão avançar quando 

as próprias mulheres participarem da mesa de negociação. Sem representantes do 

sexo feminino, essas pautas se tornam menos importantes para dar lugar a temas 

como divisão nos lucros e aumento salarial (Bertolin; Kamada, 2012, p. 46). 

Portanto, diante da neutralidade legislativa que em geral prejudica o 

público feminino, a negociação coletiva é uma das mais importantes vias para a 

obtenção da equidade material do trabalho da mulher. Assim, a promoção das ações 

afirmativas de igualdade de gênero depende da valorização da articulação coletiva e 

da efetiva participação feminina. 

A própria estrutura sindical está atenta às alterações no mundo do 

trabalho e deve se dispor a se adaptar a essa nova estrutura social, “devendo buscar 

formas igualmente flexíveis, cada vez mais dúcteis, adaptando-se às características 

da atual fase do capitalismo” (Feliciano; Pasqualeto, 2022). 

O modelo sindical brasileiro impõe unicidade sindical baseada no 

limite territorial mínimo de extensão de um município e também o enquadramento por 

categoria, impedindo que os trabalhadores optem por se integrarem a organizações 

com as quais se identificam e melhor o representem, o que não se coaduna com o 

modelo fragmentado da economia do compartilhamento. 

Como consequência desse processo divisional,  

há o processo de marginalização dos trabalhadores nos órgãos de 
representação sindical [...] excluindo da representatividade aqueles que 
fazem parte da diversidade funcional como os trabalhadores informais, 
parciais, temporários, e da diversidade sexual que são as mulheres. Ou seja, 
os sindicatos pela própria estrutura sindical corporativista não conseguem 
abarcar a heterogeneidade funcional e sexual, e geralmente essas duas 
características estão embutidas numa mesma pessoa (Carvalhal, 2011). 

 
Para Delgado a “superação do modelo corporativista sindical 
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brasileiro é [...] desafio inadiável à construção de uma sólida e consistente experiência 

democrática no País”, devendo ser estabelecidas garantias jurídicas para a 

“efetivação, organização e fortalecimento sindicais, para que os princípios da livre 

associação, da autonomia sindical e da real equivalência entre os contratantes 

coletivos trabalhistas não sejam mero simulacro, uma vez mais, na história brasileira” 

(2018, p. 1634). 

Além disso, 

a transição democrática, no Brasil, somente seria completada com a adoção 
de medidas harmônicas e combinadas no sistema constitucional e legal do 
País: de um lado, o afastamento dos traços corporativistas restantes do 
antigo modelo sindical; de outro lado — porém, ao mesmo tempo e na mesma 
intensidade —, o implemento de medidas eficazes de proteção e reforço à 
estruturação e atuação democráticas do sindicalismo na sociedade brasileira 
(Delgado, 2018, p. 1634). 
 

Em suma, a emancipação de todos os trabalhadores passa 

necessariamente pela socialização de problemas tidos como femininos e "privados", 

como creches, violência e assédio, licenças e jornadas flexíveis. Assim, o 

compromisso com o trabalhador e com a não dominação depende de uma 

reestruturação da organização sindical que integre os trabalhadores da era digital e 

que permita a influência de agentes com sexo, raça e classe social diversos. 

 

4.2.2 A Necessária Valorização das Negociações Coletivas para a Persecução da 

Equidade de Gênero nos Formatos de Trabalho Plataformizados 

 

A situação jurídica dos trabalhadores por plataformas digital ainda é 

bastante controvertida no Direito Brasileiro, assim como é objeto de divergência em 

outros países.  

Conforme foi demonstrado nos tópicos anteriores, a experiência 

internacional deu soluções distintas para o trabalho plataformizado e a definição da 

tutela jurídica ainda está em evolução. 

Se por um lado, o “Estado deve estar atento à desigualdade existente 

entre aquele que trabalha e a quem o trabalho é prestado, não importando o tipo de 

relação de trabalho, e, incluindo as novas formas de prestação de trabalho, como é o 

caso do chamado trabalho plataformizado” (Oliveira, 2024, p. 162), certo é que essas 

empresas digitais se recusam a reconhecer a existência do vínculo de emprego entre 

eles e seus chamados “colaboradores”, se esquivando no Brasil da aplicação efetiva 
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dos direitos elencados na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Não obstante, independentemente da configuração do vínculo de 

emprego tradicional, a organização sindical e as negociações coletivas também 

podem ser aplicadas no relacionamento entre laboradores e plataformas, de tal sorte 

que, inobstante a classificação jurídica desses trabalhadores da era digital, essas 

estruturas também os resguardam. 

A Convenção n. 154 da Organização Internacional do Trabalho, 

ratificada pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n. 22 de 1992, prevê no seu artigo 2º 

que a negociação coletiva abarca “todas as negociações que tenham lugar entre, de 

uma parte, um empregador, um grupo de empregadores ou uma organização ou 

várias organizações de empregadores, e, de outra parte, uma ou várias organizações 

de trabalhadores” para, conforme se extrai da alínea a, “fixar as condições de trabalho 

ou emprego” (OIT, 1981). 

Aqui, ao afirmar expressamente que as condições de trabalho 

também serão reguladas por negociação coletiva, a convenção reafirma a 

possibilidade de que a situação dos trabalhadores em plataforma também seja objeto 

dessa modalidade de negócio jurídico, inobstante o reconhecimento da condição de 

empregado ou não. 

A Consolidação das Leis do Trabalho também afirma expressamente 

no artigo 511 que trabalhadores autônomos podem se organizar sindicalmente, 

garantindo o direito de associação para fins de “estudo, defesa e coordenação dos 

seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como [...] trabalhadores 

autônomos ou profissionais liberais exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou 

profissão ou atividades ou profissões similares ou conexas”. Continua no parágrafo 

primeiro dispondo que o fundamento do “vínculo social básico que se denomina 

categoria econômica” é a solidariedade dos interesses daqueles que empreendem 

atividade semelhante. 

Portanto, incontroverso o direito de associação sindical de todos os 

tipos de trabalhadores, independentemente do seu reconhecimento formal enquanto 

categoria, pois, conforme redação legal, a solidariedade de interesses é o vínculo que 

os une. 

A negociação coletiva é a expressão da autonomia privada coletiva e 

método de solução de conflitos que resguarda a vontade das partes. Ela tem o poder 

de complementar disposições legais genéricas e adequar as determinações à 
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realidade laboral local, instituindo medidas afirmativas que corrigem distorções na 

base da classe trabalhadora. 

Consoante dispõe Homero Batista Silva, reside a negociação coletiva 

na essência do Direito do Trabalho, sendo insubstituível em seu papel de pacificação 

das relações sociais e de emancipação das relações de trabalho” (2021, p. 413). O 

sindicato, quando forte e representativo, é capaz de promover equidade e combater 

discriminações de gênero e raça. 

Como foi anteriormente afirmado, no contexto de gênero, a 

negociação coletiva se mostra como um dos meios mais eficazes para a diminuição 

das desigualdades e fortalecimento da autonomia das cidadãs (Sanches; Gebrim, p. 

2003), além de facilitar a integração no processo de tomada de decisões que afeta 

seu desenvolvimento. 

As mulheres, historicamente cerceadas no espaço doméstico e 

encarregadas do trabalho do cuidado, encontram na negociação coletiva a 

oportunidade de publicizar suas demandas. 

Assim, feita a integração das mulheres aos meios de organização 

coletiva, cria-se o ambiente propício para o debate das assimetrias vivenciadas, 

podendo ser discutidas pautas que de fato sejam capazes de alterar a situação das 

mulheres que realizam trabalho por plataforma. 

A relevância do papel dos sindicatos pode ser verificada, a título de 

exemplo, no Equal Wage Management Standard — EWMS desenvolvido na Islândia 

para a promoção da igualdade salarial. Esse projeto islandês se desenvolveu a partir 

da união da Confederação Islandesa do Trabalho (ASÍ), da confederação patronal e 

do Ministério do governo, o que propiciou a elaboração da ÍST 85, metodologia que 

auxilia os empregadores a prevenirem a discriminação salarial e confere a certificação 

de igualdade de gênero com validade de três anos às empresas que atingirem as 

metas (Government of Iceland). 

Ademais, sabe-se que o legislador brasileiro se preocupou em 

estabelecer regras de integração da mulher ao mercado de trabalho formal. Porém, 

essa proteção legal não garantiu a igualdade material de acesso. Logo, o desafio, não 

só no mercado de trabalho, como também dentro das organizações coletivas, é 

garantir o pleno acesso da mulher a todas as instâncias de participação. 

Nesse sentido, as ações afirmativas promovidas dentro dos sindicatos 

ganham especial relevância. Tais ações consistem em estímulos positivos com fins à 
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promoção da igualdade a um grupo historicamente desprestigiado para a correção 

das injustiças estruturais.  

A cota de gênero, por exemplo, funciona como um mecanismo de 

interrupção dessas dinâmicas, criando uma exigência mínima de presença feminina 

nas instâncias de decisão, forçando a reorganização das estruturas internas de poder. 

A Convenção para eliminação de todas as formas de discriminação 

contra as mulheres, ratificada pelo Brasil no Decreto n. 4.377/2022, já previa que a 

adoção de medidas específicas de incentivo ao mercado de trabalho da mulher, 

reafirmando que eventuais soluções temporárias não possuem caráter discriminatório 

e devem ser adotadas como forma de estímulo para a superação das disparidades 

(ONU, 1979). 

Dentro do movimento sindical, a Central Única de Trabalhadores - 

CUT foi precursora ao implementar, a partir de 2015, a paridade entre homens e 

mulheres em seus órgãos de decisão, garantindo que 50% (cinquenta por cento) dos 

cargos na diretoria e secretarias fossem ocupados por representantes do sexo 

feminino (Delgado, 2017, p. 87). 

No mesmo sentido, a legislação brasileira, mesmo fora do estrito 

âmbito laboral, prevê algumas dessas medidas afirmativas. A título de exemplo, o 

artigo 11º da Lei n. 9.100/95, impõe, em seu parágrafo 3º, que as coligações 

partidárias reservem um mínimo de 20% de suas candidaturas às mulheres.  

Ainda, o Decreto n. 11.785/2023 elenca as ações a serem tomadas 

dentro da administração pública federal para a promoção “de direitos e a equiparação 

de oportunidades por meio de ações afirmativas destinadas às [...] mulheres, 

consideradas as suas especificidades e diversidades”, elencando no parágrafo 1º do 

artigo 2º as medidas que poderão ser adotadas. 

Portanto, a primeira medida a ser tomada para garantir melhores 

condições de trabalho para as mulheres trabalhadoras é a criação de métodos que 

incentivem a participação feminina na cúpula de tomada de decisões nas 

organizações sindicais. Havendo representatividade feminina, as propostas 

negociadas refletirão o impacto diferenciado que as cláusulas negocias impõe sobre 

homens e mulheres. Nesse sentido: 

Quando há uma participação desequilibrada de mulheres e homens nos 
processos de planejamento e tomada de decisão sobre políticas públicas, 
isso pode afetar os resultados que impactam ambos os sexos. As políticas 
públicas se beneficiam de perspectivas diversas: uma representação mais 
equilibrada de ambos os sexos traria diferentes experiências que poderiam 
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aprimorar o processo de tomada de decisão e os resultados gerais (EIGE, 
2016, tradução nossa). 
 

Porém, embora seja garantida a paridade quantitativa, também se 

deve materializar a paridade qualitativa. A experiência da CUT revela que, mesmo 

após a implantação da paridade, as mulheres continuavam relegadas a secretarias 

secundárias, sendo mantidos os homens nos cargos de maior poder decisório 

(Delgado, 2017, p. 106). Nesse espeque, os comitês de gênero constituem 

importantes instrumentos de transformação interna. 

Os comitês de gênero também são estruturas que se dedicam ao 

debate e formulação coletiva das demandas das trabalhadoras na agenda sindical, 

tornando-se um espaço seguro de integração das mulheres e compartilhamento das 

experiências pessoais de suas integrantes sem a subordinação às prioridades 

definidas pelas lideranças masculinas. 

Contudo, no contexto específico do trabalho de plataforma, a 

representação das trabalhadoras é intersetorial. Ou seja, as ocupações se espraiam 

por setores diversos como transporte, alimentação, limpeza, cuidado, cada um deles 

com especificidades e representação sindical distinta. Essa dispersão pode acabar 

por reproduzir a fragmentação característica da gig economy e dificultar a constituição 

de uma pauta comum de gênero. 

Como solução, propõe-se a criação de comitês de gênero no âmbito 

das centrais sindicais com representantes de atividades diversas com integração aos 

níveis setoriais, os quais poderão tratar mais especificamente sobre cada nicho. Essa 

integração em setores permite então o diálogo com as plataformas transnacionais e a 

representação da diversidade de trabalhadoras. 

Para que também seja possível essa desejada integração, é 

imperiosa a implementação da igualdade de remuneração por trabalhos compatíveis 

e a valorização das profissões consideradas femininas. O Direito Estrangeiro oferece 

soluções de como a negociação coletiva pode ser utilizada para a persecução da 

equiparação salarial e igualdade de tratamento de gênero.  

A Resolução do Parlamento Europeu de 16 de setembro de 2021, 

sobre condições de trabalho justas, direitos e proteção social para os trabalhadores 

de plataformas (2019/2186), reafirma que os trabalhadores não possuem condições 

de negociar individualmente condições de trabalho justas, sendo necessário sua 

devida organização e representação coletiva.  
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Nesse ponto, a negociação coletiva e outras ferramentas de diálogo 

social são apontadas como instrumentos importantes para a superação da 

vulnerabilidade dos trabalhadores. Cita-se também o fomento a canais de 

comunicação entre os próprios laboradores para que possam se organizar de maneira 

mais efetiva (Parlamento Europeu, 2019). 

A Espanha, na vanguarda das políticas laborais igualitárias, previu, 

mediante Ley Orgánica 3/2007, posteriormente ampliada pelo Decreto-ley 6/2019, que 

as negociações coletivas poderiam dispor amplamente sobre o acesso ao emprego e 

a igualdade de tratamento, reconhecendo que em razão de os sindicatos e as 

empresas estarem mais próximos da realidade do empregado, teriam melhores 

condições de formular e implementar planos efetivos. 

A legislação espanhola reconhece de maneira incontestável o papel 

do sindicato para a defesa do direito dos trabalhadores. Nesse sentido, o Acuerdo 

Estatal de Negociación Colectiva (AENC 2018-20) espanhol é um modelo propositivo 

por meio do qual as representações patronais e obreiras estabelecem diretrizes para 

o desenvolvimento de sistemas de atenção às crianças, a equiparação e 

intransferibilidade das licenças paternidade e maternidade, e a feitura de estudos 

qualitativos sobre o impacto de gênero nos complementos salariais. 

Ainda, a legislação espanhola, baseada na Ley Orgánica 3/2007, 

posteriormente complementada pelo Real Decreto 902/2020, impõe auditorias 

salarias obrigatórias por meio das quais o empregador deve registrar os valores 

médios dos salários por gênero e grupo profissional, garantindo o acesso dos 

sindicatos a esses dados para a correção de distorções. 

Ademais, a relevância que a legislação espanhola conferiu à liberdade 

negocial entre os trabalhadores e empregadores decorre do item 8 do artigo 34 do 

Real Decreto Legislativo 2/2015, segundo o qual a jornada de trabalho daqueles que 

possuem filhos menores de 12 (doze) anos poderá ser ajustada para a conciliação da 

vida pessoal e familiar com a rotina laboral. 

Portanto, é notável a relevância que a lei espanhola confere aos 

sindicatos como instrumento de mudança dos direitos sociais dos trabalhadores e 

resguardo das especificidades da realidade laboral das mulheres. 

Em prol da transparência salarial, Portugal também publicou a Lei 

60/2018, que determina que empresas com mais de 50 funcionários entreguem 

relatórios estatísticos com dados remuneratórios e criem políticas de transparência 
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salarial.  

Caso fique evidenciada a discriminação, a empresa deve submeter 

um plano de ação dentro de um prazo de 120 (cento e vinte) dias para corrigir as 

divergências. A Lei também confere aos sindicatos a prerrogativa de solicitar uma 

investigação por parte do Estado caso haja suspeita de discriminação salarial. 

As medidas adotadas por Espanha e Portugal, apesar de não terem 

atingido todos os objetivos, surtiram algum efeito, uma vez a disparidade salarial 

registrada no ano de 2024 foi de 7,3% (sete inteiros e três décimos por cento) para a 

Espanha e 7% (sete por cento) para Portugal, nível abaixo da média de 11% (onze 

por cento) de disparidade registrada na Europa (Eurostat, 2026). 

A França também valoriza a negociação coletiva ao dispor no Artigo 

L2242-1 do Code du Travail que o empregador deverá realizar a cada quatro anos 

uma negociação coletiva sobre igualdade profissional entre mulheres e homens com 

o objetivo de instituir medidas de superação da desigualdade salarial, bem como 

melhorar a qualidade de vida e condições de trabalho das mulheres (Lima, Rolim, 

2023).  

Um exemplo pioneiro de negociação coletiva entre sindicato e 

plataforma digital se deu na Dinamarca no ano de 2018. A plataforma de serviços 

domésticos Hilfr, marcada pela presença massiva de mulheres, firmou acordo com o 

sindicato 3F, que representa os trabalhadores da categoria, garantindo direitos sociais 

como remuneração mínima e auxílio doença. O acordo também prevê o 

estabelecimento de vínculo empregatício entre trabalhador e plataforma quando este 

trabalhar mais de 100 (cem) horas. Dessa forma, o laborador deixa de ser freelancer 

para se tornar um “Sulper Hilfr”, nome dado a quem atinge o status de funcionário 

dentro da plataforma (Ilsøe, 2020). 

Nesse sentido, a União Europeia também se mobilizou em torno da 

situação ao aprovar a Diretiva Europeia sobre Transparência Salarial (Diretiva 

2023/970), que entrará em vigor a partir de 1 de junho de 2026. A Diretiva impõe 

procedimentos de reporte salarial e de transparência nas ofertas de emprego e 

oportunidades de progressão na carreira. Obriga, ainda, a tomada de providências 

caso a discrepância salarial registrada supere a 5% (cinco por cento) (Conselho da 

União Europeia, 2026). 

A motivação da União Europeia se deve à constatação de que as 

mulheres ganham cerca de 11% (onze por cento) a menos que os homens na Europa, 
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o que reflete em seus índices de qualidade de vida a longo prazo e risco de exposição 

à pobreza, com reflexos inclusive nas aposentadorias e pensões, que podem ser até 

25% (vinte e cinco por cento) a menor para as mulheres (Conselho da União Europeia, 

2026). 

A Austrália também fez um movimento importante para o 

reconhecimento da relevância de setores feminilizados da economia, onde se 

identificou uma desvalorização remuneratória. A Fair Work Commission, em 2023, 

apontou que a sub-remuneração verificada no setor de cuidados, dada a elevada 

participação feminina, constitui uma forma de discriminação de gênero. A partir disso, 

os trabalhos da Comissão levaram à conquista de aumento salarial para os 

trabalhadores dedicados ao cuidado com idosos em até 28,5% (vinte e oito inteiros e 

cinco décimos por cento). Para os trabalhadores da educação infantil, o objetivo é o 

incremento salarial em, ao menos, 15% (quinze por cento) até o final de 2026 (ACTU, 

2024). 

Desde 2022, quando foram iniciados os trabalhos da Fair Work 

Commission na Austrália, a lacuna salarial de gênero tem reduzido cerca de 1,3% (um 

inteiro e três décimos por cento) ao ano, três vezes mais rapidamente do que a média 

de 0,4% (quatro décimos por cento) registrada anteriormente (ACTU, 2024). O 

exemplo australiano demonstra que o Estado tem legitimidade para corrigir, a partir 

de movimentos de entidades representativas de trabalhadores, distorções salariais 

que direcionam para a equidade de gêneros. 

Logo, os exemplos internacionais demonstram que participação dos 

sindicatos como atores integrados aos processos de busca de melhores condições de 

trabalho para as mulheres leva a resultados mais duráveis e legítimos. 

Ademais, as iniciativas verificadas se fundamentam na transparência 

de políticas empresariais e remuneratórias. Sendo assim, as plataformas também 

devem se pautar pelo dever de transparência e tal exigência deve ser prioridade 

dentro das organizações sindicais.  

Assim como foi reforçado no exemplo internacional, no Brasil, o art. 

7º, inciso I, do Projeto de Lei n. 12/2024 também previu o dever de transparência de 

maneira genérica. Contudo, deve ser melhor detalhada a obrigação de transparência 

das plataformas e inseridas cláusulas de punição em caso de descumprimento, o que 

pode ser feito via negociação coletiva.  

No Brasil, a Lei n. 14.611/2023 já impõe “o estabelecimento de 
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mecanismos de transparência salarial e de critérios remuneratórios” em seu artigo 4º, 

inciso I. No artigo 5º, impõe “a publicação semestral de relatórios de transparência 

salarial e de critérios remuneratórios pelas pessoas jurídicas de direito privado com 

100 (cem) ou mais empregados”. No parágrafo 1º dispõe que tais relatórios serão 

formados por informações que “permitam a comparação objetiva entre salários, 

remunerações e a proporção de ocupação de cargos de direção, gerência e chefia 

preenchidos por mulheres e homens”. 

Logo, a importação dessas cláusulas de auditoria de gênero para as 

convenções coletivas brasileiras seria relevante para desmascarar a apropriação da 

mão de obra feminina sem a devida remuneração. 

Ainda, no contexto das plataformas, caberia a inclusão de um 

dispositivo que obrigue as empresas a realizarem auditorias periódicas de gênero em 

seus algoritmos, o que permitiria concluir se o valor médio da hora de atividade das 

mulheres é inferior à dos homens e se há distribuição desigual das chamadas, 

garantindo a efetiva aplicação do mandamento constitucional da igualdade salarial. 

Mais a mais, um dos maiores desafios para a equidade de gênero 

reside na divisão sexual do trabalho, que relega à mulher a imposição quase que 

exclusiva do trabalho doméstico e do cuidado, distribuindo desigualmente o tempo 

livre entre homens e mulheres e afastando delas a oportunidade de acesso a melhores 

postos de trabalho e a disponibilidade para dedicação a trabalhos que remuneram por 

tarefa ou a participação na militância sindical. 

Conforme pontuado no segundo capítulo da dissertação, os modelos 

de trabalho flexíveis podem, contrariamente à percepção inicial, gerar um efeito 

rebote. Ou seja, as jornadas flexíveis ao invés de propiciarem a conciliação das 

demandas femininas, levam a uma superposição de jornadas e à impossibilidade do 

exercício do direito ao descanso e de participação política. 

Com efeito, afirma Biroli (2018) que:  

Quanto maiores ou mais “flexíveis” as jornadas (‘flexibilidade’ tem sido um 
eufemismo para menor proteção social às trabalhadoras e aos 
trabalhadores), quanto mais acúmulo de ocupações for necessário para que 
a renda seja suficiente, menores poderão ser as garantias e a gestão 
autônoma do tempo. 
 

Assim, devem ser efetivadas inovações organizativas que tornem a 

participação das trabalhadoras de plataforma viável, como a realização de reuniões e 

assembléias em formatos digitais acessíveis, horários de encontros compatíveis com 
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as jornadas irregulares características do trabalho de plataforma e mecanismos de 

representação que não exijam a presença física contínua como condição de 

participação. 

A recomposição do trabalho e tentativa de superação da divisão 

sexual também se dá em âmbito individual, dentro dos próprios lares e na adaptação 

da rotina cotidiana entre os pares de diferentes sexos por meio de ajustes e 

negociação.  

Porém, a maior desvalorização do trabalho reprodutivo se encontra 

no seio das famílias em que há menor nível de instrução e as mulheres têm menor 

aceso à profissionalização. Desse modo, “a possibilidade de desafiar a divisão sexual 

do trabalho está aberta a poucas” (Biroli; Quintela, 2020, p. 112). 

Logo, as ações afirmativas a serem buscadas pela via negocial 

também devem incluir cláusulas que promovam a efetiva divisão e responsabilização 

pelas atividades familiares. 

Uma medida afirmativa que estimula empregados de ambos os sexos 

a participarem da vida familiar pode ser verificada na negociação com Registro no 

MTE: MG001214/2023 que confere direito a dispensa do horário de trabalho para que 

pais ou mães participem de reuniões escolares de filhos até 12 (doze) anos (DIEESE, 

2024).  

Nesse sentido, a licença-paternidade também pode servir de 

importante instrumento de reafirmação da responsabilidade do pai com os deveres de 

cuidado. A licença-maternidade, antes de ser um direito da mãe, é um direito da 

criança de ser cuidado e ter o vínculo com os cuidadores desenvolvido logo nos 

primeiros meses de vida. Portanto, ao pai também deve ser garantido esse dever e 

direito de participar do momento único da vida do filho. 

As licenças parentais simétricas também equiparam os custos 

econômicos da contratação de homens e mulheres, evitando a discriminação de 

mulheres em idade fértil. 

De maneira exemplar, a negociação coletiva de Registro no MTE: 

MG001841/2023 conferiu licença-paternidade de 60 (sessenta) dias aos homens, 

período bem superior ao máximo legal total de 20 (vinte) dias previstos na Lei n.  

15.371/2026, sancionada em 31 de março de 2026.  

As negociações de Registro no MTE: AM000051/2023 e Registro no 

MTE: SC001550/2023 garantiram, ainda, estabilidade aos pais pelo período de 90 
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(noventa) dias após o nascimento do filho (DIEESE). 

Essa atuação sindical demonstra que, mesmo em mercados 

dominados por uma cultura eminentemente masculina e androcêntrica, a via negocial 

funciona como um mecanismo de contenção da depreciação do capital humano 

feminino e como um instrumento de emancipação. 

A legislação espanhola também traz outra possibilidade de 

compatibilização do trabalho produtivo com o cuidado dos filhos. O item 4 do artigo 37 

do Real Decreto Legislativo 2/2015 confere jornada de trabalho reduzida até os 9 

(nove) meses da criança, podendo ser estendida até os 12 (doze) meses do filho, com 

a especial ressalva de que essa prorrogação somente será possível quando ambos 

os genitores fizerem uso do benefício. 

Com efeito, o item 11 do preâmbulo da Diretiva da União Europeia 

2019/1158 também conclui que o “equilíbrio entre a vida profissional e familiar pelos 

homens por meio de licenças ou reajuste flexível de jornada, tem tido impacto positivo 

na redução do trabalho não remunerado realizado por mulheres e permitido que se 

dediquem mais aos trabalhos remunerados” (tradução nossa). 

Ainda, no contexto da conciliação da maternidade com o trabalho 

produtivo, as convenções coletivas e eventuais acordos estabelecidos entre 

colaboradores e plataformas digitais devem prever a criação de uma estrutura de 

apoio à mulher a ser financiada pelos detentores do capital, como creches e berçários 

de tempo integral.  

Com isso, desloca-se o cuidado da esfera de responsabilidade 

exclusivamente privada e o coloca no centro de atribuições sociais coletivas dos 

Estados e das empresas, uma vez que as crianças que estão sendo formadas também 

se transformarão na mão de obra que irá movimentar o meio laboral. Logo, não é 

apenas dever da mãe criar o filho, mas também dever das empresas garantir 

condições de formação de seus futuros trabalhadores. 

Ademais, a minoração dos efeitos da dupla jornada e a persecução 

do direito à desconexão perpassa pelo direcionamento de gestores e empresas a se 

absterem de enviar comunicações de trabalho fora do horário regulamentar. No caso 

do trabalho em plataformas, os aplicativos devem se limitar a encaminhar notificações 

e incentivar o exercício por técnicas de gamificação apenas durante o período 

previamente configurado como de exercício laboral. 

Mais a mais, os instrumentos coletivos devem estabelecer o repasse 
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obrigatório de custos operacionais pelas plataformas on-demand para garantir locais 

de repouso, acesso à água potável e instalações sanitárias seguras para os 

trabalhadores. 

Além disso, o combate à violência e assédio sexual contra as 

mulheres demanda a proposta de inserção de mecanismos tecnológicos dentro das 

próprias plataformas, como botões de pânico, canais para realização de denúncias 

instantâneas e a suspensão imediata de colaboradores ou colegas agressores. 

O sindicato contemporâneo ainda mantém traços corporativistas do 

antigo modelo sindical, as quais devem ser superadas para a efetiva atuação 

democrática do sindicalismo na sociedade brasileira (Delgado, 2018, p. 1635). Os 

formatos de organização de trabalhadores tradicionais, ainda, devem ser adequar ao 

novo caráter disperso dos obreiros e ao dinamismo dos formatos contratuais. 

Como aponta Bernardo (1997, p. 135), a sindicalização tradicional se 

pauta pela “estabilidade do emprego e os sindicatos se mostram relutantes em 

defender aqueles condenados à uma atividade incerta, permitindo assim, que 

permaneçam sem filiação sindical”. Dessa forma, é preciso que os sindicatos sejam 

receptivos também aos trabalhadores que não estão inseridos no mercado de trabalho 

formal. 

Logo, é necessário romper a “barreira social entre trabalhadores 

estáveis e trabalhadores precarizados, pois é inaceitável um trabalhador não participar 

de um sindicato porque foi expulso do mercado pelo capital [...] e reconhecer o direito 

de auto-organização das mulheres-trabalhadoras” (Carvalhal, 2011).  

A natureza jurídica dos sindicatos é de associação privada de caráter 

coletivo, mas, segundo Delgado (2018, p. 1616-1617):  

Distancia-se, porém, das demais associações por ser necessariamente 
entidade coletiva, e não simples agrupamento permanente de duas ou de 
algumas pessoas. Distancia-se mais ainda das outras associações por seus 
objetivos essenciais estarem concentrados na defesa e incremento de 
interesses coletivos profissionais e econômicos de trabalhadores 
assalariados (principalmente estes na história do sindicalismo), mas também 
outros trabalhadores subordinados, a par de profissionais autônomos, além 
dos próprios empregadores. 
 

Com efeito, apesar de associações civis não se confundirem com 

organizações sindicais, podem representar movimentos de trabalhadores efetivos e 

exercerem influência na dinâmica laboral.  

A formação de associações e cooperativas de trabalhadores busca 

conferir o acesso a bens e serviços. Ainda, coletivos organizados pelas redes sociais 
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e aplicativos de mensagens eletrônicas, sem hierarquia ou organização rígida, têm 

sido utilizados para a troca de informações, dicas de segurança e convocação para 

paralisações. Assim, um vislumbre da experiência sindical, por mais fragmentada que 

seja, é verificada em iniciativas de organização dos próprios trabalhadores. 

Cita-se como exemplo o Turkopticon, espécie de fórum virtual criado 

por trabalhadores da Amazon Mechanical Turk, cuja estrutura de funcionamento foi 

mencionada no primeiro capítulo do estudo presente. Funciona a partir da instalação 

de um plug-in no navegador do trabalhador e permite a troca de informações com os 

demais e a avaliação dos usuários-contratantes (Cini, 2023).  

Trata-se de uma ferramenta de empoderamento dos trabalhadores e 

confisco da dinâmica de avaliação própria das plataformas digitais, pois, por meio 

dele, os trabalhadores fazem o ranqueamento dos tomadores de serviços, o que 

permite que evitem demandas disponibilizadas por tomadores mal avaliados, 

auxiliando-se mutuamente e criando melhores condições de trabalho para todos.  

Também há modelos de organização em coletivos. O coletivo Política 

é a mãe possui como pauta principal o reconhecimento do trabalho reprodutivo e do 

cuidado a partir da criação de um Salário Social para todas as mães e cuidadoras; 

horários flexíveis nas empresas; proteção de mães expulsas do mercado de trabalho, 

dentre outros. Objetiva, ainda, a criação de um Sindicato das Mães e Cuidadoras para 

que as mães sejam reconhecidas enquanto categoria de trabalhadoras com direitos 

(Castro, 2021). 

A Argentina, no ano de 2021, passou a reconhecer o cuidado materno 

como trabalho para fins previdenciários, valorizando as mulheres que deixaram o 

mercado por algum período para cuidar dos filhos. A medida permite que seja somado 

tempo adicional ao tempo de contribuição para a previdência da seguinte forma: um 

ano de aporte por filho nascido com vida e dois anos em caso de filho adotivo ou com 

deficiência (Argentina, 2021). 

Também há modelos do cooperativismo de plataforma ou economia 

solidária digital, que orientam a criação de plataformas de propriedade coletiva dos 

próprios trabalhadores, nas quais as decisões sobre remuneração, condições de 

trabalho e distribuição de lucros são tomadas democraticamente pelos associados 

(Scholz, 2016).   

Esse formato de cooperação se apropria dos próprios meios digitais 

utilizados pelos aplicativos corporativos para a mobilização de trabalhadores, sendo 
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uma alternativa às empresas tradicionais com potencial para impulsionar as 

economias locais e aumentar a autonomia dos trabalhadores (Scholz, 2016).  

Do ponto de vista da igualdade de gênero, essa modalidade apresenta 

potencial relevante, na medida em que a gestão democrática das cooperativas pode 

incorporar mais facilmente pautas de igualdade, as quais as estruturas hierárquicas 

das plataformas capitalistas tendem a suprimir. 

Exemplificativamente, o Señoritas Courier é uma cooperativa formada 

por mulheres e pessoas trans que oferece serviço de coleta e entrega de encomendas 

na cidade de São Paulo utilizando bicicletas como meio de transporte. A plataforma 

foi desenvolvida pelas trabalhadoras em conjunto com o Núcleo de Tecnologia do 

MTST e da Unicamp, resultando em um algoritmo próprio que “garante melhores 

condições de trabalho e custos”14. 

O Contrate Quem Luta é um assistente virtual criado pelo Movimento 

dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) para conectar os militantes a pessoas que 

precisam de alguma prestação de serviços.  

Ao enviar a mensagem “Me ajuda” para o número do projeto, o 

assistente responde com o catálogo de serviços disponíveis e conecta o profissional 

ao contratante. Entre os serviços oferecidos, constam desde áreas da construção civil, 

estética e limpeza até músicos e DJ`s15. “Esse projeto carrega em si dupla função: de 

promover a autogestão e ainda ser uma ferramenta subsidiária do próprio movimento 

de luta pela moradia” (Veronese; Salvagni, 2025). 

No Brasil, a utilização do WhatsApp por entregadores de aplicativos 

para coordenar paralisações e compartilhar informações sobre condições de trabalho 

culminou no "breques dos apps" ocorrido no ano de 2020. Essa organização coletiva 

descentralizada é um exemplo paradigmático de como a mobilização digital pode 

emergir do próprio proletariado em um contexto de trabalho atomizado e sem vínculo 

coletivo prévio, revelando a capacidade dos trabalhadores de se organizarem 

rapidamente e de forma autônoma (Carvalho; Pereira; Sobrinho, 2020).  

Por outro lado, evidencia também a dificuldade de sustentar e 

institucionalizar ações coletivas sem uma estrutura organizativa sólida e o poder de 

 
14 Outras informações sobre a cooperativa e os serviços desenvolvidos podem ser consultadas em: 
https://senhoritascc.com.br/. Acesso em: 15 maio 2026. 
15Os serviços disponíveis e o formato de contratação podem ser verificados em: 

https://contratequemluta.com/. Acesso em: 20 mar. 2026. 
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influência legalmente fundamentado que os sindicatos oferecem. 

É de se ressaltar que cooperativas são instrumentos poderosos de 

autonomia econômica e gestão coletiva, mas operam dentro do quadro regulatório 

existente, têm escala limitada e vantagem competitiva restrita frente as grandes 

plataformas. Mais que isso, elas não têm capacidade de alterar as condições de 

trabalho dominantes, uma vez que as grandes plataformas continuam a empregar a 

grande maioria dos trabalhadores plataformizados. 

Já as redes de solidariedade são fundamentais para apoio mútuo, 

troca de informações e construção de identidade coletiva. No entanto, carecem de 

institucionalidade, ou seja, não possuem legitimidade para negociar, não têm poder 

de litígio e não têm acesso formal aos processos de regulamentação, como os 

sindicatos possuem. 

Dado o nível transnacional das plataformas e a dispersão geográfica 

dos laboradores, tais formas de representação, mais sensíveis ao dinamismo da gig 

economy, podem garantir um espaço mais inclusivo para as mulheres. No entanto, 

apenas os sindicatos, dentro do regime jurídico brasileiro, têm o poder de negociar 

coletivamente com plataformas, acionar o judiciário trabalhista, participar de 

processos regulatórios, fazer greve e pressionar legisladores. É essa capacidade de 

disputar as regras estruturais, não apenas fazer frente a elas, que torna o modelo 

sindical relevante dentro do processo de conquista da igualdade de gênero no trabalho 

plataformizado. 

Reforça-se que as mencionadas entidades associativas são 

relevantes e os sindicatos devem se inspirar em seus modelos bem-sucedidos (OIT, 

2019). Como ficou demonstrado, as redes de solidariedade constroem identidade 

coletiva e aproximam trabalhadores e as cooperativas oferecem alternativa econômica 

imediata, mas apenas o sindicato conta com poder institucional para mudar as regras 

que produzem a desigualdade, não apenas amenizar seus efeitos. 

Portanto, essas iniciativas demonstram que as mobilizações de 

trabalhadores, ainda que dispersos, são efetivas e os sindicatos podem se apropriar 

da dinâmica das próprias plataformas e se modernizar com o exemplo dos novos 

movimentos de trabalhadores, mais atentos à realidade da indústria 4.0, valendo-se 

da dinâmica virtual para fortalecerem a categoria e superarem o seu tradicional 

formato pautado no trabalho formal e presencial. 

O potencial da dimensão sindical só se verificará se o sindicalismo for 
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capaz de superar suas próprias contradições históricas quanto às questões de gênero. 

Devem ser superadas as hierarquias patriarcais que marginalizam as trabalhadoras a 

cargos de apoio e que tratam as pautas de gênero como questões secundárias para 

que os sindicatos possam exercer o papel de protagonistas na luta pela igualdade de 

gênero no trabalho por plataforma.  

Em síntese, a promoção da igualdade de participação das mulheres 

na organização do trabalho por plataformas digitais não será alcançada por soluções 

isoladas, mas por movimentos e projetos integrados. Regulação normativa com 

perspectiva de gênero, negociação coletiva com representação paritária, 

redistribuição do trabalho reprodutivo e controle algorítmico são dimensões que 

devem ser conciliadas para garantir melhores condições de trabalho às mulheres. 

A negociação coletiva ocupa posição estratégica nessa estrutura, 

uma vez que consiste no instrumento que permite transformar demandas em 

proteções reais e dar voz coletiva às trabalhadoras atomizadas pela lógica 

individualista das plataformas digitais. No entanto, sua efetividade depende de 

organizações sindicais internamente democráticas e representativas, dotadas de 

cotas de gênero efetivas e comitês de mulheres com poder real de pautar e de 

negociar. 

Com efeito, as estruturas sindicais brasileiras são historicamente 

masculinizadas e a presença feminina nas mesas de negociação com as plataformas 

é mandatória. Sem a obrigatória participação das mulheres, as pautas de cuidado, 

dupla jornada, segurança contra assédio e auxílio-creche continuarão sendo 

relegadas a um plano secundário frente às pautas puramente remuneratórias. 

Ademais, o imaginário social que associa o masculino à capacidade 

de liderança, negociação e combatividade afasta a mulher dos cargos de chefia das 

organizações sindicais, sendo necessárias efetivas oportunidades de participação às 

mulheres e o letramento político feminista. 

O modelo sindical que se propõe é digitalmente conectado, 

internamente democrático, sensível à interseccionalidade de gênero e raça e 

articulado com as demais formas de organização coletiva. 

Em suma, deve-se combinar a valorização e expansão do Direito do 

Trabalho Coletivo, conferindo acesso à possibilidade de negociação a todos os 

trabalhadores, independentemente do rótulo contratual, e democratizar as estruturas 

internas de representação de trabalhadores com a inclusão ativa e incentivada das 
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mulheres nas posições deliberativas e de comando. 

Dessa forma, os instrumentos de gestão de conflito coletivos poderão 

funcionar efetivamente como mecanismos de transformação das relações de trabalho 

e garantia da efetiva igualdade material de gêneros. 
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5  CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação investigou de que forma a participação sindical 

e as negociações coletivas podem contribuir para a igualdade de participação das 

mulheres no mercado de trabalho mediado por plataformas digitais. Para que se 

pudesse atingir o objetivo proposto, foram estruturados três eixos principais: o trabalho 

via plataformas digitais; a participação feminina no mercado de trabalho e suas 

especificidades e a integração feminina às organizações coletivas para uso dos 

instrumentos negociais como forma de persecução da igualdade. 

No tocante ao trabalho realizado por meio de plataformas digitais, 

constatou-se que o formato, como está posto, é precarizante e permite que as 

plataformas extraiam valor do trabalho humano sem assumir as responsabilidades de 

empregador. Além disso, a subordinação algorítmica, forma pela qual os algoritmos 

conduzem e manipulam os critérios de exercício do trabalho, é um formato renovado 

de controle que submete o trabalhador às vontades da plataforma. 

Ainda, a análise dos diversos tipos de plataforma demonstrou que a 

plataformização da economia é um fenômeno heterogêneo que afeta de maneiras 

distintas um motorista de aplicativo e uma trabalhadora doméstica que disponibiliza 

seus serviços por aplicativo ou de um programador que realiza microtarefas e uma 

cuidadora de cães que oferece sua casa como espaço de hospedagem. Todas essas 

distinções influenciam o nível de controle algorítmico, a remuneração e os graus de 

exposição aos riscos. 

No tocante às desigualdades de gênero no mercado de trabalho, 

verificou-se que a economia digital reproduz e intensifica as assimetrias históricas 

entre homens e mulheres. Isso porque, contrariamente à pretensa neutralidade 

algorítmica, os algoritmos acabam reproduzindo os preconceitos de seus 

programadores e dos usuários-consumidores. Assim, as regras de acesso podem ser 

formalmente iguais para homens e mulheres, mas produzem resultados desiguais 

porque ignoram as condições em que homens e mulheres participam do mercado de 

trabalho.  

Ao estruturarem a distribuição de serviços, a remuneração e a 

avaliação dos trabalhadores com base em disponibilidade de horários, volume de 

horas conectadas e taxa de aceitação de tarefas, os sistemas algorítmicos penalizam 
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sistematicamente as trabalhadoras, que dispõem de menor tempo livre em razão da 

dupla jornada. Consequentemente, a transparência algorítmica e a auditoria de 

gênero dos sistemas são imperiosas para o atingimento da equidade. 

Além disso, a segregação ocupacional se reproduz e se aprofunda no 

contexto das plataformas digitais. As mulheres estão concentradas nos segmentos 

historicamente associados ao trabalho reprodutivo e de cuidado, mantendo o cenário 

de menor remuneração e de desprestígio social. Ao mesmo tempo, enfrentam 

barreiras de entrada em segmentos masculinizados, como o transporte de 

passageiros, onde preconceitos estruturais e riscos de segurança atuam como filtros 

informais de exclusão.  

A divisão sexual do trabalho, portanto, acaba sendo recodificada pela 

linguagem de plataforma e perpetuada sob novas formas digitais. Superar essa 

desigualdade exige também transformações culturais profundas que alterem a 

valorização social do trabalho de cuidado e a distribuição das responsabilidades 

domésticas entre homens e mulheres. 

Logo, além de instrumentos regulatórios com parâmetros mínimos de 

proteção, faz-se necessária a organização coletiva dos trabalhadores. Nesse ponto, a 

negociação coletiva, quando orientada por uma perspectiva de gênero, constitui 

instrumento poderoso de transformação das condições de trabalho das mulheres. 

As experiências internacionais analisadas, como na Dinamarca, 

Austrália e na Espanha, demonstram que acordos coletivos específicos para 

trabalhadores de plataforma podem produzir conquistas concretas, desde que os 

sindicatos se renovem investindo em estratégias digitais de comunicação e 

mobilização, construindo alianças com coletivos autônomos de trabalhadores e 

possibilitando modelos de filiação mais flexíveis e acessíveis a trabalhadores 

informais. É imperioso, sobretudo, que adotem modelos organizativos mais propícios 

à participação feminina, como possibilidade de participação a distância e 

agendamento de reuniões em horários que permitam a conciliação com 

compromissos familiares. 

A presença das mulheres como protagonistas dos processos de 

organização e negociação é fundamental para a incorporação das pautas de gênero 

nas negociações. Dessa forma, a promoção da equidade de gênero no trabalho 

plataformizado exige, como condição prévia, a democratização interna das próprias 

organizações sindicais, com adoção de cotas de representação feminina, criação de 
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espaços específicos de organização das trabalhadoras e incorporação sistemática da 

perspectiva de gênero nas pautas. 

Diante dos resultados obtidos, é possível afirmar que a participação 

sindical e a negociação coletiva podem contribuir de forma significativa para a redução 

das desigualdades de gênero no trabalho plataformizado, desde que haja renovação 

das estruturas sindicais para incluir trabalhadores informais e dispersos e, sobretudo, 

a incorporação das mulheres como protagonistas, não meras beneficiárias dos 

processos negociais. 
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ley: 

FELIPE VI 

 
REY DE ESPAÑA 

A todos los que la presente vieren y entendieren. 
Sabed: Que las Cortes Generales han aprobado y Yo vengo en sancionar la siguiente 
 

PREÁMBULO 

I 

Las tecnologías de la información y la comunicación han tenido la virtualidad de 
transformar, en todo el mundo, las relaciones sociales, los hábitos de consumo y, con ello, 
han generado oportunidades de nuevas formas de negocio que giran, entre otros factores, 
en torno a la obtención y gestión de datos y a la oferta de servicios adaptados a esta nueva 
etapa. 

Del mismo modo, los métodos de cálculo matemáticos o algoritmos se han aplicado a las 
relaciones de trabajo revolucionando la forma en que se prestan los servicios, optimizando 
recursos y resultados. Estos métodos presentan un fuerte potencial para contribuir a mejorar 
las condiciones de vida de las personas. Buena muestra de ello han sido los resultados de 
una digitalización forzada o acelerada a lo largo de la crisis sanitaria, habilitando servicios y 
atención sanitaria personalizados a distancia, permitiendo el mantenimiento de negocios a 
través de servicios en línea; o garantizando la continuidad de las prestaciones de trabajo a 
distancia. 

La aplicación de estos medios tecnológicos ha introducido elementos novedosos en las 
relaciones laborales, cuyas ventajas son evidentes. Las ventajas y consecuencias positivas 
sobre las condiciones de trabajo de las personas trabajadoras son perfectamente 
compatibles con la finalidad del derecho del trabajo en su función reequilibradora de 
intereses, protectora de la parte más débil contractualmente o de gestión de los recursos 
humanos y mejora de la productividad de las empresas. 

Esta es la fórmula de compatibilidad que garantiza que la revolución tecnológica aporte 
sus efectos positivos de forma equitativa y redunde en el progreso de la sociedad en la que 
se ha instalado. Un mercado de trabajo con derechos es garantía de una sociedad moderna, 
asentada en la cohesión social, que avanza democráticamente; un mercado centrado en las 
personas, que convierte a su tejido productivo en menos volátil y más resiliente ante los 
cambios. 

A pesar de las enormes dificultades, especialmente las técnicas, que ha supuesto 
afrontar este reto, el diálogo social ha permitido que nuestro país avance de forma pionera 
en esta materia y lo haga de la mano de un diagnóstico y una solución compartida por los 
interlocutores sociales más representativos cuyas aportaciones han resultado decisivas. Esta 
Ley, por tanto, es fruto del Acuerdo adoptado, el pasado 10 de marzo de 2021, entre el 
Gobierno, CC. OO., UGT, CEOE y CEPYME, tras el trabajo desarrollado por la Mesa de 
Diálogo constituida, a tal efecto, el 28 de octubre de 2020. 

 
II 

La presente Ley cuenta con un artículo y dos disposiciones finales, cuya finalidad es la 
precisión del derecho de información de la representación de personas trabajadoras en el 
entorno laboral digitalizado, así como la regulación de la relación de trabajo por cuenta ajena 
en el ámbito de las plataformas digitales de reparto. 

El artículo único modifica el texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, 
aprobado por el Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, en dos aspectos. En 

 

 
Página 2 



BOLETÍN OFICIAL DEL ESTADO 
LEGISLACIÓN CONSOLIDADA 

 

208 

 
 

primer lugar, modifica el artículo 64, relativo a los derechos de información y consulta de la 
representación legal de las personas trabajadoras añadiendo un nuevo párrafo d) a su 
apartado 4, en el que se reconoce el derecho del comité de empresa a ser informado por la 
empresa de los parámetros, reglas e instrucciones en los que se basan los algoritmos o 
sistemas de inteligencia artificial que afectan a la toma de decisiones que pueden incidir en 
las condiciones de trabajo, el acceso y mantenimiento del empleo, incluida la elaboración de 
perfiles. 

En segundo lugar, introduce una nueva disposición adicional sobre la presunción de 
laboralidad de las actividades de reparto o distribución de cualquier tipo de producto o 
mercancía, cuando la empresa ejerce sus facultades de organización, dirección y control, 
mediante la gestión algorítmica del servicio o de las condiciones de trabajo, a través de una 
plataforma digital. Dicha presunción no afecta a lo previsto en el artículo 1.3 del Estatuto de 
los Trabajadores. 

La labor esencial realizada por la Inspección de Trabajo y Seguridad Social se encuentra 
en el origen de buena parte de las sentencias que han resuelto a favor o en contra de la 
laboralidad de las prestaciones de servicios en plataformas digitales de reparto y que han 
culminado con la STS 805/2020, de 25 de septiembre. 

La nueva disposición adicional incorpora los criterios y parámetros establecidos por el 
Tribunal Supremo en dicha sentencia, primera dictada en unificación de doctrina, valiéndose 
para ello de la prevalencia del principio de realidad en el sentido señalado por sentencias 
precedentes, como la STS 263/1986, de 26 de febrero de 1986, o STS de 20 de enero de 
2015, recurso 587/2014, y en la que se destaca, asimismo, la necesidad de adaptar los 
requisitos de dependencia y ajenidad al contexto actual. En dicha sentencia se fundamenta 
lo siguiente: 

«Desde la creación del derecho del trabajo hasta el momento actual hemos asistido a 
una evolución del requisito de dependencia-subordinación. La sentencia del TS de 11 de 
mayo de 1979 ya matizó dicha exigencia, explicando que “la dependencia no implica una 
subordinación absoluta, sino solo la inserción en el círculo rector, organizativo y disciplinario 
de la empresa”. En la sociedad postindustrial la nota de dependencia se ha flexibilizado. Las 
innovaciones tecnológicas han propiciado la instauración de sistemas de control digitalizados 
de la prestación de servicios. La existencia de una nueva realidad productiva obliga a 
adaptar las notas de dependencia y ajenidad a la realidad social del tiempo en que deben 
aplicarse las normas (artículo 3.1 del Código Civil) (FJ 7.º).» 

Partiendo de esta máxima, el Alto Tribunal analizó la relación entre la plataforma de 
reparto demandada y el trabajador concernido por el recurso, reiterando, como ya lo había 
establecido en numerosas ocasiones con anterioridad (por todas, SSTS de 22 de abril de 
1996, recurso 2613/1995; y de 3 de mayo de 2005, recurso 2606/2004), que las facultades 
empresariales de dirección, organización o control de la actividad y, en tal sentido, las notas 
de dependencia y ajenidad, pueden traducirse a la realidad de formas diferentes a las 
clásicas cuando la empleadora asume los riesgos de la operación y es beneficiaria de sus 
frutos, realizando una labor de coordinación, organización o control de la prestación u 
ostentando la potestad sancionadora, y ello aunque sus prerrogativas se manifiesten de 
forma indirecta o implícita, a través de la gestión algorítmica, de las condiciones de trabajo o 
del servicio prestado. 

A través de una nueva disposición adicional vigesimotercera, y por acuerdo adoptado en 
la mesa del diálogo social, se traslada a la ley la jurisprudencia sobre esta materia, con el 
objetivo de que el Estatuto de los Trabajadores refleje estas nuevas realidades de forma 
clara. 

De este modo, en el Estatuto de los Trabajadores se contempla que las facultades 
empresariales, a las que se refiere el artículo 20 de dicha norma, pueden ser ejercidas de 
numerosas maneras y, entre ellas, por medio de la gestión algorítmica del servicio o de las 
condiciones de trabajo a través de una plataforma digital, que son, por lo tanto, los activos 
clave y esenciales de la actividad. En consecuencia, la forma indirecta o implícita de ejercicio 
de las facultades empresariales abarca los supuestos en los que una cierta flexibilidad o 
libertad por parte de la persona trabajadora en la ejecución del trabajo sea solo aparente, por 
llevar en realidad aparejada consecuencias o repercusiones en el mantenimiento de su 
empleo, en su volumen o en el resto de sus condiciones de trabajo. 
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Asimismo, se refuerza, a través de la invocación explícita del artículo 8.1 del Estatuto de 
los Trabajadores, la importancia de valorar la naturaleza real del vínculo, el contenido de las 
prestaciones, y la configuración asimétrica y efectiva de las obligaciones asumidas en el 
acuerdo contractual, como un elemento necesario para garantizar el efecto útil y protector 
que corresponde al derecho laboral. 

Los algoritmos merecen nuestra atención y análisis, por los cambios que están 
introduciendo en la gestión de los servicios y actividades empresariales, en todos los 
aspectos de las condiciones de trabajo y, sobre todo, porque dichas alteraciones se están 
dando de manera ajena al esquema tradicional de participación de las personas trabajadoras 
en la empresa. En este sentido, otra de las reflexiones compartidas por la mesa de diálogo 
social consiste en señalar que no podemos ignorar la incidencia de las nuevas tecnologías 
en el ámbito laboral y la necesidad de que la legislación laboral tenga en cuenta esta 
repercusión tanto en los derechos colectivos e individuales de las personas trabajadoras 
como en la competencia entre las empresas. 

La eficacia de la nueva disposición adicional vigesimotercera, basada, como se ha 
expuesto, en la valoración de la naturaleza real del vínculo, va a depender en gran medida 
de la información verificable que se tenga acerca del desarrollo de la actividad a través de 
plataformas, que debe permitir discernir si las condiciones de prestación de servicios 
manifestadas en una relación concreta encajan en la situación descrita por dicha disposición, 
siempre desde el mayor respeto a los secretos industrial y comercial de las empresas 
conforme a la normativa, que no se ven cuestionados por esta información sobre las 
derivadas laborales de los algoritmos u otras operaciones matemáticas al servicio de la 
organización empresarial. 

Por último, se incluye una disposición final primera relativa al título competencial y una 
disposición final segunda relativa a la entrada en vigor. 

 
III 

Esta Ley se dicta al amparo de lo dispuesto en el artículo 149.1.7.ª de la Constitución 
Española, que atribuye al Estado la competencia exclusiva en las materias de legislación 
laboral. 

 
Artículo único. Modificación del texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, 

aprobado por el Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre. 

El texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, aprobado por el Real 
Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, queda modificado como sigue: 

Uno. Se introduce una nueva letra d) en el artículo 64.4, con la siguiente redacción: 

«d) Ser informado por la empresa de los parámetros, reglas e instrucciones en 
los que se basan los algoritmos o sistemas de inteligencia artificial que afectan a la 
toma de decisiones que pueden incidir en las condiciones de trabajo, el acceso y 
mantenimiento del empleo, incluida la elaboración de perfiles.» 

Dos. Se introduce una nueva disposición adicional vigesimotercera, con la siguiente 
redacción: 

 
«Disposición adicional vigesimotercera. Presunción de laboralidad en el ámbito 

de las plataformas digitales de reparto. 

Por aplicación de lo establecido en el artículo 8.1, se presume incluida en el 
ámbito de esta ley la actividad de las personas que presten servicios retribuidos 
consistentes en el reparto o distribución de cualquier producto de consumo o 
mercancía, por parte de empleadoras que ejercen las facultades empresariales de 
organización, dirección y control de forma directa, indirecta o implícita, mediante la 
gestión algorítmica del servicio o de las condiciones de trabajo, a través de una 
plataforma digital. 

Esta presunción no afecta a lo previsto en el artículo 1.3 de la presente norma.» 
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Información relacionada 

 

• Téngase en cuenta que la presente Ley proviene de la tramitación como proyecto de ley del 
Real Decreto-Ley 9/2021, de 11 de mayo. Ref. BOE-A-2021-7840 

Este texto consolidado no tiene valor jurídico. 

 
 

Disposición final primera. Título competencial. 

Esta Ley se dicta al amparo de lo dispuesto en el artículo 149.1.7.ª de la Constitución 
Española, que atribuye al Estado la competencia exclusiva en materia de legislación laboral. 

 
Disposición final segunda. Entrada en vigor. 

La presente Ley entrará en vigor el día siguiente al de su publicación en el «Boletín 
Oficial del Estado». 

Por tanto, 
Mando a todos los españoles, particulares y autoridades, que guarden y hagan guardar 

esta ley. 

Madrid, 28 de septiembre de 2021. 

FELIPE R. 

El Presidente del Gobierno, 
PEDRO SÁNCHEZ PÉREZ-CASTEJÓN 
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